
Quinta-feira, 19 de Março de 2015 III Série -N.° 53

DIÁRIO D# REPUBLICA
ÓRGÃO OFICIAL DA REPÚBLICA DE ANGOLA

Preço deste número - Kz: 670,00

Toda a correspondência, quer oficial, quer 
relativa a anúncio e assinaturas do «Diário 
da República», deve ser dirigida à‘ Imprensa 
Nacional - E.P., em Luanda, Rua Henrique de 
Carvalho n.° 2, Cidade Alta, Caixa Postal 1306, 
www.imprensanacional.gov.ao - End. leleg.: 

«Imprensa». -v

ASSINATURA

Ano

As três séries ............................ Kz: 470 615.00

A 1 ,a série ' '........................... Kz: 277 900.00

A 2? série ........................... Kz: 145 500.00

A 3.a série ...... Kz: 115 470.00

O preço dc cada linha publicada nos Diários 

da República l.a e 2? série é de Kz: 75.00 e para
i

a 3.a série Kz: 95.00, acrescido do respectivo 

imposto do selo, dependendo a publicação da 

3.“ série de depósito prévio a efectuar na tesouraria 

da Imprensa Nacional - E. P.,

SUMÁRIO
SONÁNGOL P&P— Bloco 22, Limitada.
Andréusmcury Grupo, Limitada.

Joaticlie, Limitada.
SJ.S. P. — Serviços dc Segurança Privada, Limitada.
Villasoft. (SU), Limitada.
OptusVilIa, Limitada.
Baralbc, Limitada.
Kanhcnze, Limitada.
P. D. D. — Comercio a Grosso, Retalho c Prestação dc Serviços, (SU), 

Limitada.
AFRIFER—Instalações Especiais (SU), Limitada.
FWR— Acessória, Gestão c Manutenção, Limitada.
Jorsamba Corporation, Limitada.
O. F. A. DA COSTA — Empreendimentos (SU), Limitada.
Lopes Vcmba & Filhos, Limitada.
Prcviction,Limitada.
Doce Esperança (SU), Limitada.
Organizações Jéssica Divina, Limitada.
Masol, Limitada.
Investment Fabittichi dc Brito, Limitada.
Oui-Madamc, Limitada.

Organizações Sequeira Kaingue, Limitada.
Gcnia Gina & Filhos, Limitada.
Grill Villc & Restaurante Bar Loungc, Limitada.
Lanzeu, Limitada.

Afroluxus, Limitada. ,
Traço Rccto, Limitada.

Auto-Fong, Limitada.

Ligema, Limitada.
APONEL— Empreendimentos, Limitada.
MARES — Metal Artes c Environmcntal Services, Limitada.

José Man d evo & Filhos, Limitada.

Mirali, Limitada.
SOYOSACO — Fabricação c Distribuição dc Sacos Plásticos c Similares, 

Limitada.

P. D.F. Ponto dc Fátima (SU), Limitada.
COGEF—Coordenação, Gestão c Fiscalização, Limitada.

Ango-Egipto Intcrnational, Limitada. , . . ,

Smart-Print, Limitada.
Organizações F. Chavo (SU), Limitada.
Lcss Clássico (SU), Limitada.
larlinc, Limitada. , -
E TUDO COMEÇOU ASSIM — Decoração e Produção de Eventos, 

Limitada.
TAMARINDO — Genuíno (SU), Limitada.
Momento 24 (SU), Limitada.
JOTAPEÇAS — Construções, Limitada.
Organizações E, D. S. N. 98 & Filhos, Limitada.
Mialda, Limitada.
Jamaya (SU), Limitada.
Mafuco & Filhos, Limitada.
Edbcth, Limitada.
António Massanga & Filhos, Limitada.
Angola Mama Food, Limitada.
Mille Ehy, Limitada.
Organizações Willwine, Limitada.
Guiliana Cosméticos (SU), Limitada.

Conservatória dos Registos da Comarca de Malanje.

«Francisco António Tangue».
Conservatória do Registo Comercial da 2." Secção do Guiché Único 

da Empresa — Nosso Centro.
«ADÍLIA DINIZ — Comércio a Grosso e a Retalho».

«F. R. A. — Construção Civil».

Conservatória do Registo Comercial dc Luanda.
«Kiangudi Mukaku Eduardo».
«Fabrício — Comercial». *

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção do Guiché Único 

da Empresa.
«C. G. L. F. — Prestação de Serviços».

«MBUMBA KANAMBUA FERNANDO — Comércio e Prestação 
de Serviços». .

«Domingos Ferreira Pinto — Construção Civil».

Conservatória do Registo Comercial de Luanda 2." Secção Guiché 

Único — Anifil.

«A. M. M. G. — Educação e Ensino».

http://www.imprensanacional.gov.ao


3926
DIÁRIO DA REPÚBLICA

SONANGOL P&P—Bloco 22, Limitada

Certifico que, de folhas 11 a 12 do livro de notas para 
escrituras diversas com o n.° 477-A, deste Cartório Notarial, 
encontra-se lavrada e registada a escritura de teor seguinte:

Escritura de constituição da sociedade «SONANGOL 
P&P—Bloco 22, Limitada».

No dia 7 de Junho de 2014, no 4.° Cartório Notarial da 
Comarca de Luanda, perante mim Guimarães Màrtinho João 
da Silva, Notário, compareceram, como outorgantes:

.Florinda Núria Buta João, solteira, natural do Lubango, 
Província da Huíla, residente habitualmente em Luanda, na 
Vila do Pronen-Prev, Casa n.° 70, Zona 20, Distrito Urbano 
do Kilamba Kiaxi, portadora do Bilhete de Identidade 
número zero zero zero zero seis três um zero sete HA zero 
um dois, emitido pela Direcção Nacional de Identificação 
Civil, aos 2 de Outubro de 2013, 'que outorga neste acto 
como mandatária da «Sociedade.Nacional de Combustíveis 
de Angola, Empresa Pública-Sonangol, E. P.>>, com sede 
em Luanda, na Rua Rainha Ginga, n.os 29-31, matriculada 
na Conservatória do Registo Comercial de Luanda sob o 
n.° 101, folhas 30 verso, livro E-H-l, Pessoa Colectiva com 
o NIF cinco quatro um zero zero zero três dois oito qua­
tro e Carla Josineyde Alfredo de Sousa Pereira da Gama, 
casada, natural de Luanda, Província de Luanda, residente 
habitualmente em Luanda, na Rua Frederico Welwitch, 
Casa n.° 29, Distrito Urbano da ingombota, Município de 

. Luanda, portadora do Bilhete de Identidade número zero 
zero zero zero seis quatro seis zero oito LA zero dois dois, 
emitido pela Arquivo de Identificação de Luanda, aos 2 de 
Junho de 2012, que outorga neste acto como mandatária da 
«Sonangol Pesquisa & Produção, S.A.», com sede social 
ria Rua Comandante Dack Doy, n.° 2, em Luanda, Angola, 

. matriculada na Conservatória do Registo Comercial sob o 
h.° 1995/1209, Pessoa Colectiva com o NIF cinço quatro um 
zero zero zero dois sete dois cinco. . -

Verifiquei a identidade das outorgantes pela exibição dos 
já mencionados documentos de identificação, a qualidade 
e a suficiência dos poderes com que intervêm neste acto,' 
em face das procurações, da deliberação e da Acta que mais 
adiante menciono e arquivo.

Pelas outorgantes foi dito;
Que pela presente escritura constituem, em nome das 

suas representadas, uma sociedade por quotas denominada 
«Sonangol P & P-Bloco 22, Limitada». A sociedade tem a 
sua sede em Luanda, na Avenida 4 de Fevereiro, n.° 197, 
Edifício Torres Atlântico, com o capital social integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro de Kz: 1.000.000,00 (um 
milhão de kwanzas), equivalente,a USD 10.000,00 (dez mil 
dólares norte americanos), repartido em duas quotas, dis­
tribuídas e representadas, sendo uma de Kz: 990.000,00 
(novecentos e noventa mil kwanzas), correspondente a 99% 
(noventa e nove por cento) do capital social de que é titu­
lar a sócia «Sonangol Pesquisa & Produção, S. A.», e 
outra de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), correspondente 
a 1% (um por cento) do capital social, de que é titular a sócia 
«Sociedade Nacional de Combustíveis de Angola, Empresa 
Pública — Sonangol, E.P.».

Que a dita sociedade tem por objecto o disposto no artigo 3.” 
dos seus estatutos, que é o documento complementar, elabo­
rado nos termos do .artigo 55.° da Lei 1/97, que fazem parte 
desta escritura que as outorgantes declaram ter lido, tendo 
pleno conhecimento do seu conteúdo, pelo que dispensam 
a sua leitura. •

Assim o disseram e outorgaram.
Instruíram esse acto:

a) Acta da Assembleia Geral Extraordinária
n.° 2/2014 de 5 de Fevereiro da «Sonangol»;

b) Deliberação da «Sociedade Nacional de Combustí­
veis de Angola, Empresa Pública — Sonangol», 
«E. P. Pesquisa & Produção, S.A.»;

■ c) Procuração da «Sonangol Pesquisa & Produção, S. A.»; 
í/;.Procuração da «Sonangol, E. P.»;

. , e) Certificado de Admissibilidade;
j) Comprovativo de realização do capital.

A presente escritura foi lida, em voz alta, aos' outorgan­
tes e na presença simultânea dos mesmos foi explicado o 
seu conteúdo e advertidos da obrigatoriedade do registo no 
prazo de 90 dias a contar da data deste acto.

4.° Cartório Notarial da Comarca de Luanda. — 0 
Notário, Guimarães Màrtinho João da Silva.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
SONANGOL P& P — BLOCO 22, LIMITADA

CAPÍTULO I
Denominação, Forma, Sede, Objecto e Duração

ARTIGO l.° 
(Denominação c forma jurídica)

1. A Sociedade adopta a denominação de «SONANGOL 
P&P — Bloco 22; Limjtada», adiante abreviadamente 
designada por «SONANGOL P & P — Bloco 22, Limitada» 
e é constituída sob a forma de uma sociedade por quotas.

2. A «SONANGOL P&P —- Bloco 22, Limitada», é
uma subsidiária da «Sonangol Pesquisa & Produção, S. 
A.», adiante e abreviadamente designada por «Pesquisa & 
Produção, S. A.». ,

■ . ARTIGO 2.° 
(Sede c representação)

1. A sociedade tem a sua sede em Luanda, na Avenida 4 
de Fevereiro, n.° 197, Edifício Torres Atlântico.

2. O Conselho de Gerência ou o Gerente Único, pode 

por simples deliberação transferir a sede social para qual­
quer outro local, estabelecer e encerrar escritórios, filiais, 
sucursais, agências, delegações ou qualquer outro tipo de 
representação no país ou no estrangeiro, bem como des­
centralizar os seus serviços técnicos e administrativos, de 
acordo às necessidades da sua actividade.

3. A abertura de representações no estrangeiro deverá ser 
precedida do cumprimento das obrigações legais aplicáveis 
e depende do prévio consentimento da Assembleia Geral.
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. ARTIGO 3.°
(Objecto social)

1. A sociedade tem por objecto social o exercício de 
actividades de prospecção, pesquisa e avaliação de hidro- 
carboneíos líquidos e gasosos bem como, a prestação de 
serviços complementares técnicos e de engenharia, con­
forme as'linhas de orientação estratégica definidas pela 1 
«Sonangol Pesquisa & Produção, S. A.».

2. O objecto social da referida sociedade recai igual­
mente sobre o planeamento estratégico, bem como a 
definição de políticas e o monitoramento das actividades 
exercidas pelas empresas de «Pesquisa & Produção», deti­
das pela «Sonangol Pesquisa & Produção, S. A.».

3. A Sociedade poderá adquirir ou ^participar no capi­
tal social de outras sociedades constituídas ou a constituir, 
desde que tal se revele útil ao desempenho das actividades 
sociais e assim seja deliberado pela Assembleia Geral.

4. A Sociedade poderá exercer quaisquer outras activida- 
‘des, subsidiárias ou complementares ao seu objecto spcial,

desde que assim o delibere a Assembleia Geral.
ARTIGO 4.°

(Duração da sociedade)

A «SONANGOL P&P — Bloco 22, Limitada», existirá 
por tempo indeterminado e o exercício da sua actividade 
contar-se-á, para todos os efeitos legais, a partir da data da 
escritura pública de constituição.

CAPÍTULO II 
Capital Social

ARTIGO 5.°
(Capital social)

1. O capital social, integralmente subscrito e realizado 
em dinheiro é de Kz: 1.000.000,00 (um milhão de kwan­
zas), repartido em duas quotas distribuídas e representadas 
da seguinte forma:

a) Uma quota em kwanzas no valor de Kz: 990.000,00
(novecentos e noventa mil kwanzas), a que cor­
responde 99% (noventa e nove por cento) do

• capital, de que é titular o Sócio «Sonangol Pes­
quisa & Produção, S.A.»;

b) Uma quota em kwanzas no valor de Kz: 10.000,00
(dez mil kwanzas), a que corresponde 1% (um 
por cento) do capital, de que é titular o Sócio 
«Sonangol, E. P.».

2. Ao Sócio «Sonangol Pesquisa & Produção, S.A.», pode­
rão ser exigidas prestações suplementares de capital até ao 
limite que for fixado em Assembleia Geral e por aquele aceite.

■ 3.0 sócio «Sonangol Pesquisa & Produção, S.A.», for­
necerá à Sociedade os suprimentos de que esta necessitar, , 
nos termos e condições que forem fixados em contrato a 
celebrar para o efeito.

ARTIGO 6.°
(Aumento do capital)

I. Por deliberação da Assembleia Geral, o capital 
social poderá ser aumentado, uma ou mais vezes, nos ter­
mos do estabelecido no artigo 92.° da Lei das Sociedades 
Comerciais.

2. Tratando-se de aumento por novas entradas, a deli­
beração acima mencionada, determinará as condições de 
subscrição de novas partes sociais, a.sua distribuição, o 
pagamento pelos sócios e a sua realização, respeitando o 
direito de preferência dos sócios fundadores.

3. Qualquer alteração na realização do capital social 
não poderá em hipótese alguma, originar que a «Sonangol 
Pesquisa & Produção, S.A.», venha a deter directamente 
menos de 90% (noventa por cento) do. total do capital social.

ARTIGO7-.0
(Transmissão, cessão c amortização dc quotas)

. 1. A cessão, total ou parcial, gratuita ou oherosa, de 
quotas a terceiros depende do prévio consentimento da 
Sociedade, prestado mediante deliberação da Assembleia 
Geral aprovada por maioria de votos representativos de 75% 
(setenta e cinco por cento) do capital social.

, 2.0 consentimento previsto no número anterior depende 
da verificação pela Sociedade da capacidade financeira do 
cessionário para fazer face às obrigações.inerentes à prosse­
cução do objecto social. •

3. Na cessão onerosa de quotas a terceiros, terão direito de 
preferência os demais sócios, devendo o Sócio cedente noti­
ficá-los por escrito com uma antecedência mínima de 30 dias, 
indicando òs termos e condições da cessão. Os sócios notifi­
cados devem responder no prazo de 15 dias contados da data 
de recepção da referida notificação, sob pena de se considerar 
que não pretendem exercer o direito de preferência.

4. É proibida a venda, cessão ou qualquer outra forma de 
disposição ou transmissão parcial ou total de quotas. Contudo, 
a mesma é autorizada quando feita à uma entidade em. que o 
sócio «Sonangol Pesquisa & Produção, S.A.», detenha pelo 
menos 51% (cinquenta e um por cento) do capital com direito 
a voto ou detenha o seu controlo de gestão.

5. A Sociedade poderá amortizar a quota de qualquer 
sócio quando ela tenha sido onerada ou alienada sem o 
consentimento da Sociedade, quando tenha sido interposta 
contra o- sócio uma acção de insolvência ou de falência, 
quando a quota tenha sicjo alvo de arresto, penhora, con­
signação ou apreensão judicial, ou mediante acordo com 
o respectivo titular, sendo em tais casos o valor da amor­
tização, aquele que resultar do último balanço aprovado, 
acrescido da parte que ao Sócio couber em quaisquer fundos 
ou reservas.

CAPÍTULO III 
Dos Órgãos Sociais.

SECÇÃO I ”

Disposições Gerais • .

ARTIGO 8.° x, . 
(Composição)

A Sociedade é composta pelos seguintes órgãos sociais:
a) Assembleia Geral;
b) Conselho de Gerência ou Gerente único;
c) Fiscal-Único. . .



3928
DIÁRIÒ DA REPÚBLICA

5. A Assembleia Geral delibera por maioria absoluta dos 
votos dos sócios presentes ou representados, dispondo cada 
sócio de um número de yistos proporcional ao montante da 
sua participação no capital sem prejuízo da maioria mais 
elevada que seja exigida pela Lei ou por estes Estatutos e 
sem contar com as abstenções.

6. Quaisquer deliberações referentes às matérias contidas 
nó artigo 12.° destes èstatutos, só poderão ser válidas e apro­
vadas com o voto favorável do sócio «Sonángol Pesquisa & 
Produção, S. A.».

7. As Actas das diferentes sessões da Assembleia Geral 
serão assinadas pelo seu Presidente e pelo Secretário da 
Mesa, e lavradas em livro próprio. -■ .

•ARTIGO 13.°
■ (Competências) ;

. LA Assembleia Geral é.o órgão máximo da Sociedade e, 
sem prejuízo de outras competências concedidas por dispo­
sições legais ou estes estatutos, a esta compete: -

a) Eleger e destituir os membros da Mesa da Assem- 
. bleia Geral, do Conselho de Gerência, e Fiscal-

-Único e o Gerente-Único, e fixar a respectiva 

remuneração;
b) Aprovar a indicação dos auditores às contas e res­

pectiva remuneração;
c) Aprovar a organização e funcionamento internos ,

• do Conselho de Gerência, se houver, incluindo 
>■’ os poderes delegados à Comissão Executiva;

d) Aprovar as atribuições e definir os limites dos
poderes conferidos ao Gerente Único;

e) Apreciar o relatório de gestão do Gerente-Único

ou do Conselho Gerência, discutir e votar o 
balanço, as contas e o parecer do Fiscal-Único; •

j) Deliberar sobre a proposta de aplicação dos resul­
tados do exercício; .

g) Deliberar sobre as alterações aos Estatutos e as
condições de aumentos ou reduções de capital, 
bem como o fornecimento de prestações adicio­
nais e de suprimentos; ,

h) Deliberar sobre a remuneração dos membros dos
órgãos sociais e qualquer proposta de atribuição 
de prémios ou bónus do Conselho de Gerência, 
ou quaisquer gerentes a título.individual;

i) Aprovar os objectivos gerais e os princípios funda­
mentais das políticas da Sociedade;

j) Deliberar sobre a existência de justificado interesse
próprio da Sociedade para a prestação de garan­
tias reais ou pessoais a dívidas de outras entida­
des que com ela não. se encontrem em Relação 
de Domínio ou de Grupo;

k) Autorizar a alienação ou obrigação de bens ou
direitos imobiliários ou de capital ou a hipoteca 
de bens imobiliários, mediante parecer favorável 
do Conselho Fiscal;

ARTIGO 9.° 
. (Gerente único) .

Até que a Assembleia Gerál delibere em sentido contrá­
rio e decida eleger um Conselho de Gerência, a gerência da 
sociedade será exercida por um Gerente Único, dentro dos 
limites impostos pela lei e por este èstatutos, aplicando-se, 
com as devidas adaptações, o disposto neste capítulo.

. v . . ARTIGO 10.°
(Mandatos) ' . .

1. Os membros da Mesa da Assembleia Geral, do 
Conselho de Gerência, ou Gerente Único e o Fiscal-Único, 
são eleitos para um mandato de 3 anos pela Assembleia 
Geral, podendo ser reeleitos, uma ou mais vezes.

2. Nos termos dos respectívos mandatos, os membros 
dos órgãos sociais mantêm-se em funções até a designação 
dos novos membros.

SECÇÃO II 
Da Assembleia Geral

ARTIGO ll.° 
(Composição) •

EA Assembleia Geral, quando regularmente convocada 
representa a universalidade dos Sócios e as suas delibera­
ções serão obrigatórias para todos os sócios, salvo se forem 
inválidas nos termos da lei. ; '

2. A Assembleia Geral pode del iberar sob todas as formas 
e nos termos previstos na Lei das Sociedades Comerciais.

. 3. Os Sócios poderão fazer-se representar na Assembleia 
Geral, bastando para tál, endereçar carta a ser entregue ao 
Presidente da Mesa da Assembleia Geral. ..

ARTIGO 12.° ‘ ' •
(Funcionamento)

L A Mesa da Assembleia Geral é composta por um 
Presidente indicado pelo sócio maioritário e por um Secretário.

2. A Assembleia Geral é dirigida por um Presidente
da Mesa da Assembleia Geral e por este convocada, com 
pelo menos 30 dias de antecedência, por um anúncio publi­
cado num jornal de grande tiragem nacional ou por meio 
de carta enviada por correio, fax ou outro meio de comu­
nicação escrita, a todos os-sócios, indicando o local, a hora 
e a ordem de trabalhos propostos e outras menções legais 
devendo nesse período os sócios proceder ao levantamento 
da documentação pertinente na sede social da Sociedade. ’ .

3. A Assembleia Geral reúne-se ordinariamente no pri­
meiro trimestre de cada apo e extraordinariamente sempre 
que requeira a sua convocação ao respectivo Presidente pelo 
Conselho de Gerência ou Gerente Único ou por qualquer um 

dos sócios que detenha mais do que 20% (vinte por cento) 
do capital social ou ainda pelo Fiscal-Único.

4. A Assembleia Geral pode deliberar validamente sem 
que os sócios se reúnam, se neles nisso acordarem por . 
escrito e, qualquer documento escrito valendo como acta de 
reunião ou em que se contenha matéria colocada à atenção 
dos sócios, valerá como deliberação, desde que ele contenha
a assinatura dos sócios ou dos seus representantes.
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l) Definir os princípios gerais de política de participa­
ções em sociedades, e deliberar sobre as respec- 
tivas aquisições e alienações;

m) Aprovar a criação e aquisição ou alienação,’.no
todo ou em parte do capital social de qualquer 
subsidiária ou qualquer participação em quais­
quer sociedades, agrupamentos de empresas pu 
consórcios;

n) Deliberar sobre a cisão, fusão, transformação ou
dissolução da sociedade;

o) Aprovar a abertura de contas bancárias e as condi­
ções da sua movimentação;

p) Aprovar quaisquer contratos incluindo contratos
inter-relacionados acima dos limites que vierem 
a ser fixados para o Conselho de Gerência ou 
Gerente Único;

q) Aprovar a organização estrutural da sociedade e os
respectivos manuais de funcionamento;

r) Aprovar a criação e utilização de quaisquer fun­
dos, legais ou voluntários, permanentes ou não, 
da sociedade;

s) Aprovar a utilização ou distribuição de quaisquer
montantes disponíveis da Sociedade;

' ' SECÇÃO III
Do Conselho de Gerência ou Gerente-Único

ARTIGO 14.°
(Composição do Conselho dc Gerência)

1.0 Conselho de Gerência, se houver, é o órgão exe­
cutivo da Sociedade e será composto por até oito membros 
não executivos e cinco membros executivos, eleitos pela 
Assembleia Geral.

2. Os membros executivos do Conselho de Gerência, se 
houver, constituem a sua Comissão Executiva, encarregue 
da gestão corrente da sociedade, devendo a organização e 
funcionamento interno do Conselho de Gerência, incluindo 
os poderes delegados à Comissão Executiva, constar de 
regulamento a ser aprovado pela Assembleia Geral.

3. Os membros não executivos do Conselho de Gerência, 
se houver, são o Presidente do Conselho de Gerência, que 
é nomeado mediante aprovação do Presidente do Conselho 
de Administração da «Sonangol, E. P.», ó Presidente do 
Conselho de Administração da «Sonangol Pesquisa & 
Produção, S. A.», a quem compete dirigir as respectivas 
reuniões, tendo para o efeito voto de qualidade, um vogal 
escolhido de entre os demais membros do Conselho de 
Administração da «Sonangol P&P, S.A.», e outro membro 
que poderá ser a pessoa estranha à Sonangol P & P, S. A.».

ARTIGO I5.°
(Gerente Único)

t) Aprovar a celebração de acordos bancários ou
outros acordos financeiros acima dos limites que 
vierem á ser fixados pelo Conselho de Gerência 
ou Gerente-Único;

u) Autorizar o aluguer venda, cessão, transferência
ou outra forma de disposição de bens móveis ou 
imóveis da‘Sociedade, quando não incluída no 

, plano e orçamento anual;
v) Autorizar a efectivação de quaisquer gastos de

capital ou a alienação de bens, não contidos em 
qualquer plano e orçamento aprovado acima dos 
limites qué vierem a ser fixados para o Conselho 
de Gerência oú Gerente Único;

\v) Aprovar a indicação de quaisquer mandatários ou 
procuradores, que não sejam advogados em cau­
sas forenses, bem como a indicação dos respec­
tivos poderes e aprovação da sua remuneração;

x) Deliberar sobre qualquer outro assunto para que 
tenha sido extraordinária ou especialmente con­
vocada.

2. As matérias referidas- nas alíneas do número ante­
rior não poderão ser incluídas na ordem do dia de qualquer 
Assembleia Geral, ordinária ou extraordinária, sem que tais 
matérias tenham sido previamente submetidas à apreciação 
do sócio «Sonangol Pesquisa & Produção, S.A.» e ele con­
corde com tal inclusão e não poderão ser aprovadas, nem 
em primeira, nem em segunda convocação, sem o seu voto 
favorável.

1. O Gerente-Único é o órgão executivo da sociedade, 
eleito pela Assembleia Geral.

2. O Gerente-Único está encarregue da gestão corrente ■ 
da sociedade, devendo os seus poderes, constar de regula- 
mento a ser aprovado pela Assembleia Geral.

ARTIGO 16.°
(Competências do Conselho dc Gerência)

Ao Conselho de Gerência, competem os mais amplos 
poderes para a gestão dos negócios sociais, dentro dos limi­
tes impostos pela lei e por estes estatutos designadamente:

a) Representar a Sociedade em juízo e fora dele,
podendo desistir, transigir e confessar em quais­
quer pleitos, e, bem assim, celebrar convenções 
de arbitragem, designar mandatários ou pro­
curadores fixando-lhes os respectivos poderes 
incluindo os de substabelecer;

b) Gerir os negócios da Sociedade e práticar todos
os actós e operações relativos ao objecto social, 
incluindo a assinatura de contratos, que não cai­
bam na competência atribuída a outros órgãos 
da Sociedade; '

c) Abrir, manter e movimentar às contas bancárias
da Sociedade, de acordo com as deliberações da 
Assembleia Geral;

d) Propor à aprovação da Assembleia Geral a aqui­
sição, venda, alienação ou oneração de bens 
móveis ou imóveis, ou o arrendamento de pré­
dios ou parte dos mesmos;
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e) Propor à aprovação da Assembleia Geral a nego: 
ciação com terceiros dos financiámentos de que 
a Sociedade venha a necessitar;

J) Propor à aprovação da Assembleia Geral a aquisi-
• ■ ção de participações em sociedades, celebração

de acordos ou contratos de cooperação, e asso­
ciação com empresas do mesmo ramo;

g) Propor à Assembleia Geral da Sociedade a mudança 
da sede social, as prestações suplementares, os 

‘ • suprimentos e os aumentos do capital social que 
se mostrem necessários;

. h) Propor à aprovação da Assembleia Geral a apli­
cação de fundos disponíveis da sociedade con­
forme o interesse e as conveniências destà;

i) Propor à Assembleia Geral a alienação e obrigação
de bens ou direitos imobiliários ou a hipoteca de 
bens imobiliários,, mediante parecer favorável 
do Conselho Fiscal;

j) Preparar os projectos de planos estratégicos plu-
rianuais a serem submetidos à aprovação da 
Assembleia Geral;

k) Elaborar o relatório e contas anuais e submetê-lo à
apreciação da Assembleia Geral;

l) Adoptar, modificar e submeter à Assembleia Geral
para aprovação os planos e orçamentos anuais e 
de longo prazo;

m) Estabelecer a organização técnico-administrativa
da Sociedade e as suas normas de funciona­
mento interno; >

' n) Recomendar aos sócios o calendário de distribui­
ção de dividendos;

o) Propor à aprovação da Assembleia Geral a assina- .
tura de acordos de cooperação para a formação 

z ' . de «joint venture», ou aquisição do capital de
outras empresas;

p) Elaborar os relatórios periódicos dé Gestão e Téc-
. nicos incluindo informações de carácter organi­

zacional, comercial e financeiro e submetê-los à 
apreciação dos Sócios; • .

q) Contratar e despedir trabalhadores berri como exer­
cer o poder disciplinar; •

r) Delegar numa comissão executiva, formada por
gerentes, a gestão corrente da sociedade fixando- 
-Ihe a composição, competência e modo de fun­
cionamento; y '

. . s) Nomear mandatáriosda sociedade para a prática de 
actos ou categorias de actos específicos; •

t) Exercer as demais competências que lhe sejam atri­
buídas pela Assembleia Geral.

1. No exercício das suas funções, o gerente não se pode 
fazer representar por terceiros, sem prejuízo da possibi 1 idade 
de constituir mandatários ou procuradores para a prática de 
determinados actos ou categoria de actos a definir por deli­
beração da Assembleia Geral.

ARTIGO I7.°
(Competências do gerente único)

As competências do Gerente-Único serão definidas por 
deliberação da Assembleia Geral, em cumprimento do dis­
posto no artigo 15.°

ARTIGO 18.°
(Funcionamento do Conselho dc Gerência)

1. O Conselho de Gerência, se houver, fixará as datas ou a 
periodicidade das suas reuniões ordinárias e reunirá extraor­
dinariamente sempre que convocado pelo seu Presidente, 
a pedido de um dos seus membros ou mandatário,' ou do 
Fiscal-Único.

2. As deliberações do Conselho de Gerência, se houver, 
são tomadas por maioria absoluta dos votos expressos dos 
seus membros,quer presentes quer representados e ou votem 
por correspondência tendo o Presidente voto de qualidade. .

3.0 Conselho de Gerência, se houver, poderá ainda, sem 
se reunir, adoptar deliberações unânimes por escrito, assina­
das por todos os gerentes.

ARTIGO 19°
(Actas)

1. Das reuniões do Conselho de Gerência, se houver, 
redigir-se-ão as respectivas Actas que serão assinadas por 
todos ós presentes e lavradas em livro próprio, devendo no 
final de cada reunião ser tirado um resumo conclusivo ime­
diatamente fornecido aos participantes.
» 2. Sempre que as Actas das reuniões forem exaradas fora 
do livro próprio, deverão nele ser integralmente transcritas,

. sendo a transcrição certificada como exacta pelo Presidente 
do Conselho de Administração de Gerência, se houver, 
arquivando-se a Acta avulsa na sede social.

3. Serão igualmente registadas nas Actas as declarações 
de voto de vencido.

4. Das actas das reuniões do Conselho de Gerência, se 
houver poder-se-ão extrair deliberações que serão assinadas 
pelo Presidente do Conselho de Gerência.

ARTIGO 20.°
(Vinculação da sociedade)

1. A Sociedade fica legalmente obrigada:
a) Pela assinatura do Presidente do Conselho de

Gerência ou do Gerente Único dentro dos limi­

tes definidos pela Assembleia Geral;
b) Pela assinatura de dois membros do Conselho de

Gerência, se houver; •
’c/Pela assinatura do membro do Conselho de Gerên­

cia, se houver, quando este órgão social assim 
tenha especialmente deliberado para o efeito;

d) Pela assinatura de um Procurador, dentro dos limi­
tes das suas atribuições.

2. É vedado aos Sócios, aos membros do Conselho de 
Gerência1 ou Gerente-Único e aos Procuradores obrigar 
a sociedade em actos e contratos estranhos aos negócios- 
sociais, designadamente letras de favor, fianças, avales e 
abonações.
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3. Sempre que as obrigações da sociedade sejam repre­
sentadas por títulos, estes devem ter a assinatura do Gerente 
Único ou de dois gerentes do Conselho de Gerência, se hou­
ver, podendo as assinaturas ser substituídas por simples 
reprodução mecânica ou de chancela.

SECÇÃO IV
Da Fiscalização da Sociedade

. ARTIGO 21.°
(Composição)*

1. A fiscalização da gerência da Sociedade é exercida por 
um Fiscal-Único e um suplente eleitos em Assembleia Geral 
por um período de três anos, podendo ser reeleitos. O Fiscal- 
Único e o suplente terão necessariamente que ser revisores 
oficiais de contas.

2. Por deliberação dá Assembleia Geral, poder-se-á con­
fiar a uma sociedade de peritos contabilísticos o exercício 
das funções do Fiscal-Único, não se procedendo então a 
eleição deste.

3.0 Fiscal-Único tem as atribuições fixadas na lei.

■ ARTIGO 22.°
(Auditoria)

As funções de auditoria são exercidas por uma sociedade 
de auditores de contas aprovada pela Assembleia Geral que- 
fixará a respectiva remuneração. ’

CAPÍTULO IV
Exercício Social, Aplicação de Lucros e Dissolução

ARTIGO 23.°.
(Exercício social)

•1.0 exercício social corresponde aç> ano civil, devendo 
os documentos de prestação de contas relativos a cada 
exercício, incluindo o relatório de gestão e as contas do 
exercício, ser submetidos à apreciação dos sócios nos pri­
meiros três meses, após o final de cada exercício com data 
de 31 de Dezembro.

2, Os documentos de prestação de contas serão ela­
borados pelo gerente nos termos da Lei, devendo ser 
acompanhado de parecer do Conselho Fiscal.

ARTIGO 24.°
(Aplicação dc lucros)

1. Depois de cumpridas todas as obrigações fiscais da 
Sociedade e cobertos os prejuízos transitados, os lucros 
líquidos de cada exercício terão a seguinte aplicação:’

, a) 5% (cinco por cento) será destinado à constitui­
ção e, sendo necessário, reintegração da reserva 
legal até que esta perfaça um valor equivalente a 
30% (trinta por cento) do capital social;

b) O remanescente será distribuído aos sócios, salvo 
deliberação da Assembleia Geral em contrário, 
aprovada por maioria de votos corresponden­
tes a 75% (setenta e cinco por cento) do capital . 
social.

2. Nem o gerente, nem os membros do Conselho Fiscal 
têm direito a participação nos lucros da Sociedade. ■

CAPÍTULO V
Disposições Finais

, ARTIGO 25.°
(Património da sociedade)

Para além do que dispuserem os estatutos, a Sociedade será 
sempre proprietária de todos os bens e equipamentos adquiri­
dos, quer por fundo próprio, quer mediante financiamento.

ARTIGO 26.°
(Contas c relatórios)

1. O ano fiscal, para efeitos contabilísticos, correrá de
1 de Janeiro.a 31 de Dezembro do calendário gregoriano.

2. Os livros e registos contabilísticos deverão ser man­
tidos em Angola, e colocados à disposição do sócio que os 
quiser consultar, nos termos da lei.

3. Os gerentes ou Gerente-Único da Sociedade deverá(ão) 
preparar anualmente um relatório e contas que serão sub­
metidos aos sócios pelo Conselho de Gerência, se houver, 
conjuntamente com a proposta de distribuição de dividendos 
e o relatório da Sociedade de contabilistas.

ARTIGO 27.° *
(Plano dc contas)

1. À Sociedade manterá livros e registos contabilísticos 
de acordo com as melhores práticas comerciais e seguindo.a 
classificação contabilística vigente em Angola.

2. Todos os documentos e livros de escrituração da 
Sociedade deverão ser redigidos em português.

ARTIGO 28.°
(Princípios dc gestão e relação dc grupo)

3. A Sociedade será administrada de acordo com as polí­
ticas, métodos e procedimentos de gestão consagrados na 
lei, bem como nas políticas estratégicas e regulamentos do 
Grupo «Sonangol».

a) O Sócio «Sonangol Pesquisa & Produção, S.A.», 
enquanto sociedade dominante promoverá o 
objecto social, a direcção e coordenação eco­
nómica e financeira, bem como o desenvolvi­
mento empresarial da Sociedade, que participará 
na relação de Grupo na qualidade de sociedade 
dominada.

ARTIGO 29.° .
(Comunicações)

1. Qualquer comunicação efectuada nos termos destes 
estatutos ou com ela relacionada deverá ser escrita e entre­
gue pessoalmente ou enviada aò respectivo destinatário por 
telecópia para endereço ao local que esse destinatário indi­
que, por escrito, à Sociedade.

2. Quaisquer notificações ou comunicações enviadas 
nos termos acima descritos ou remetidos por outra via que 
constituam prova adequada da entrega serão consideradas 
efectuadas, produzindo os seus efeitos na data’da sua efec­
tiva recepção.

ARTIGO 30.° •
(Dissolução c liquidação)

1. A Sociedade dissolver-se-á nos termos previstos na lei, 
e para a sua liquidação todos os sócios ficam‘desde já desig-
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I

nados liquidatários, e na liquidação e partilha procederão 
como para elas acordarem.

2. Na falta de acordo e se algum deles pretender será 
o activó social licitado em bloco, com obrigação de paga­
mento do passivo adjudicando-se ao sócio que melhor preço 
oferecer.

(14-19544-LOI)

Andréusmeury Grupo, Limitada

Certifico-que, por escritura de 21 de Jáneiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 53, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 16, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado.em Direito, fòi constituída entre:

Primeiro: — André Domingos, casado com Sónia 
Esperança da Silva Crespo de Carvalho Domingos, sob o 
regime de comunhão de adquiridos, natural de Cacuso, 
Província de Malanje, residente habitualmente em Luanda, 

.Município de Viana^ Bairro Km 9, casa s/n.°;
Segundo: — Maria Rosa Dias, solteira, maior, natural da 

Maianga, Província de Luanda, residente habitualmente em 
Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da Maiangá, 
Bairro Prenda, Rua da 8.a Esquadra, n.° 57;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
• Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 
Luanda, 22 de Janeiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ANDRÉUSMEURY GRUPO, LIMITADA J

ARTIGO I?

A sociedade adopta a denominação de «Andréusmeury 
Grupo, Limitada», com sede social em Luanda, Município 
de Belas, Zona Verde, Casa n.° 27; podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o ' 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

' ' ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a restauração e 
estética, táxi personalizado, comércio geral a grosso e a 
retalho, venda de materiais de construções civil, venda 
de gás, representações e gestão, mediação, prestações de 
serviço, pastelaria, cafetaria e decoração, restauração, culi­
nária, construção civil e obras públicas, assistência técnica, 
informática, gestão de projectos, gestão de imobiliários, 
transporte, rent-a-car, compra e. venda de viaturas novas

e usadas, salão de cabeleireiro, boutique, telecomunica­
ção, cyber café, equipamentos hoteleiros, salão de festa, 
formação profissional, consultoria financeira, fiscalização, 
educação e ensino, saúde, agro-pecuária, pescas, avicultura, 
talho, charcutaria, peixaria, gourmet, garrafeira, desinfesta- 
ção, padaria, agricultura, floricultura, jardinagem, cultura, 
hotelaria e turismo, venda de material escolar e de escri­
tório, relações públicos, exploração de recursos minerais, 
exploração florestal, segurança privada, venda de acessórios 
diversos, centro infantil, centro médico, farmácia; agência 
de viagens, gestão de empreendimento, exploração de bom- 
bas de combustíveis seus lubrificantes, importação, podendo 
ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou 
indústria em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° .

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro; dividido e 
representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada, perten­
centes aos sócios André Domingos e Maria Rosa Dias, 
respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO6.0

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe a ambos os sócios, que desde já ficam 
nomeados gerentes, com dispensa de caução, bastando uma 
das assinaturas para obrigar validamente a sociedade.

2. Os sócios-gerentes poderão delegar em pessoa estranha 
à sociedade parte dos seus poderes de gerência, conferindo 
para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras dè favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

■ ' ARTIGO 7.°

. As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pejos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.



III SÉRIE — N.° 53 — DE 19 DE MARÇO DE 2015 3933

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa;

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Ná 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco, com a obrigação do pagamento^do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições. .

ARTIGO íl.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, Seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da . 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.° ’

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGÓ 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável. *

. (15-2283-L15)

Joatielie, Limitada

Certifico que, por escritura de 9 de Fevereiro de 2015, 
lavrada com início ã folhas 15, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 389, dq Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 
Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída 
entre: Joaquim Maiala Muanza, solteiro, maior, natural do 
Uíge, Província do Uíge, onde reside habitualmente, no 
Município do Uíge, Bairro Candombe Velho, Zona 4, casa 
s/n.°, que outorga neste acto por si individualmente e em 
nome e representação de seus filhos menores Vuvo Manuel 
David, de 1 ano de idade, Julieta Timóteo David, de 2 anos 
de idade e Mbenza Bibiana Manuel David, de 5 anos e- 
ambos naturais da Província do Uíge e consigo convivente;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 10 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, 
ilegível.

ESTATUTOS DA SOÓIEDADE 
JOATIELIE, LIMITADA

‘ ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Joatielie, 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, Rua da 
Mendol, casa s/n.°, Bairro do Kikolo, Município do Cacuaco-, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social, prestação de ser­
viços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de 
construção civil e obras públicas, promoção e mediação 
imobiliária, venda de equipamentos dos serviços de segu­
rança privada, prestação de serviços de segurança privada, 
infantário, creches, importação e comercialização de medi­
camentos, produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais 
diversos, fabrico e distribuição de medicamentos, equipa­
mentos e produtos hospitalares, manutenção e assistência 
a equipamentos diversos, educação, ensino geral, escola de 
línguas, desporto e cultura, escola de condução, informática, 
telecomunicações, hotelaria e turismo, restauração, casino, 
indústria pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria de 
panificação,, camionagem, transitários, cabotagem, rent-a- 
-car, compra e venda de viaturas novas e‘usadas, transporte 
de passageiros, transporte de mercadorias, oficina auto, ofi­
cina de frio, fiscalização de obras públicas, venda de material 
de escritório e escolar, venda e instalação de material indus­
trial, venda e assistência a viaturas, comercialização de’ 
material de construção, comercialização de lubrificantes, 
salão de cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização 
de .gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalen­
tes, perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, 
relojoaria, agência de viagens, farmácia, centro médico, 
clínica geral, geladaria, exploração de parques de diver­
são, exploração mineira, exploração florestal, exploração de 
bombas de combustíveis, estação de serviço, representações 
comerciais, serralharia, carpintaria, marcenaria, importação 
e exportação, podendo a inda dedicar-se a qualquer outro 
ramo do comércio ou indústria em que os sócios acordem e 
seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado, em dinheiro, dividido e. represen­
tado por quatro quotas sendo uma quota no valor nominal 
de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Joaquim Maiala Muanza e três quotas iguais no valor 
nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) cada uma, per­
tencentes aos sócios Mbenza Bibiana Manuel David; Julieta 
Timóteo David e Vuvo Manuel David, respectivamente.



DIÁRIO DA REPÚBLICA
3934

' ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbem ao sócio Joaquim Maiala Muanza, 
que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando a assinatura do gerente para obrigar validamente a 
sociedade.

1.0 gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.° . . ■

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 dias de ante­
cedência, isto quando a lei não prescreva formalidades especiais 
de comunicação. Se qualquer dos sócios estiver ausente da sede 
social, a comunicação deverá ser feita com tempo suficiente para 
que possa comparecer.

ARTIGO 8° ‘

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.° • '

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

' ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos>os sócios serão liquidatários e à 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo,.e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições. ..

ARTIGO II.0 • ■

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO J2.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

' ARTIGO 13.°

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada, 
ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­
diato. ,

ARTIGO I4.°

■ Os anos sociais serão ós civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO! 5.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-2354-L02)

S. I. S. P.— Serviços de Segurança Privada, Limitada

Certifico que, por escritura de 10 de Fevereiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 61, do livro de notas para escri­
turas diversas ri? 247-A, do Cartório Notarial do Guiché 

. Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Hélder dos Santos Segunda, solteiro, maior, 
natural do Luena, Província do Moxico; residente habitual­
mente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Cassenda, Rua 8, Casa n.° 15;

Segundo: — Emanuel Icuma Barros de Morais, solteiro, 
maior, natural de Malanje, Província' de Malanje, residente 
habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, 
Bairro Cassenda, Rua 9, casa s/ n.°, Zona 6; .

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
. termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme. .
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 11 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível. .

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
S. I. S. P. — SERVIÇOS DE SEGURANÇA 

PRIVADA, LIMITADA

• ARTIGOL0 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «S. I. S. P. — 
Serviços de Segurança Privada, Limitada», com sede social 
na Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito 
Urbano da Maianga, Bairro do Cassenda, Rua 8, Casa n?15, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO2.0 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o . 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura. '
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ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio geral a 
grosso e a retalho, consultoria, auditoria, segurança de bens 
patrimoniais e não patrimoniais, prestação de serviços, indús­
tria, hotelaria e turismo, restauração, pescas, agro-pecuária, 
informática, telecomunicações, construção civil e obras 
públicas, fiscalização de obras, saneamento básico, modas e 
confecções, transportes, marítimo, aéreo e terrestres de pas­
sageiros ou de mercadorias, transitários, oficina auto, salão de 
cabeleireira, botequim, assistência técnica, comercialização 
de petróleo é lubrificantes, exploração de bombas de com­
bustíveis, farmácia, centro medico, clínica geral, perfumaria, 
agência de viagens, promoção e mediação imobiliária, rela­
ções públicas, pastelaria e panificação, exploração de parques 
de diversões, realização de espectáculos culturais, recreativos 
edesportivos, exploração mineira e florestal estação de servi­
ços, representações comerciais, serralharia, carpintaria, venda 
de alumínio e sua utilização, cultura e ensino geral, importa­
ção e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo do comércio ou indústria em que os sócios acordem e 
seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capitai)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de 
Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, perten­
centes aos sócios Hélder dos Santos Segunda e Emanuel 
Icuma Barros de Morais, respectivamente.

ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas)

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.° • 
. ‘(Gerência)

1. A gerência e administração dá sociedade, em todos os 
seus actos e contràtos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio Hélder dos Santos Segunda, que 
fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos nègócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

3. O sócio-gerente poderá delegar mesmo a pessoas 
estranhas à sociedade parte dos seus poderes de gerência, 
conferindo para o efeito o respectivo mandato. -

ARTIGO 7.° 
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos trinta 
(30) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
sócios estiver ausente da sede social, a comunicação deverá 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.° 
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

/ ARTIGÓ 9.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com ô 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO I0.°
■ (Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento ldo passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.,

ARTIGÓ ll.°
(Preferência na amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar. '

ARTIGO 12.° 
(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente contrato^ 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade,, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO I3.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato. '

. ’ ARTIGO 14.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-2477-L02)

Villasoft. (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta, 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição 
apresentada sob o n.° 12, do livro-diário de 11 de Fevereiro 
do corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

v
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Certifico que, Sílvia da Conceição Veloso de Castro 
António, casada com Esmeraldino Elísio Chaves António, 
sob regime de comunhão de adquiridos, natural do Uíge, 
Província do Uíge, residente habitualmente em Luanda, 
Bairro Vila da Gamek, Rua 3, Casa n.° 330, constituiu uma 
sociedade unipessoal por quotas denominada «Villasoft. 
(SU), Limitada», com sede em Luanda, no Município do 
Cazenga, Bairro Cazenga-Filda, Condomínio Vilas de 
Luanda, Edifício 2.° -207, registada sob o n.° 650/15, que se 
vai reger pelo disposto no documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo,Comercial de Luanda,

2.a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 11 
de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE' ' ’ 

VILLASOFT. (SU), LIMITADA •

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Villasoft. 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Condomínio Vilas de Luanda, Edifício Humbo, 2.° 207, 
Bairro Cazenga'(FiIda), Município do Cazenga, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo. _ •

. • z . ARTIGO3.0 . ■
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, informática, telecomunicações, agro-pecuária, 
pescas e aquicultura, indústria dè lacticínios, restauração, 
comércio geral a grosso é a retalho, consultoria, audito­
ria, construção civil e obras públicas, fiscalização de obras, 
serralharia, carpintaria, produção e venda de caixilharia de 
alumínio, promoção e mediação imobiliária, electricidade, 
hotelaria, turismo, agência de viagens, transportes aéreo, 
marítimo e terrestres, transporte de pàssageiros ou de mer­
cadorias, camionagem, transitários, despachante, rent-a-car, 
exploração mineira, oficina auto, venda de material de escri­
tório e escolar, salão de cabeleireiro, modas e confecções, 
botequim, centro médico, farmácia, material e equipamen­
tos hospitalar, perfumaria, ourivesaria, relojoaria, agência 
de viagens, pastelaria, panificação, geladaria, exploração 
de parques de diversões, realização de eventos culturais, 
recreativos e desportivos, exploração mineira e flores­
tal, exploração de bombas de combustíveis ou estação de 
serviço, comercialização de petróleo e seus derivados, repre­

sentações comerciais, ensino geral, infantário, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria enrque as sócias acorde e seja per­
mitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de* Kz: J 00.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas) pertencente à sócia-única Sílvia da Conceição 

. Veloso de Castro António.

ARTIGO5,0 ...
. (Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

. . ‘ ARTIGO 6.°
(Gerência)

. . A gerência e administração dá sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem à sócia-única, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes. 
. 2. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência. . '

ARTIGO 7.° . '
(DecisScs)

As decisões da sócia-única de natureza igual as delibera­
ções da Assembleia Geraldeverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento da sócia-única, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou. 
interdita, devendo estes nomear um* que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO9.9
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO I0.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 1.1.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­
posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro.

(15-2478-L02)
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Optus Villa, Limitada

Certifico que, por escritura de 10 de Fevereiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 63, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 247-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — António Pereira Silva, solteiro, maior, 
natural da Maianga, Província de Luanda, onde reside habi­
tualmente, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Cassenda, 
Rua 13, Casa n.° 41;

Segundo:— Carlos Alberto Jeremias Pinto, solteiro, 
maior, natural do Lobito, Província de Benguela, residente 
habitualmente em Luanda, no Município de Viana, Bairro 
Viana, Via Expressa Km 27, Compartimento DT;

Uma sociedade comercial por quotas que sé regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 11 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
OPTUS VILLA, LIMITADA-

ARTIGO l.°

A sociedade adopta. a denominação social de «Optus 
Villa, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Rua L, Prédio n.° G 30, Apartamento n.° 63^ Município de 
Belas, Centralidade do Kilamba, podendo transferi-la livre­
mente para qualquer outro local do território nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 
representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

. A sua duração é por tenípo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, consultoria, formação profissional, comércio geral a 
grosso e a retalho, serralharia, caixilharia de alumínios, avi­
cultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, 
informática, telecomunicações, publicidade, construção civil 
eobras públicas, consultoria, exploração mineira e florestal, 
comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 
marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, 
cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas 
ou usadas e seus acessórios, venda e reparação de veículos 
automóveis, concessionária de material e peças separa­
das de transporte, fabricação de blocos e vigotas, material 
cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e farma­
cêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, plastificação 
de documentos, venda de material de escritório e escolar, 
decorações, serigrafia, salão de cabeleireiro, boutique, agên­
cia de viagens, promoção e mediação imobiliária, relações 

públicas, pastelaria, geladaria, panificação, representações 
comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, desporto 
e recreação, vídeo clube, discoteca, meios indústriaís, reali­
zações de actividades culturais e desportivas, manutenção 
de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, creche, 
educação e cultura, escola de condução, ensino, importa­
ção e exportação, saneamento básico, fabricação e venda de 
gelo, cyber café, electricidade, podendo ainda dedicar-se a 
qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° . -
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

ihtegralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor 
nominal de Kz: 75.000,00 (setenta e cinco mil kwanzas), 
pertencente ao sócio António Pereira Silva e outra quota no 
valor nominal de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas), 
■pertencente ao sócio Carlos Alberto Jeremias Pinto respec­
tivamente.

' ARTIGO 5.° ..

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con-' 
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sóciedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- • 
vamente, incumbem aos 2 (dois) sócios, que ficam desde já 
nomeados gerentes, com dispensa de caução, bastando as 
(duas) assinaturas para obrigar validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar à sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
. As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei nãó pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer. ;

' ARTIGO 8.°

• Os lucros líquiHçs apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

. ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.
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ARTIGO IO.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários'e à 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade dé condições.

ARTIGO ll.° ' ■ • .

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar. *

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emeigentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria so.ciedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

. . ARTIGO 13°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.° .

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-2479-L02)

Baralbe, Limitada

Certifico que, por escritura de 10 de Fevereiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 67, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 247-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Bartolomeu Zau Leio, solteiro, maior, 
natural de Cabinda, Província de Cabinda, onde reside habi­
tualmente, no Município de Cabinda, Bairro Simulambuco, 
casa s/n.°;

Segundo: —Alberto Sunguahanga Artur, solteiro, maior, 
natural de Chipipa, Província do Huambo, onde reside habi­
tualmente, no Município do Huambo, Bairro Fátima;

' Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 11 Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
BARALBE, LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Baralbe, 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, Rua 

Kwamme Nkrumah, Casa n.° 12, l.° andar, Bairro da Maianga, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO2.0
' . (Duração) . t. .

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

, . ARTIGO 3.° .
(Objecto)

• A sociedade tem como objecto social a educação escolar, 
comércio geral a grosso e a retalho, prestação de serviços, 
indústria, hotelaria e turismo, pescas, agro-pecuária, agricul­
tura, informática, telecomunicações, construção civil e obras’ 
públicas, fiscalização de obras, saneamento básico, compra 
e venda de moveis, modas e confecções, transportes marí­
timo, aéreo e terrestres de passageiros ou de mercadorias, 
transitários, oficina auto, salão de cabeleireiro, botequim, 
assistência técnica, comercialização de petróleo e lubrifican­
tes, exploração de bombas de combustíveis, farmácia, centro 
médico, clínica geral, perfumaria, agência de viagens, pro­
moção e mediação imobiliária, relações públicas, pastelaria 
e panificação, exploração de parques de diversões, realização 
de espectáculos culturais, recreativos e desportivos, explora­
ção mineira e florestal estação de serviços, representações 
comerciais, serralhariâ, carpintaria,.venda de alumínio e sua. 
utilização, cultura e ensino geral, segurança de bens patri­
moniais, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 
a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
. (Capital)

O capital social é dé Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nomi­
nal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, 
pertencentes aos’sócios Bartolomeu Zau Leio e Alberto 
Sunguahanga Artur, respectivamente.

ARTIGO 5.° . . ’
(Cessão dc quotas)

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
‘ (Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem aos sócios Bartolomeu Zau Leio e Alberto 
Sunguahanga Artur, que ficam desde já nomeados gerentes; 
com dispensa de caução, bastando 1 (uma) assinatura dos 
gerentes para obrigar validamente a sociedade.
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2. Ficam vedados aos gerentes obrigar a sociedade em 
actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­
dade, tajs como letras de favor, fiança, abonações ou actos 
semelhantes. .

ARTIGO7.° . • \ ... '
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos trinta 
(30) dias de antecedência, isio quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
sócios estiver ausente da sede social, a comunicação deverá 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com 0 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° 
(Liquidação)

Dissolvida a'sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO II.0
(Preferência na amortização)

À sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12° 
(Foro competente)

Para todàs as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro. . ' • ’

ARTIGO I3.° 
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO I4.° 
(Omisso)

;No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

' ’ (15-2480-L02)

Kanhenze, Limitada

Certifico que, por escritura de 11 de Fevereiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 30, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.? 389, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre Kátia Solange 
Sachicago de Assuilo Ortet, casada com Hélder King Samuel 
Ortet, sob regime de comunhão de adquiridos, natural de 
Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano do 
Kilamba Kiaxi, Bairro Sapú 2, Rua das Azeitonas, n.° 159, 
que outorga neste acto por si individualmente e em nome e 
representação de sua filha menor Elka Nhenze Assuilo Ortet, 
de 10 meses de idade, natural de Luanda e consigo residente;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 11 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível. •

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
KANHENZE, LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação social de «Kanhenze, 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Belas, Bairro Central idade do Kilamba, 
no Bloco 16-C, 16, na Avenida 240-B, rés-do-chão, Loja, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° .
(Duração)

■ À sua duração é por tempo indeterminado, contando-se p 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

artigo 3.° .
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, fisioterapia, reabilitação, fitness, aeróbica, actividade 
física, academia, espaço e spa, laboratório de fisiologia do 
exercício, comercialização de equipamentos e artigos de 

, devendo encerrar . saúde, medicina física, farmáçia, centro médico, clínica 
geral, actividade em tempos livres (ATL), jardim e creche,
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centro de capacitação e aprimoramerito, comércio geral a 
grosso e a retalho, consultoria, auditoria, contabilidade, 
indústria, hotelaria e turismo, restauração, pescas, agro- 
-pecuária, informática, telecomunicações, construção civil 

,e obras públicas, fiscalização de obras, saneamento básico, 
modas e confecções, transportes marítimo, aéreo e terres­
tres de passageiros ou de mercadorias, rent-a-car, aluguer de 
viaturas com condutor e sem condutor, transitários, oficina 
auto, salão de cabeleireiro, botequim, assistência técnica, 
comercialização de petróleo e,.lubrificantes, exploração de 
bombas de combustíveis, perfumaria, agência de viagens, 
promoção e mediação imobiliária, relações públicas, pas­
telaria e panificação, exploração de parques de diversões, 
realização de espectáculos culturais, recreativos e despor­
tivos, exploração mineira e florestal estação de serviços, 
representações comerciais, serralharia, carpintaria, venda de 
alumínio e sua utilização, cultura e ensino geral, segurança 
de bens patrimoniais, cyber café, importação e exportação, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér-'’ 
cio ou indústria em que as sócias acordem é seja permitido 
por lei.

ARTIGO 4? - •
(Capital)

■O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas, sendo I (uma) quota no valor nominal 
de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), pertencente à sócia 
Kátia Solange Sachicago de Assuilo. Ortet e a outra quota no 
valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), perten­
cente à sócia Elka Nhenze Assuilo Ortet, respectivamente.

ARTIGO 5.° 
(Cessão d c quotas)

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido às sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

' ARTIGÒ 6.0
(Gerência) - * -

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo 'e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbem à sócia Kátia Solange Sachicago 
dé Assuilo Õrtet, que fica desde já nomeada gerente, com 

dispensa dé caução, bastando a assinatura da gerente para 
obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedada a gerente obrigar á sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes. '

3. A sócia-gerente poderá delegar mesmo a pessoas 
estranhas à sociedade parte dos seus poderes de gerência, 
conferindo para o eleito o respectivo mandato.

ARTIGO 7.° 
(Assembleia)

As Assembleias Gerais sbrão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas às sócias com pelo menos trinta 
(30) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer das 

- sócias estiver ausente da sede social, a comunicação deverá 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.° >
(Divisão dos Lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois.de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral", serão divididos pelas sócias na proporção 
das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 
perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer das sócias, continuando a sua existência com a 
sobreviva e herdeiros ou,representantes do sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa..

ARTIGO 10.° .
' 1 (Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 
demais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se alguma delas o pretender será o activo social 
licitado em-bloco com obrigação do pagamento do passivoe 
adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, em igualdade 
•de condições. ; .

’ • ARTIGO ll.° '
(Preferencia na amortização) • , .

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar. '

■ ARTIGO 12.° ;
. (Foro competente)

Paratodas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.° .
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Márço imediato. • - , ,

ARTIGO 14.°
(Omisso) '

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais,*e demais legislação aplicável.

• ." • (15-2481-L02)

depois.de
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P. D. D. — Comércio a Grosso, Retalho e Prestação ;
, de Serviços, (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 18, do livro-diário de 11 de Fevereiro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, Paulo David Dovalo, solteiro, maior, de 
nacionalidade angolana, natural do Município de Caconda, 
Província da Huíla, residente habitualmente em Luanda, 
Município de Viana, Bairro de Viana, casa s/n.0,.Estalagem, 
Km 12, constituiu uma sociedade unipessoal por quotas 
denominada «P. D. D. — Comércio a Grosso, Retalho e 
Prestação de Serviços, (SU), Limitada», registada sob 
o n.° 653/15, que se vai reger pelo disposto nos termos 
seguintes. ' • . ,

Está conforme. . _
Conservatória do Registo Comercial de Luanda;

2.’ Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 11 
de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegíveL

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
P. D. D. — COMÉRCIO A GROSSO, RETALHO 

E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

. A sociedade adopta a denominação de «P’ D. D. — 
Comércio a Grosso, Retalho e Prestação de Serviços, (SU), 
Limitada», com. sede social ná Província de Luanda, Rua 
Imbondeiro 50, Bairro de Luanda-Sul, Município de Viana, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a agro-pecuária, 
pescas e aquicultura, indústria de lacticínios, restauração, 
comércio geral a grosso e a retalho, prestação de serviços, 
consultoria, auditoria, construção civil e obras públicas, 
fiscalização de obras, serralharia, carpintaria, produção e 
venda de caixilharia de alumínio, promoção e mediação 
imobiliária, informática, telecomunicações, electricidade, 
hotelaria, turismo, agência de viagens, transportes aéreo, 
marítimo e terrestres, transporte de passageiros ou de mer­
cadorias, camionagem, transitários, despachante, rent-a-car, 
exploração mineira, oficina auto, venda de material de escri­

tório e escolar, salão de cabeleireiro, modas e confecções, 
botequim, centro médico, farmácia, material e equipamen­
tos hospitalares, perfumaria, ourivesaria, relojoaria, agência 
de viagens, pastelaria, panificação, geladaria, exploração 
de parques de diversões, realização de eventos culturais, 
recreativos e desportivos, exploração mineira e flores­
tal, exploração de bombas de combustíveis ou estação de 
serviço, comercialização de petróleo e seus derivados, repre­
sentações comerciais, ensino geral, infantário, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que o sócio acorde e seja per­
mitido por lei. .

■ ARTIGO 4.°
(Capital) •

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado' 
por uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 
(cem mil kwanzas), pertencente ao sócio-único Paulo 
David Dovalo. .

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a,saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

* ARTIGO6.0
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passivá- 
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar.validamente a sociedade..

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais, 
como detrás de favor fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões dp sócio-único de natureza igual as delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio7único, continuando a sua existência com o, 
sobrevivo ê herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

’ ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais. .
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ARTIGO 10.°
• (Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar

. ARTIGO 3.° "
(Objecto)

A sociedade tem corno objecto social a agro-pecuária, 
pescas e aquicultura, indústria de lacticínios, restauração,

a 31 de Março imediato.

; ARTIGO ll.°
, (Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­
posições da Lei n.° 19/12, de 11 dé Junho, e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro.

(15-2483-L02)

AFRÍFER — Instalações Especiais (SU), Limitada

*' Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta, 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 4 do livro-diário de 11 de Fevereiro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.-

Certifico que, José Manuel dos Santos Mendonça 
Gamboa, casado com Aninós Carlos Manuel Mendonça 
Gamboa, sob o regime de comunhão de adquiridos, resi­
dente habitualmente em Luanda, Ingombota, Município de 
Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bàirro Ingombota, 
Rua Américo Boa Vida, Casa n.° I, constituiu uma socie­
dade unipessoal por quotas denominada «AFRÍFER 
— Instalações Especiais (SU), Limitada» registada sob o 
n.° 646/15, que se vai reger pelo disposto no documento em 
anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2.a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 11 
de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegíveL

ESTATUTOS DA SOCIEDADE ' * 
AFRÍFER — INSTALAÇÕES ESPECIAIS • 

(SU), LIMITADA

ARTIGO L° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «AFRÍFER — 
Instalações Especiais(SU), Limitada», com sede social na 
Província de Luanda, Rua Canguela, casa s/n.°, Bairro do 
Sossego, Município de Belas, podendo transferi-la livre­
mente para qualquer outro local do território nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 
representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° . . •
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

. comércio geral, a grosso e a retalho, prestação de serviços, 
consultoria, auditoria, construção civil e obras públicas, fis­
calização de obras, serralharia, carpintaria, electricidade, 
canalização, reparação e montagem de ar condicionados, 
piscinas, produção e venda de caixilharia de alumínio, promo­
ção e mediação imobiliária, informática, telecomunicações, 
electricidade, hotelaria, turismo, agência de viagens, trans­
portes aéreo, marítimo e terrestre, transporte de passageiros 
ou de mercadorias, camionagem,-transitários, despachante, 
rent-a-car, exploração mineira, oficina auto, venda de mate­
rial de escritório e escolar, salão de cabeleireiro, modas e 
confecções, botequim, centro médico, farmácia, material e 
equipamentos hospitalar, perfumaria, ourivesaria, relojoa­
ria, agência de viagens, pastelaria, panificação, geladaria, 
exploração de parques de diversões, realização de eventos 
culturais, recreativos e desportivos, exploração mineira e 
florestal, exploração de bombas de combustíveis ou estação 
de serviço, comercialização de petróleo e.seus derivados, 
representações comerciais, ensino geral, infantário,’ importa­
ção e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo do comércio ou indústria em que os sócios acordem e 
seja permitido por lei. .

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz< 100.000,00 (cem. mil kwanzas), 
• integral mente realizado em dinheiro, representado por uma 
quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas) pertencente ao sócio-únicó José Manuel dos Santos 
Mendonça Gamboa. ‘ ,

ARTIGO 5.° .
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO6.0 
(Gerência) '

«■ • .
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele.assinadas e mantidas em livro de actas.
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ARTIGO 8.°
' ■ . • (Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a tqdos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos'termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão- 
dados em 31 de Dezembro de cadáano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso).

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­
posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as' 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro. /

(15-2484-L02)

FWR— Acessória, Gestão e Manutenção, Limitada

Certifico que, por escritura de 2 de Fevereiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 43,do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 246-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre: „

Salomé Chipondia Feliciano, solteira, maior, natural de 
Lubango, Província da Huíla, residente habitualmente em 
Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Golf 
ll, casa s/n.° Zona 20, que outorga neste acto por si indi­
vidualmente e como mandatária de Eva Mateus da Silva, 
solteira, maior, natural de Caxito, Província do Bengo, resi­
dente habitualmente em Luanda, no Município de Cacuaco, 
Bairro Boa Esperança 11, casa s/h.°;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 11 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegíveL

ESTATUTO DA
FWR —ACESSÓRIA, GESTÃO
E MANUTENÇÃO, LIMITADA

CAPÍTULO I .
Firma, Forma, Sede, Duração e Objecto

arTigo l.°
(Forma c firma) ..

A sociedade adopta a forma de sociedade por quotas e a 
firma «FWR—Acessória, Gestão e Manutenção, Limitada».

ARTÍGO 2.° 
(Sede)

1. A sede da sociedade é na avenida Farol das Lagostas 
s/n.°, Bairro Uíge, Município de Cacuaco.
. ,2. Por deliberação da Assembleia Geral, a sociedade 
poderá criar e extinguir filiais, sucursais, delegações, escri­
tórios de representação, agências ou outras formas de 
representação social, em Angola ou no estrangeiro.

. , ARTIGO 3.°
(Duração)

A sociedade durará por tempo indeterminado.
ARTIGO 4.° 
(Objecto).

1.0 objecto social da sociedade consiste em assessoria e 
gestão de manutenção, limpeza auto motiva, rent-a-car, alu­
guer, oficina, restauração e recuperação de viaturas, serviço 
de táxi, aluguer de equipamentos, importação e exportação, 
consultoria, armazenagem industriai, comércio geral, a grosso 
e a retalho, sistema de informação, transportes colectivos 
urbanos e interprovinciais, treinamento de pessoal, logística, 
fretamento de equipamentos, estação de serviços, pintura auto 
motiva, reciclagem de peças e componentes, agro-pecúária, 
exploração florestal, apicultura, reciclagem de metais. ,

2. A sociedade poderá, ainda, no exercício da sua acti­
vidade, constituir sociedades, participar noutras sociedades 
já constituídas, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo, de comércio ou indústria em qúe os sócios acordarem 
e seja permitido por lei. ,

3. Por deliberação da Assembleia Geral, a sociedade 
poderá adquirir participaçõés no capital social de outras 
sociedades de responsabilidade limitada, com objecto dife­
rente e/ou reguladas por leis especiais, bem como participar 
em agrupamentos de empresas.

CAPITULOU ’
Capital

ARTIGO 5.°
' ' (Capitai)

O capital, social da sociedade, integralmente realizado 
em dinheiro, é de Kz: 100,000.00 (cem mil kwanzas), divi­
dido por 2 (duas) quotas assim distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de Kz: 90.000,00
(noventa mil kwanzas), representativa de 90% . 
(noventa por cento) do capital social da socie­
dade, pertencente à sócia Eva Mateus da Silva; e

b) Outra quota no valor nominal de Kz: 10.000,00
(dez rriil kwanzas), representativa de 10% (dez 
por cento) do capital social da sociedade, perten­
cente a Salomé Chipondia Feliciano.

. CAPÍTULO 111 
Órgãos sociais

ARTIGO 6.° 
(Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral'é constituída por todos os sócios 
da sociedade e detém todos os poderes gerais previstos na 
lei. • .
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2. A Assembleia Geral apenas poderá reunir-se e valida­
mente deliberar quando ambas as sócias estiverem presentes. 
As sócias podem fazer-se representar nas Assembleias Gerais 
por qualquer pessoa, mediante carta de representação diri­
gida ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral, contendo 
a identificação do representante e a duração e-âmbito dos 
seus poderes. .. -

3. Todas as deliberações da Assembleia Geral serão vali­
damente aprovadas por votação unânime de todas as sócias.

ARTIGO 7.° 
(Gerente) .

1. A gestão e representação da sociedade competem a. 
1 (um) gerente eleito pela Assembleia Geral para períodos’ 
renováveis de 2 (dois) anos, ou até que renuncie ao mesmo 
ou até que a Assembleia Geral delibere proceder à sua subs­
tituição. •

2. Ao gerente competem todos os poderes gerais de ges­
tão da sociedade previstos na lei aplicável.

,3. O gerente terá direito à remuneração pelo exercí­
cio das suas funções, conforme o que for deliberado pela 
Assembleia Geral.

ARTIGO8.0 .
(Representação) z

A sociedade obriga-se:
a) Pela assinatura de 1 (um) gerentes; ou

Pela assinatura de 1 (um) ou mais procuradores, nos ter­
mos e no âmbito das respectivas procurações. .

CAPÍTULO IV .
Disposições Finais

ARTIGO 9.° ‘ ’
(Dissolução)

A sociedade será dissolvida nos casos previstos na lei. 
aplicável.

ARTIGO 10.° - .
(Liquidação)

A liquidação será extrajudicial, conforme deliberado 
pela Assembleia .Geral.

ARTIGO 11.° • '
(Lei aplicável)

Os presentes estatutos regem-se pela lei angolana.
(15-2485-L02)

Jorsamba Corporation, Limitada

Certifico que, por escritura de 10 de Fevereiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 65, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 247-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre Jordão 
Sambaté Raúl, solteiro, maior, natural do Luena, Província 
do Moxico, residente habítualmente, no Município de Viana, 
Bairro Km 12, que outorga neste acto, por si, individual­
mente, e em nome e representação das suas filhas menores,

Jordânia Nhanga Raúl e Lisandra da Glória Nhanga Raúl, 
ambas de treze e onze anos de idade, respectivamente, natu­
rais de Luanda e consigo conviventes.

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes:

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, ém 

Luanda, 11 de Fevereiro de 2015. —- O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE . 
JORSAMBA CORPORATION, LIMITADA

ARTIGO l.° 1
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Jorsamba 
Corporation, Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, no.Município de Viana, Bairro Km 12, Casa n.° I, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do Pais.

ARTIGO 2.° • .
• (Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contandò-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da datà da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
• - (Objecto)

A sociedade tem como objecto social o ginásio, comér­
cio geral, a grosso e a retalho, importação e exportação, 
venda de móveis, prestação de serviços, hotelaria e turismo, 
indústria, pescas, agro-pecuária, agricultura, informática, 
telecomunicações, construção civil e obras públicas, modas 
e confecções, transportes marítimo, aéreo e terrestre, camio­
nagem, transitários, rent-a-car, compra e venda de viaturas 
novas e de ocasião ou usadas, transportes de passageiros ou 
de mercadorias, oficina auto, venda de material de escritório 
e escolar, salão de cabeleireira, botequim, assistência téc­
nica, comercialização de petróleo e lubrificantes, farmácia, 
centro médico, clínica geral, perfumaria, agência de via­
gens, promoção e mediação imobiliária, relações públicas, 
pastelaria, panificação, exploração de parques de diversões, 
realização de espectáculoá culturais, recreativos e desporti­
vos, exploração mineira e florestal, exploração de bombas 
de combustíveis, estação de serviços, representações comer­
ciais, serralharia, carpintaria, venda .de alumínio e sua 
utilização, cultura e ensino geral, segurança de bens patri­
moniais, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 
permitido por lei.

ARTIGO'4.°
■ (Capital)

’ O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
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representado por 3 (três) sendo uma quota no valor nomi­
nal de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pertencente 
ao sócio Jordão Sambaté Raúl, e 2 (duas) quotas iguais 
no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), 
cada uma, pertencentes às sócias Jordânia Nhanga Raúl e 
Lisandra da Glória Nhanga’Raúl, respectivamente.

. ARTIGO 5.° . ‘ . ■
(Cessão dc quotas)

• A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
dé prefèrência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

' ' . ARTIGO 6 °
(Gerência) , - ; •

A gerência e administração da sociçdade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem ao sócio Jordão Sambaté Raul, que fica 
desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, sendo 
necessárias 2 (duas) assinaturas, a do gerente e outra de um 
dos sócios, para obrigar validamente a sociedade.

1 O gerente poderá delegar mesmo em pessoa estranha 
à sociedade parte dos seus poderes de gerência, conferindo 
para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.° ’ •
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos trinta 
(30) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva, 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
sócios estiver ausente da sede social a comunicação deverá 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá pòr morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

1 ' ARTIGO 10.°
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO II.0.
(Preferência na amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
(Balanços) ’

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.° 
(Omisso)

. No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo-’ 
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

* (15-2486-L02)

G. F. A. DA COSTA— Empreendimentos
(SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta, 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 36 do livro-diário de 11 de Fevereiro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, Gilberta de Fátima Andrade da Costa, 
solteira, maior, natural do Rangel, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente, no Município de Luanda, 
Distrito Urbano do Rangel, Bairro Rangel, Rua 35-dos 
Estudantes, casa s/n.°, Zona 15, constituiu uma sociedade 
unipessoal por quotas denominada «G. F. A. DA COSTA 
— Empreendimentos (SU), Limitada» que se vai reger pelo 
disposto no documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2.a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 11 
de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
G. F. A. DA COSTA—EMPREENDIMENTOS

(SU), LIMITADA

ARTIGO l.°- 
(Denominação c sede) \

A sociedade adopta a denominação de «G. F. A. DA 
COSTA — Empreendimentos (SU), Limitada», com sede 
social na Província de Luanda, Rua 35 (dos Estudantes),
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casa s/n.°, Zona 15, Bairro do Rangel, Distrito Urbano do 
Rangel, Município de Luanda, podendo transferi-la livre­
mente para qualquer.outro local do território nacional, bem 
cbmo abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 
representação dentro e fora do País.

' ARTIGO 2.° 
(Duração)

' A sua duração-é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.”
’ (Objecto) .

A sociedade tem como objecto social a prestação de. 
serviços, boutique, aquicultura, indústria de lacticínios, 
restauração, comércio geral, a grosso e a retalho, presta­
ção de serviços, consultoria, auditoria, construção civil e 
obras públicas, fiscalização de obras, serralharia, carpinta­
ria, produção e venda de caixilharia de alumínio, promoção 
e mediação imobiliária, informática, telecomunicações, 
electricidade, hotelaria, turismo, agência de viagens, trans­
portes aéreo, marítimo e terrestre, transporte de passageiros 
ou de mercadorias, camionagem, transitários, despachante, 
rent-a-car^exploração mineira, oficina auto, venda de mate­
rial de escritório e. escolar, salão de cabeleireiro, modas e 
confecções, botequim, centro médico, farmácia, material e 

. equipamentos hospitalar, perfumaria, ourivesaria, relojoa­
ria, agência de viagens, pastelaria, panificação, geladaria, 
exploração de parques de diversões, reàfização de eventos 
culturais, recreativos e desportivos, exploração mineira e 
florestal, exploração de bombas de combustíveis ou estação 
de serviço, comercialização de petróleo e seus derivados, 
representações comerciais; ensino geral, infantário, importa­
ção e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo do comércio ou indústria em que os sócios acordem e 
seja permitido por lei. -

. ART1G04:0
(Capital).

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, representado por uma 
quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
pertencente à sócia-única Gilberta de Fátima Andrade da Costa.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°/ , .
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem à sócia-única, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

2. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de’gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas? .

. ■ . ARTIGO 8.°
(Disso)uçàò)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento da sócia-única, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A Liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei 
Sociedade .Comerciais.

' ARTIGO 10.°

(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato. . ,

- > ■ _ ARTIGO ll.°
. x (Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.°*19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Spciedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

' . (15-2487-L02)

Lopes Vemba & Filhos, Limitada

Certifico que, por escritura de 6 de Fevereiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 17, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 247-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Augusto Lopes Vemba, solteiro, maior, natural da 

Ingombota, Província de Luanda, residente em Luanda, 
no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Cidade do 
Kilamba, Edifício X-24, 4.° andar, Apartamento n.° 43, 
que outorga neste acto por si individualmente e em nome e 
representação dos seus filhos menores, Lorivanio Nataniel 
Ndala Vemba, de sete anos de idade, natural da Ingombota, 
Província de Luanda e Keyla Lorena Ndala Lopes Vemba, 
de um ano de idade, natural de São Paulo, Brasil, mas de 
nacionalidade angolana e todos consigo conviventes.



Hl SÉRIE —N.° 53 — DE 19 DE MARÇO DE 2015 3947

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi- • 
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes. .

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em . 

,Luanda, 11 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível. . ■

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
LOPES VEMBA & FILHOS, LIMITADA 

ARTIGO!.0
A sociedade adopta a denominação social de «Lopes 

. Vemba & Filhos» com sede social na Província de Luanda, 
Edifício X 24, Apartamento 43', 4.°-A, Município de Belas, 
Central idade do Kilamba, podendo transferi-la livremente 
para qualquer outro local do território nacional, bem como 
abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre­
sentação dentro e fora do País.

z ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o * 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social, prestação de ser­

viços, consultoria, formação profissional, comércio geral, a 
grosso e a retalho, serralharia, caixilharia de alumínios, avi­
cultura, agro-pecuária , indústria, pesca, hotelaria e turismo," 
informática, telecomunicações, publicidáde, construção civil ; 
eobras públicas, consultoria, exploração mineira e florestal, 
comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 
marítimo,, camionagem, agente despachante e transitários, 
cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas 
ou usadas e seus acessórios, aluguer de viaturas, com ou 
sem condutor, venda e reparação de veículos automóveis, 
concessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, medicamentos, material 
cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e farma­
cêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, plastificação 
de documentos, venda de material de escritório e escolar, 
decorações, serigrafia, impressões, salão de cabeleireiro, 
boutique, agência de viagens, promoção e mediação imo­
biliária, perfumaria^ relações públicas, pastelaria, padaria, 
geladaria, panificação, representações comerciais e indus­
triais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo 
clube, discoteca, meios industriais, realizações de activida­
des culturais e desportivas, manutenção de espaços yerdes, 
segurança de bens patrimoniais, colégio, creche, educação e 
cultura, escola de condução, ensino, importação e exporta­
ção, saneamento básico, fabricação e venda de gelo, cyber 
café, electricidade, podendo ainda dedicar-se a qualquer 
outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios acor­
dem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por.3 (três)-quotas, sendo (uma) quota no valor nominal 

de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pertencente ao 
sócio, Augusto Lopes Vemba e outras 2 (duas) quotas iguais . 
no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) cada 
uma, pertencentes aos sócios, Keyla Lorena Ndala Lopes 
Vemba e LorivanioNataniel Ndala Vemba, respectivamente.

ARTIGO 5.° '

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

' • ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração dà sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- • 
vamente, incumbem ao sócio, Augusto Lopes Vemba, que 
fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a sua assinatura, pará obrigar validamente a sociedade. ■ 

> 2. O gerente poderá delegar num .dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação, 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.° • .

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento • 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO ll.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar. •
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ARTIGO 12.° ,

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro. ■ ■ <

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

• . ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-2488-L02)

Previction, Limitada

. /Certifico que, por escritura de 10 de Fevereiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 57, do.livro de notas para escri­
turas diversas n.° 247-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo da Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Pedro Edvandro Vicente de Oliveira, sol­

teiro,. maior, natural de Calulo, Província do Kwanza-Sul, 
residente habituâlmente em Luanda, Bairro Talatona, Rua 
Patrícia Rossana, casa s/n.°;

Segundo: — Francisco António Vicente, casado com 
Luzia Victória de Jesus Vicente, sob regime de comunhão 
de adquiridos, natural do Libolo, Província do Kwanza-Sul, 
residente habitualmente em Luanda, Bairro Morro Bento, 
casa s/n.°, Zona 3;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, ém 

Luanda, 11 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE .
PREVICTION, LIMITADA

' ■ . . ARTIGO l.° ■, .

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Previction, 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, Rua 
Patrícia Rossana, Casa n.° 502, Bairro Talatona, Município 
de Belas, podendo transferi-la livremente para qualquer 
outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências ou outras formas de representação den­
tro e fora do País.

. . ARTIGO 2.”
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-seo 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.° ■

(OBJECTO)

A sociedade tem como objecto'social a prestação de 
serviços,, consultoria, auditoria e contabilidade, gestão e 
armazenamento, comércio geral, a grosso e a retalho, indús­
tria, hotelaria e turismo, restauração,* pescas, pecuária, 

. agricultura, informática, telecomunicações, comercializa­
ção de equipamentos informático, construção civil e obras 
públicas, fiscalização de obras, saneamento básico, modase 

. confecções, transportes, marítimo, aéreo e terrestres de pas­
sageiros ou de mercadorias, transitários, oficina auto, salão 
de cabeleireiro, botequim, assistência técnica, comerciali­
zação de petróleo e lubrificantes, exploração de bombas de 
combustíveis, farmácia, centro médico, clínica geral, perfu­
maria, agência de viagens, promoção e mediação imobiliária, 
relações públicas, pastelaria e panificação, exploração de 
parques de diversões, realização de espectáculos culturais, 
recreativos e. desportivos, exploração mineira e florestal,, 
estação de serviços, representações comerciais, serralha- 

. ria, carpintaria, venda de alumínio e sua utilização, culturae 
ensino geral,.segurança de bens patrimoniais, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramô 
do comércio ou indústria ern que os sócios acordem e seja . 
permitido por lei. , '

ARTIGO4.0
. . (Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integraimente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per­
tencentes aos sócios Francisco António Vicente e Pedro 
Edvandro-Vicente de Oliveira, respectivamente.

• ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas)

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

' . ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbem ao sócio Pedro Edvandro Vicente de 
Oliveira, que fica desde já nomeado gerente, com dispensa 
de caução, bastando a assinatura do gerente para obrigar 
validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais1 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes. ' . ' •
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2. O sócio-gerente poderá delegar mesmo a pessoas 
estranhas à sociedade parte dos seus poderes de gerência, 
conferindo para o efeito o respectivo mandato.

*• • • ARTIGO 7.°
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos trinta 
(30) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
formalidades, especiais de comunicação. Se qualquer dos 
sócios estiver ausente da sede social, a comunicação deverá 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
* . (Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver. ■

ARTIGO 9.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO I0.° 
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e,se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°
(Preferência na amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de • 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO I2.°
(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer,entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os.balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo-' 
siçoes da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicávél.

(15-2489-L02)

Doce Esperança (SU), Limitada

, Israel Carlos de Sousa Nambi, Licenciado em Direito, \ 
Conservador de 3.- Classe da Conservatória do Registo 
Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da Empresai 

Certifico'que, Tiago do Nascimento Clemente, casado 
com Olívia de Fátima Almeida Paulo Clemente, sob 
regime de comunhão de adquiridos, de nacionalidade ango- 

Jana, natural do Rangel, Província de Luanda, residente 
em Luanda, Rua Ndunduma, Prédio 300, 2.°-C, constituiu 
uma sociedade unipessoal por quotas denominada, «Doce 
Esperança. (SU), Limitada», registada sob o n.° 675/15, que 
se vai reger pelo disposto nos termos seguintes.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2.a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 11 
de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegíveL

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
DOCE ESPERANÇA (SU), LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação c sede) '

A sociedade adopta a denominação de «Doce Esperança 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Estrada Direita do Camama, Bairro Maria Eugênia Neto, 
Município de Belas, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração) '

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a agro-pecuária, 
pescas e aquicultura, indústria de lacticínios, restauração, 
comércio geral, a grosso e a retalho, prestação de serviços, 
consultoria, auditoria, construção civil e obras públicas,, 
fiscalização de obras, serralharia, carpintaria, produção e 
yenda de caixilharia de alumínio, promoção e mediação 
imobiliária, informática, telecomunicações, electricidade, 
hotelaria, turismo, agência de viagens, transportes aéreo, 
marítimo e terrestres, transporte de passageiros ou de mer­
cadorias, camionagem, transitários, despachante, rent-a-car, 
exploração mineira, oficina auto, venda de material de escri­
tório e escolar, salão de cabeleireiro, modas e confecções, 
botequim, centro médico, farmácia, material e equipamen­
tos hospitalares, perfumaria, ourivesaria, relojoaria, agência 
de viagens, pastelaria, panificação, geladaria, exploração 
de parques de diversões, realização de eventos culturais, 
recreativos e desportivos, exploração mineira e flores-
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tal, exploração de bombas de combustíveis ou estação de 
serviço, comercialização de petróleo e seus derivados, repre­
sentações comerciais, ensino geral, infantário, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio óu indústria em que os sócios acordem e seja 
permitido por lei. ' .

ARTIGO4.0
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan-- 
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

) uma quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente ao sócio-único Tiago do Nascimento 
Clemente.

. • ARTIGO 5?
(Ccssãode quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal. .

ARTIGO6.0
(Gerência)1

• •' A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo.e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

.. ARTIGO7.0
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera- . 
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas:

ARTIGÓ 8.° ’ * •

(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ART1GO9.0 
. (Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Léi das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar, 
a 31 de Março imediato.

. ARTIGO Jl.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­
posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades. Comerciais, n.° 1/04, ' 
de J 3 dé Fevereiro.

(15-2490-L02)

Organizações Jéssica Divina, Limitada

Certifico que, por escritura de 6 de Fevereiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 84, do livro de notas para escri- 

’ turas diversas n.° 388, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre: •

Primeira: — Maria de Fátima Simão Van-Dúnem da 
Costa, casada com António Van-Dúnem da Costa, sob 
regime de Comunhão de Adquiridos, natural do Kilamba1 
Kiaxi, Província de Luanda, onde reside habitualmente, 
no Distrito Urbano do Rangel, Bairro Rangel, Rua 8 de 
Novembro,, casa s/n.°, Zona 15;

Segunda: — Victoria Denise Simão dos Santos, solteira, 
maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Distrito Urbano do Rangel, Bairro 
Rangel, Rua 8 de Novembro, casa s/n.°, Zona 15;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos . 
termos constantes dos.artigos seguintes:

Está conforme
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 6 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE • ’ . . 
ORGANIZAÇÕES JÉSSICA DIVINA, LIMITADA

ARTIGO l.° ‘

A sociedade adopta a denominação social de «Organizações 
Jéssica Divina, Limitada», com sede social na Província de • 
Luanda, Rua 8 de Novembro, Casa n.° 15, Bairro do Rangel, .

, Distrito Urbano do Rangel, Município de Luanda, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó- ' 
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências òu 
outras formas de representação dentro e fora do País. !

ARTIGO2.0, > ' . i

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o j 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura. ■

ARTIGO 3.°

A,sociedade tem como objecto social'a prestação de 
serviços, comércio geral, a grosso e a retalho, material infor­
mático, empreitadas de construção civil e obras públicas, 
promoção e mediação imobiliária, venda de equipamentos í 
dos serviços de segurança privada; prestação de serviços 
de.segurança privada, infantários, creches, importação e 
comercialização de medicamentos, produtos hospitalares, 
equipamentos laboratoriais diversos, fabrico e distribui- . • 
ção de medicamentos, venda de mobiliário, manutenção 
e assistência a equipamentos diversos, educação, ensino 
geral, escola de línguas, desporto e cultura, escola de con­
dução, informática, telecomunicações, hotelaria e turismo, 
restauração, casinos, indústria pesada e ligeira, pescas, , 
agro-pecuária, indústria de panificação, camionagem, tran- 



IHSÉRIE — N.°53 — DE 19 DE MARÇO DE2015 3951

sitários, cabotagem; rent-a-car, compra e venda de viaturas 
novas e usadas; transporte de passageiros, transporte de mer­
cadorias, oficina auto; oficina de frio, fiscalização de obras 
públicas, venda de material de escritório e escólar; venda 
e instalação de material indusfrial, venda e assistência a 
viaturas, comercialização de material de construção, comer­
cialização dè lubrificantes, salão de cabeleireiro, barbearia, 
botequim, comercialização de gás de cozinha,, petróleo 
iluminante, peças sobressalentes, perfumária, artigos de tou­
cador e higiene, ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, 
farmácia, centro médico, clínica geral, geladaria, exploração 
de parques de diversão, exploração mineira, exploração flo­
restal, exploração de bombas de combustíveis, estação de 
Serviço, representações comerciais, serralharia, carpintaria, 
marcenaria, importação e exportação, podendo ainda dedi­
car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em 
que às sócias acordem e seja permitido por lei. .

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 200.000,00 (duzentos mil 
kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido 
e representado por 2 (duas) quotas sendo 1 (uma) quota 
no valor nominal de Kz: 150.000,00 (cento e cinquenta 
mil kwanzas), pertencente à sócia, Maria de Fátima Simão 
Van-Dúnem da Costa, e a outra quota no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), pertencente à 
sócia, Victória Denise Simão dos Santos, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido às sócias se a sociedade dele não 
quiser fazer uso. ■

ARTIGO 6.° r

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, erh juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbem à sócia, Maria de Fátima Simão 
Van-Dúnem da Costa, que fica desde já nomeada gerenté, 
com dispensa de caução, bastando a assinatura da gerente 
para obrigar validamente a sociedade.

1. A gerente poderá delegar uma das sócias ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples 
cartas registadas, dirigidas às sócias com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não 
prescreva formalidades especiais «de comunicação. Se 
qualquer das sócias estiver ausente da sede social, a 
comunicação deverá ser feita com tempo suficiente para 
que possa comparecer.

• ARTIGO 8.° ’

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 
das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 
perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer das sócias, continuando a sua existência com a 
sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se màntiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 
demais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta- 
de acordo, e se alguma delas o pretender;será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo e 
adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, em igualdade 
de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO I2.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, ' 
quer entre às sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre elas e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro. . * • >

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.° ..

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que.é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-2492-L02)

Masol, Limitada

Certifico que, por escritura de 30 de Janeiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 9, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 17; do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Manuel. José Neto, solteiro, maior, natu­
ral de Lucala, Província de Kuanza-Norte, residente em 
Luanda,. Município de Luanda, Distrito Urbano do Rangel, 
Bairro do Rangel, Rua 8 de Novembro^ Casa n.° 6;
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* Segundo: — Manuela Solene Matoso Mateus, menor de 
sete anos de idade, natural dé Luanda e convivente com o . 
primeiro sócio; . ■ ,

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes. /

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 2 de Fevereiro de 2015s. — O ajudante, ilegiveL

ESTATUTOS DA SOCIEDADE . 
MASOL, LIMITADA .

'ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Masol,- 
Limitada», com sede social em Luanda, Município Viana, 
Bairro Grafanil, Kilómetro 9-A, casa s/n.°, podendo trans- 
feri-Ia livremente para qualquer outro local do território 
nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de çepresentação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° .

A sua duração é por tempo indeterminado, contandò-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura. .

ARTIGO 3.°

A sociedade tenf como objecto social o comércio 
geral, a grosso e a retalho, venda de matérias de'constru­
ções civil, consultoria e gestão, mediação, prestações de 
serviço, pastelaria, cafetaria e decoração, restauração, culi­
nária, construção civil e obras públicas, assistência técnica, 
informática, gestão de projectos, gestão de imobiliários, 
transporte, rent-a-car, compra e venda.de viaturas novas 
e usadas, salão de cabeleireiro, boutique, telecomunica­
ção, cyber café, equipamentos hoteleiros, salão de festa, 
formação profissional, consultoria financeira, fiscalização, 
educação e ensino, saúde, agro-pecuária, pescas, avicultura, 
talho, charcutaria, peixaria, gourmet, garrafeira, desinfesta- 
ção, padaria, agricultura, floricultura, jardinagem, cultura, 
hotelaria e turismo, venda de material escolar e de escri­
tório, relações públicos, exploração de recursos minerais, 
exploração florestal, segurança privada, venda de acessórios 
diversos, centro infantil, centro médico, farmácia^ agên­
cia de viagens, gestão de empreendimento, exploração de 
bombas de combustíveis seus lubrificantes, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 
permitido por lei.

ARTJGO4.0

• O capital social é de Kz: 150.000,00 (cento e cinquenta 
mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, divi­
dido e representado por 2 (duas) quotas, sendo uma no valor 
nominal de Kz: 120.000,00 (cento e vinte mil kwanzas), per­
tencente ao sócio Manuél José Neto, outra no valor nominal 
de Kz:'30.000,00 (trinta mil kwanzas), pertencente à sócia 
Manuela Solene Matoso Mateus.

ARTIGO 5.° ; ” '

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não

• quiser fazer uso. v ‘

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio Manuel José Neto, que desde já 
fica nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando a 
sua assinatura para obrigar vaiidamente a sociedade.

2. O sócio-gerente poderá delegar em pessoa estranha à 
sociedade todos ou parte ’dos seus poderes de gerência, con-, 
ferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

, ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor- 
ção das suas quótãs, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as. houver.

ARTIGO 9.° ■

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições..

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.° '

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

venda.de
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ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

' ARTIGO I4.° ' '

No omisso regularão’ as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais, legislação 
aplicável. . *

(15-2495L15).

Investment Fabittichi de Brito, Limitada

Certifico que, por escritura de 30 de Janeiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 15, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 17, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Fabio Ageu da Silva Brito, casado com 
Vivência da Conceição Calei de Brito, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural de Cazenga, Província dé 
Luanda residente em Luanda, Município de Belas, Bairro 
Benfica, casa s/n.°;

Segundo: — Márcia Thisseque Calei da Silva Brito, 
de nove anos de idade, natural de Luanda e convivente com 
o primeiro sócio;

Terceiro: — Geovana Itchame Calei da Silva Brito, 
de quatro' anos de idade, natural de Luanda e convivente 
com o primeiro sócio;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 2 de Fevereiro de 2015. — Qajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
INVESTMENT FABITTCH1 DE BRITO, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Investment 
Fabittichi de Brito, Limitada», com sede social em Luanda, 
Centralidade do Kilamba, Zona RI9, Prédio n.° 19,6.° andar, 
Apartamento n.° 63’, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País. •

ARTIGO 2.° .

A suã duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a comércio geral 
a grosso e a retalho, gestão de empreendimentos, venda 
de gás representações e gestão, mediação, prestação de s 

serviço, pastelaria, cafetaria e decoração, restauração, culi­
nária, construção civil e obras públicas, assistência técnica, 
informática, gestão de projectos, gestão de imobiliários, * 
transporte, rent-a-car, compra e venda de viaturas novas 
e usadas, salão de cabeleireiro, boutique, telecomunica-’ 
ção, cyber cáfé, equipamentos hoteleiros, salão de festa, 
formação profissional, consultoria financeira, fiscalização, 
educação e ensino, saúde, agro-pecuária, pescas, avicultura, 
talho, charcutaria, peixaria, gourmet, garrafeira, desinfesta­
ção, padaria, agricultura, floricultura, jardinagem, cultura, 
hotelaria e turismo, venda de material escolar e de escri­
tório, relações públicos, exploração de recursos minerais, 
exploração florestal, segurança privada, véhda de acessórios 
diversos, centro infantil, centro médico, farmácia, agên­
cia de viagens, gestão de empreendimento, exploração de 
bombas de combustíveis seus lubrificantes, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 
permitido por lei.

. ARTIGÓ 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em' dinheiro, dividido e repre­
sentado por 3 (três) quotas, sendo uma no valor 
nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), per- . 
tencente ao sócio Fábio Ageú da Silva Brito, outra igual no 
valor nominal de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwan­
zas) cada, pertencentes às sócias Márcia Tchisseque Calei 
da Silva Brito e Geovana Itchame Calei da Silva Brito, res­
pectivamente.

ARTIGO 5.° • ’

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é seiripre reservado o direito; 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio Fábio Ageu da Silva Brito, que. 
desde já fica nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. O sócio-gerente poderá delegar em pessoa estranha 
à sociedade parte dos seus poderes de gerência, conferindo 
para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

. ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com peio menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.
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ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor- 

' ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO ll.° ' .

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

' ARTIGO 14.° •••

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.°l/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

- ’ ’ (I5-2496-L15)

Oui-Madame, Limitada

, Certifico que, por escritura de 30 de Janeiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 11, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 17, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeira: — Maria da Conceição Sungo Artur, solteira, 
maior, natural de Cabinda, Província de Cabinda, residente 
habitualmente em Luanda, Município de Luanda, Distrito 
Urbano da Maianga, Bairro Cassenda, Rua 11, Casa n.° 94, 

Zona 6;

Segunda: — Jane Lizandra Artur Cadete, solteira, maior, 
natural da Ingombota, Província de Luanda, residente 
habitualmente em Luanda, Município de Luanda, Distrito 
Urbano da Maianga, Bairro Prenda, Rua 11, Casa n? 94, 
Zona 6;

Uma sociedade comercial por quotas que se- regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme. . ’
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 2 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
OUI-MADAME, LIMITADA

ARTIGO I.° ’ .

A sociedade adopta a denominação de «Oui-Madame, 
Limitada», com sede social em Luanda, Bairro Danjaré, 
Distrito Kilamba Kiaxi, Município de Belas, casa s/n.°, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local 
do território nacional, bem comò abrir filiais, sucursais, 
agências ou outras formas de representação dentro e fora 
do País.

ARTIGO 2.° .

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.° ' • .

A sociedade tem como objecto social o comércio geral, 
a grosso e a retalho, gestão de empreendimentos, venda 
de gás representações e gestão, mediação, prestação de 
serviço, pastelaria,' cafetaria e decoração, restauração, culi­
nária, construção civil e obras públicas, assistência técnica, 
informática, gestão de projectos, gestão de imobiliários, 
transporte, rent-a-car, compra e venda de viaturas novas e 
usadas, barbearia, boutique, telecomunicação, cyber café, 
equipamentos hoteleiros, saião de festa, formação profissio­
nal, consultoria financeira, fiscalização, educação e ensino, 
saúde, agro-pecuária, pescas, avicultura, talho» charcutaria, 
peixaria, gourmet, garrafeira, desinfestação, padaria, agri­
cultura, floricultura, jardinagem, cultura, ho.telaria e turismo, 
venda de material escolar e de escritório, relações públicos, 
exploração de recursos minerais, exploração florestal, segu­
rança privada, venda de acessórios diversos, centro infantil, 
centro médico, -farmácia, agência de viagens, gestão de 
empreendimento, exploração de bombas de combustíveis 
seus lubrificantes, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que as sócias acordem e seja permitido por lei.

' ' ARTIGO 4.° .

O capital social é de Kz 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado ém dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 
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de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada, perten­
centes às sócias Jane Lizandra Artur Cadete e Maria da 
Conceição Sungo Artur, respectivamente.

ARTIGO 5.° ,

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido às sócias se a sociedade dela não 

. quiser fazer uso.
ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos, os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe às sócias Maria da Conceição Sungo Artur 
eJane Lizandra Artur Cadete , que desde já ficam nomeadas 
gerentes, com dispensa de caução, sendo necessárias uma 
das assinatura para obrigar validamente a sociedade. .

2. A sócia-gerente poderá delegar em pessoa estranha a 
sociedade todos ou parte dos seus poderes de gerência, con­
ferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas às sócias com pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer das sócias 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou -destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 
das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 
perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

Ásociedade não'se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer das sócias, continuando a sua existência com a 
sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

• ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 
demais casos legais, todas às sócias serão liquidatárias e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se alguma delas o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

' . • > ARTIGO II?

A sociedade reservã-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

V

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre às sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre elas e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.° '

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato. ,■

ARTIGO 14.’

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(15-2497-LI5)

Organizações Sequeira Kaingue, Limitada

Certifico que, por escritura de 30 de Janeiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 13, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 17, do Cartório Notarial do Guiché Único, da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Manuel dos Reis'Sequeira, solteiro, maior, 
natural da Maianga, Província de Luanda, residente habitual­
mente em Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da 
Maianga, Bairro Prenda, Rua da 8.a Esquadra, Casa 
n.° 139, Zona 6;

Segundo: — Francisco Joaquim Caiéngue, solteiro, 
maior, natural de Cacuaco, Província de Luanda, residente 
habitualmente em Luanda, Município do Cazenga, Bairro 
Hoji-ya-Henda, Rua 11 de Novembro, casa s/n.°, Zona 1;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 2 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
ORGANIZAÇÕES SEQUEIRA KAINGUE, LIMITADA

ARTIGO L°

A sociedade adopta a denominação de «Organizações 
Sequeira Kaingue, Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da 
•Maianga, Bairro Prenda, Rua da 8.a Esquadra, Casa n.° 139Z6, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.®

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data dò seu registo. .
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ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

. A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa. ■

. . ARTÍGO I0.° ‘ '

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco, com a obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições. *

ARTIGO ll.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.- . ’ s

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro. ' .

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão, os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO, 14.° ’

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável. -

. ' ' (15-2500-L15)

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, comércio geral a grosso e a retalho, indústria, hotelaria 
e turismo, pescas, agro-pecuária, informática, telecomunica­
ções,. construção civil e obras públicas, compra e venda de 

( móveis, modas e confecções, transportes marítimo, aéreo 
ê terrestre, camionagem, transitários, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas novas e de ocasião ou usadas, aluguer de 
viaturas com ou sem condutor, transportes de passageiros ou 
de mercadorias, oficina auto, venda de material de escritório 
e escolar, salão de cabeleireiro, botequim, assistência téc­
nica, comercialização de petróleo e lubrificantes, farmácia, 
centro médico, clínica geral, perfumaria, agência de via­
gens, promoção e mediação imobiliária, relações públicas, 
pastelaria, panificação, geladaria, exploração de parques de 
diversões, realização de espectáculos culturais, recreativos 
e desportivos, exploração mineira e florestal, exploração de 
bombas de combustíveis, estação de serviços, representa­
ções comerciais, serralharia, carpintaria, venda de alumínio 
e sua utilização, cultura e ensino geral, segurança de bens ’ 
patrimoniais, importação e exportação, podendo ainda dedi­
car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria, em 
que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° . I . •

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
.integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de 
Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, perten- ’ 
centes aos sócios Manuel dos Reis Sequeira e Francisco . 
Joaquim Caiengue, respectivamente.

• . ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não, 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.° •

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio Manuel- dos Reis Sequeira, que 
desde já fica nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­
tando à sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. O sócio-gerente poderá delegar em pessoa estranha à. 
sociedade todos ou parte dos seus poderes de gerência, con­
ferindo para o efeito o respectivo mandato.

• 3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais . 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.,

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais, serão convocadas por simples . 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

Gênia Gina & Filhos, Limitada

. Certifico que, por escritura de 2 de Fevereiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 19, do livro de notas para escritu- - 
ras diversas n.° 17, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Francisco Manuel Gina, casado com. 
Marlene Bento da Costa Gina, sob o regime de comunhão de 
adquiridos,-natural de Samba Caju, Província do Kwanza- 
Norte, residente em Luanda, Distrito Urbano do Kilamba 
Kiaxi, Bairro Golf II, casa s/n.°, Zona 20;
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Segundo: •— Marlene Bento da Costa Gina, casada com o 
primeiro outorgante, sob o regime acima mencionado, natu­
ral do Cazenga, Província de Luanda, residente em Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
Bairro Golf IJ, casa s/n.°, Zona 20;

Terceiro: — Gênia Hety da Costa Gina, de 6 anos de 
idade, natural de Luanda e convivente com o primeiro sócio;

Quarto: — Genésio Vaal Neto Gina, de 10 anos de idade, 
natural de Luanda e convivente com o primeiro sócio;

Quinto: — Genilson Vaal Neto Gina, de 10 anos de 
idade, natural de Luanda e convivente com o primeiro sócio,

Sexto: — Getsêmani Quieto da Costa Gina, de 3 anos de 
idade, natural de Luanda e convivente com o primeiro sócio,

Sétimo:'— Genivaldo Kidi da Costa Gina, de 1 ano de 
idade, natural de Luanda e convivente com o primeiro sócio;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 3 de Fevereiro de 2015. — ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
GÊNIA GINA & FILHOS, LIMITADA '

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Gênia Gina & 
Filhos, Limitada», com sede social em Luanda, Município 
de Viana, Bairro Zango 1, Rua Direita, Casa n.° 2, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local'do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

. ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social o comércio geral a 
grosso e a retalho, hotelaria e turismo, churrasqueira, gestão 
de empreendimentos, venda de gás, representações e ges­
tão, mediação, prestação de serviço, pastelaria, cafetaria e 
decoração, restauração, culinária, construção civil e obras 
públicas, assistência técnica, informática, gestão de projec-, 
tos, gestão de imobiliários, transporte, rent-a-car, compra 
e venda de viaturas novas e usadas, salão de cabeleireiro, 
boutique,’telecomunicação, cyber café, equipamentos hote­
leiros, salão de festa, formação profissional, consultoria 
financeira,, fiscalização, educação e ensino, saúde, agro-, 
-pecuária, pescas, avicultura, talho, charcutaria, peixaria, 
gourmet, garrafeira, desinfestação, padaria, agricultura, flo­
ricultura, jardinagem, cultura, hotelaria e turismo, venda de 
material escolar e de escritório, relações públicos, explora­
ção de recursos minerais, exploração .florestal, segurança 
privada, venda de acessórios diversos, centro infantil, centro

V

médico, farmácia, agência de viagens, gestão de empreen- . 
dimento, exploração de bombas de combustíveis seus 
lubrificantes, importação e exportação, podendo ainda dedi­
car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em 
que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 150.000,00 (cento e cinquenta 

mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido 
e representado por 7 (sete) quotas, sendo uma no valor nomi­
nal de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), pertencente 
ao sócio Francisco Manuel Gina, outra no valor 
nominal de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas), 
pertencente à sócia Marlene Bento da Costa Gina, outra no 
valor nominal de Kz: 15.000,00 (quinze mil kwanzas) per­
tencente à sócia Gênia Hety da Costa Gina, outras quatro 
iguais no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwan­
zas) cada, pertencentes aos sócios Genésio Vaal Neto Gina, 
Getsêmani Quieto da Costa Gina, Genivaldo Kidi da Costa 
Gina e Genilson Vaal Neto Gina, respectivamente.

. ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
LA gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activae passiva­
mente, incumbe ao sócio Francisco Manuel Gina, que desde 
já fica nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando 
a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. O sócio-gerente poderá delegar em pessoa estranha à 
sociedade todos ou parte dos seus poderes de gerência, con­
ferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança/abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação, se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos espaciais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, è em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.° -

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 
,ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.
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ARTIGO 10.° ' -

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-âo como acordarem. Na 
falta de acordo, ese algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco, com a obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.®

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.®

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

' ARTIGO I3.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

. ARTIGO 14.® ■

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04,’de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(15-2501-L15)

Grill Ville & Restaurante Bar Lounge, Limitada

Certifico que, por escritura de 3 de Fevereiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 26, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 17, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio.Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Saidy Reis Restino, solteiro, maior, natural 
da Ingombota, Província de Luanda, residente em Luanda, 
Município de Belas, Centralidade do Kilamba, Edifício 
X46, 5.° andar, Apartamento n.° 5J;

Segundo: — Simão Manuel, solteiro, maior, natural do 
Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, residente em Luanda, 
Município de Belas, Centralidade do Kilamba, Rua T, n.° 22,. 
Edifício T1,4.° andar, Apartamento n.° 41; .

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes’

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 3 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
GRILL VILLE & RESTAURANTE BAR 

LOUNGE, LIMITADA

ARTIGO 1.®

A sociedade adopta a denominação de «Grill Ville & 
Restaurante Bar Lounge, Limitada», com sede social em 

Luanda, Município de Belas, Bairro Futungo, Rua Pedro ‘ 
de Castro Van-Dúnem «Loy», casa sem número, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° i

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-seò 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGÓ 3.°

A sociedade tem como objecto social o comércio geral a 
grosso e. a retalho, venda de materiais de construções civil, 
venda de gás, representações e gestão, mediação, prestações 
de serviço, pastelaria, cafetaria e decoração, restauração, 
culinária, construção civil e obras públicas, assistência 

s técnica, informática, gestão de projectos, gestão-de imobi­
liários, transporte, rent-a-car, compra e venda de viaturas 
novas e usadas, salão de cabeleireiro, boutique, telecomuni­
cação, cyber café, equipamentos hoteleiros, salão de festa,’ 
formação profissional, consultoria financeira, fiscalização, 
educação e ensino, saúde, agro-pecuária, pescas, aviçultura, 
talho, charcutaria, peixaria, gourmet, garrafeira, desinfesta­
ção, padaria, agricultura, floricultura, jardinagem, cultura, 
hotelaria e turismo, venda de material escolar e de escri­
tório, relações públicos, exploração de recursos minerais, 
exploração florestal, segurança privada, venda de acessórios 
diversos, centro infantil, centro médico, farmácia, agên­
cia de viagens, gestão de empreendimento, exploração de 
bombas de combustívpis, seus lubrificantes, importação, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em que os sócios acorçlem e seja permitido 
por lei.

.. ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo uma quota do vaiar nominal 
de Kz: 41.000,00 (quarenta e um mil kwanzas), pertencente 
ao sócio Simão Manuel, outra no valor nominal de ‘ 
Kz: 59.000,00 (cinquenta e nove mil kwanzas), pertencente 
ao sócio Saidy Reis Restino.

• . ARTIGO 5.°

A cessão- de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em tòdos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe ao sócio Saidy Reis Restino, que desde já 
fica nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando a 
sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.
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2. O sócio-gerente poderá delegar em pessoa estranha à 
sociedade todos ou parte dos seus poderes de gerência, con­
ferindo para o efeito o respectivo mandato:

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos
: e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais

como letras de favor, fiança, abonações pu actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.° •

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos .pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as^perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

• . . A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais, casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco, com a obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições. , •

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.° .

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

•a 31 de Março imediato.
ARTIGO I4.° '•

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável. ‘ ’ •

(15-2502-L15)

\

Lanzeu, Limitada

Certifico que, por escritura de 3 de Fevereiro de 2015, 
lavrada çom início a folhas 28, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 17, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: 7— Adão João Guebengue, solteiro, maior, 
natural da Maianga, Província de Luanda, residente em 
Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, 
Bairro Prenda, Rua Engenheiro Francisco, casa sem número;

Segundo: — Rosária Paulino, solteira, maior, natural 
do Cazenga, Província de Luanda, residente em Luanda, 
Município de Viana, Bairro Km 9, casa sem número;

Terceiro: — Alexandre Luciano, solteiro, maior, natu- ' 
ral do Ebo, Província do Kwanza-Sul, residente em Luanda, 
Município de Belas, Bairro Benfica, casa sem número, 
Zona 3; ;

Uma sociedade comercial por.quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 3 de Fevereiro de 2.015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
LANZEU, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Lanzeu, 
Limitada», tem a sua sede social na Província de Luanda, 
Município de Belas, Bairro Benfica, rua sem número, 
conhecida por Rua da Pista, casa sem número, podendo abrir 
filiais, agências, sucursais ou qualquer outra representação 
em qualquer parte do território nacional e no estrangeiro que 
mais convenha aos negócios sociais.

ARTIGO 2.°.

A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con­
tando-se o seu início a partir da data do registo.'

ARTIGO 3.°

1. O seu objecto* social é o exercício das actividades de 
comércio geral a grosso e a retalho, importação e exportação, 
panificação, pastelaria, hotelaria e turismo, prestação de ser­
viço e segurança privada, construção civil e obras públicas, 
equipamentos e máquinas para a construção civil, compra e 
venda de viaturas, rent-a-car, prestação de serviços, infor­
mática, assistência técnica, serralharia, soldadura industrial, 
mecânica, bate-chapa e pintura, educação, farmácia, ensino 
privado, telecomunicações, gestão e prestação de serviço no 
sector imobiliário, venda de gás butano, estação de lubrifi­
cantes, óleo, salão de beleza, geladaria, talho, agente cultural 
e organização de eventos, jardinagem, relações públicas e 
marketing, podendo exercer ainda a outras actividades desde 
que haja conveniência dos sócios e permitido por lei.
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2. A sociedade pode, nó exercício da sua actividade, par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objectivo social diferente, assóciar- 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 

■ associações em participação existentes ou a constituir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou a estrangeiros par­
ticipações sociais.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 3 (três) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Adão João Guebengue, e outras duas quotas iguais no 
valor nominal de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas) 
cada, pertencentes aos sócios Rosária Paulino e Alexandre 
Luciano, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, ihcumbe ao sócio Adão Joãó Guebengue, que desde 
já fica nomeado gerente, cóm dispensa de caução, bastando 
a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. O sócio-gerente poderá delegar em pessoa estranha à 
sociedade todos ou parte dos seus poderes de gerência, con­
ferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade,'tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão’ convocadas por simples 
, cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 

30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.° ' •

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9?

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

. ARTIGO 10.° ‘ • 11

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e no$ 1 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e j 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na í 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 1 
social licitado em bloco, com a obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em í 
igualdade de condições.

ARTIGO 11° í

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de ; 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou ,j 
providência cautelar. 1

ARTIGO Í2.° ■ ;

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer ’ 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado ò Foro da ; j 

Comarca de . Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro. . ' . j

ARTIGO 13° : í

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão < 
dados em 31 de Dezembro dé cada ano, devendo encerrar j 
a 31 de Março imediato. • . 1

ARTIGO I4.° ’ • • ;

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação : 
aplicável. . • - •;

(15-2503-L15) j

Afroluxus, Limitada

Cessão de quotas, admissão de novos sócios e alteração 1 
parcial do pacto social da sociedade «Afroluxus, Limitada». j

Certifico que no dia 2 de Fevereiro de 2015, em Luandae - J 
no Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa — Nosso 
Centro, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, . •; 
perante mim, Geraldo Issambo Ndubo, Licenciado em 
Direito, Primeiro Ajudante de Notário no referido Cartório, 
compareceram como outorgantes: • j

Primeiro: — Eusébio João Rodrigues Dias dos Santos, ; 
casado com Antonica Domingos Dias dos Santos, sob o 
regime de comunhão de adquiridos, natural de Luanda, onde ■ 
reside habitualmente, no Municípip e Bairro de Viana, Casa - J 
n.°223; . / j

Segundo: — Antonica Domingos Dias dos Santos, casada ; 
com o primeiro outorgante,’sob o regime de comunhão de | 
adquiridos, natural de Malanje, Província de Malanje, resi- ’j 
dente habitualmente em Luanda, no Município e Bairro de 1 
Viana, Casa n.° 278;

Terceiro: — Manuel Luís Coelho Martins, solteiro, j 
maior, natural de Penafiel, Portugal, mas de nacionalidade 
angolana, residente habitualmente em Luanda, no Município 
de Luanda, Distrito Urbano da Samba, Bairro Morro Bento, 
casas/n.° • . !

: • ' . . - J

’ ■ • ■ ■ ■ . i
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Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos menciona­
dos documentos de identificação;

Que, o primeiro e o segundo outorgantes são os únicos’ 
e actuais sócios da sociedade comercial por quotas de res­
ponsabilidade limitada denominada «Afroluxus, Limitada», 
com sede social em Luanda, no Município de Belas, Distrito 
Urbano da Samba, Bairro Morro Bento, casa s/n.°, nas tra­
seiras da Embaixada Espanhola, constituída por escritura de 
10 de Janeiro de 2014, com início a folhas 77; verso, 78, do 
livro de notas para escrituras diversas n.° 4 deste Cartório 
Notarial, registada sob n.os 18-14, pela Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 
da Empresa - Nosso Centro, com o capital social de 
Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, dividido e representado por duas 
quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta 
mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios Eusébio 
João Rodrigues Dias dos Santos e Antonica Domingos Dias 
dos Santos, respectivamente, titular do NIF: 5417260908;

Que pela presente escritura e conforme acta de delibe­
ração datada de 2 de Julho de 2014, o primeiro outorgante 
(Eusébio João Rodrigues Dias dos Santos), titular de1 uma 
quota no valor nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil 
kwanzas), por livre e espontânea vontade decide ceder a 
totalidade da mesma pelo seu respectivo valor nominal ao 
terceiro outorgante (Manuel Luís Coelho Martins), valor 
este já recebido pelo cedente que aqui lhe dá a respectiva 
quitação e aparta-se definitivamente da sociedade e nada 
mais tendo dela a reclamar;

. Fazendo ainda fé a acta de deliberação a segunda outor­
gante (Antonica Domingos Dias dos Santos), titular de 
uma quota no valor nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta 
mil kwanzas) divide a mesma em duas novas, sendo uma 
no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) que 
reserva para si e outra no valor nominal de Kz: 40.000,00 
(quarenta mil kwanzas) qtie por livre e espontânea vontade 
decide ceder pelo seu respectivo valor nominal ao terceiro, 
outorgante (Manuel Luís Coelho Martins), valor este já rece­
bido pelo cedente que aqui lhe dá a respectiva quitação;

As cessões foram feitas livres de quaisquer ónus e encar­
gos, sendo deste modo o terceiro outorgante admitido na 
sociedade como novo sócio;

Em função das cessões o terceiro outorgante unifica as 
quotas numa só, passando a ser titular de uma única no valor 
nominal de Kz: 90.Q00,00 (noventa mil kwanzas);

Ainda pela presente escritura e pretendendo dar maior 
dinamismo à sociedade é destituído da gerência da sociedade 
o sócio Eusébio João Rodrigues Dias dos Santos, passando 
a mesma a ser exercida pelo admitido sócio Manuel Luís 
Coelho Martins;

Ponto contínuo altera-se as redacções dos artigos 4.° e 6.° 
do pacto social que passam a ser as seguintes: ' s

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), integralmente subscrito e realizado em 
dinheiro, dividido e representado por duas quo­
tas, sendo uma no valor nominal de Kz: 90.000,00 
(noventa mil kwanzas), pertencente ao sócio Manuel 
Luís Coelho Martins, e outra no valor nominal de 
Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), pertencente à 
sócia Antonica Domingos Dias dos Santos.

ARTIGO 6.°
, < A gerência e administração da sociedade, em 

todos os seus actos e contratos, em juízo e fora dele, 
activa è passivamente, incumbe ao sócio Manuel 
Luís Coelho Martins, que desde já fica nomeado 
gerente, com dispensa de caução, bastando a suã 
assinatura para obrigar validamente a sociedade.

Está conforme. ,
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa--— Nosso 

Centro, em Luanda, 3 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, 
ilegível. . . % (15-2506-L15)

Traço Recto, Limitada

Certifico que, por escritura de 5 de Fevereiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 34, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 17, do Cartórip Notarial dò Guiché Único 
da Empresa — Nosso Centro, a cargo do Notário, Lúcio 
Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi consti­
tuída entre:

Primeiro: — Faustino António Lourenço Cortez, sol­
teiro, maior, natural de Catete, Icolo e Bengo, Província de 
Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano do 
Kilamba Kiaxi, Bairro Golf II, Casa 21, Zona20, Subzona 1; • 
') Segundo: — Bernardino António Lourenço Cortez, sol­

teiro, maior, natural do Kilamba Kiaxi,^Província de Luanda, 
onde reside habitualmente, no Distrito Urbano do Kilamba 
Kiaxi, Bairro Golf 1, Rua 13, Casa 13, Zona 20, Subzona 17;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme. •
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa — Nosso 

Centro, em Luanda, 5 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, 
ilegível. .

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
TRAÇO RECTO, LIMITADA

ARTIGO l.° . •

Á sociedade adopta a denominação de «Traço Recto, 
Limitada», com sede social em Luanda, Município de 
Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Golf 1, 
Rua 13, Casa n.° 13, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro, local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País. .*
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ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 31°

A sociedade tem como objecto social a fiscalização de 
obras, comércio geral a grosso e a retalho, churrasqueira, 
gestão de empreendimentos, venda de gás, representações e 
gestão, mediação, prestação de serviço, pastelariâ^cafetaria 
e decoração, restauração, culinária, construção civil e obras 
públicas, assistência técnica, informática, gestão de projec­
tos, gestão de imobiliários, transporte, rent-a-car, compra 
e venda de viaturas novas e usadas, salão de cabeleireiro, 
boutique, telecomunicação, cyber café, equipamentos hote- 

' leiros, salão de festa, formação profissional, consultoria 
financeira, fiscalização, educação e ensino, saúde, agro- 
-pecuária, pescas, avicultura, talho, charcutaria, peixaria, 
gourmet, garrafeira, desinfestação, padaria, agricultura, flo­
ricultura, jardinagem, cultura, hotelaria e turismo, venda de 
material escolar e, de escritório, relações públicos, explora­
ção de recursos minerais, exploração florestal, segurança 
privada, venda de acessórios diversos, centro infantil, centro 
médico, farmácia, agência de viagens, gestão de empreen­
dimento, exploração de bombas de combustíveis, seus 
lubrificantes, importação e exportação, podendo ainda dedi­
car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em 
que os sócios acordem e seja permitido por lei.

. ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 150.000,00 (cento e cinquenta 
mil kwanzas), .integralmente realizado em dinheiro, divi­
dido e representado por 2 (duas) quotas, sendo uma no valor 
nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), pertencente 
ao sócio Faustino António Lourenço Cortez, outra no valor 
nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), perten­
cente ao sócio Bemardino António Lourenço Cortez.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do cón- 
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ART1GO6.0

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe ao sócio Faustino António Lourenço 
Cortez, que desde já fica nomeado gerente, com dispensa dé 
caução, bastando a sua assinatura para obrigar validamente 
a sociedade.

2. O sócio-gerente poderá delegar em pessoa estranha à 
‘ sociedade todos ou parte dos seus poderes de gerência', con­

ferindo para o efeito o respectivo mandato.
3. Fica vedado ao.gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas.registadas, dirigidas aós sócios com, pelo menos, 
30 dias dé antecedência, isto quando a lei não prçscreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

’ . ARTIGO 8.°

. Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.° •

. A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência conrç 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

'enquanto a quota se mantiver indivisa.
' ARTIGO 10.° ’ ' ’ ' '

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo ' 
soçial licitado em bloco, com a obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

" ARTIGO II.0 .

A sociedade reservá-se o direito de amortizar a quota de , 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar. .

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato; * . f

ARTIGO I4.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(15-2507-L15)

Auto-Fong, Limitada

Certifico que, por escritura de 5 de Fevereiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 36, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 17, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa — Nosso Centro, a cargo do Notário, Lúcio 
Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi consti­
tuída entre: -
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Primeiro: — Carlos Vicente Victor, solteiro, maior, 
natural de Calulu, Província do Kwanza-Sul, residente habi­
tualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, 
Bairro Azul, Rua Comandante Dack Doy, n.° 142;

Segundo: — Carlos Vicente Manyel Victor, de 14 anos 
de idade, natural de Luanda e residente habitualmente em 
Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Azul, Rua 
Comandante Dack Doy, n.° 142; ‘

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa — Nosso. 

Centro, em Luanda, 5 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, 
ilegível. ■

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
AUTO-FONG, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Auto-Fong, 

Limitada», com sede social em Luanda, Município de 
Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Azul, Rua 
Comandante Dack Doy, n.° 142, podendo transferi-la livre­
mente para qualquer outro local do território nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 
representação dentro e fora do País, por deliberação dos 
sócios ou por decisão da gerência.

. ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o • 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

’ ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, mecânica, comércio geral a grosso e a retalho, 
churrasqueira, gestão de empreendimentos, venda de gás, 
representações e gestão, mediação, pastelaria, cafetaria e 
decoração, restauração, culinária, construção civil e obras 
públicas, assistência técnica, informática, gestão de projec­
tos, gestão de imobiliários, transporte, rent-a-car, compra 
e venda de viaturas novas e usadas, salão de cabeleireiro, 
boutique, telecomunicação, cyber café, equipamentos hote­
leiros, salão de festa, formação profissional, consultoria 
financeira, fiscalização, educação e ensino, saúde, agro- 
-pecuária, pescas, avicultura, talho, charcutaria, peixaria, 
gourmet, garrafeira, desinfestação, padaria, agricultura, flo­
ricultura, jardinagem, cultura, hotelaria e turismo, venda de 
material escolar e de escritório, relações públicos, explora­
ção de recursos minerais, exploração florestal, segurança 
privada, venda de acessórios diversos, centro infantil, centro 
médico, farmácia, agência de viagens, gestão de empreen­
dimento, exploração de bombas de combustíveis, seus 
lubrificantes, importação e exportação, podendo ainda dedi- 
car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em 
que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado pór 2 (duas) quotas, sendo uma no valor nominal de 
Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Carlos Vicente Victor, e uma no valor nominal de 
Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Carlos Vicente Manuel Victor, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer usò.

ARTIGO 6.° •’

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe ao sócio Carlos Vicente Victor, que desde já 
fica nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando a 
sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. O sócio-gerente poderá delegar em pessoa estranha à
sociedade algum dos seus poderes de gerência, conferindo 
para o efeito o respectivo mandato. •

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de‘favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os Iucfos líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
.demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco, com a obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.
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ARTIGO 11.° •

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

' : ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica< estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

: Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar, 
a 31 de Março imediato. ' >.

ARTIGO 14.°

* No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

. ; : (15-2508-L15)

Ligema, Limitada

Certifico que, por escritura de 5 de Fevereiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 42, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 17, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa — Nosso Centro, a cargo do Notário, Lúcio 
Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi consti­
tuída entre: .

Primeiro: —Apolinário Nunda, solteiro, maior, natural 
da Ganda, Província de Benguela, residente habitualmente 
em Luanda, no Distrito Urbano da Samba, Bairro Morro 
Bento, casa s/n.°, Zona 3; •
- Segunda: — Eugénia Chimuti Alberto Lubango, solteira, 

maior, natural de Chiange, Província da Huíla, residente 
. habitualmente em Luanda, no Município de Belas, Bairro 

Futungo, casa s/n.°, Zona 3;
Uma sociedade comercial por quotas de responsa.bi- ' 

1 idade limitada, que se regerá nos termos .constantes dos 
artigos seguintes. .

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa—Nosso 

Centro, em Luanda, 6 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, 
. ilegível. . ■

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
LIGEMA, LIMITADA > .

ARTIGO l.° , - ■

A sociedade adopta a denominação de «Ligema; 
Limitada», com sede social em Luanda, Município de 
Belas, Bairro Fubu, Rua 4, Casa n.° 33, por deliberação em 
Assembleia Geral ou por decisão da gerência, a sede pode 
ser transferida livremente para qualquer outro local do terri­
tório nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

' . ' , ARTIGO 2?

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-seo 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura..

. ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação dé ser­
viço, comércio a grosso e a retalho, culinária, assistência 
técnica, telecomunicação, equipamentos hoteleiros, agência 
de viagens,, transitários e agentes de navegação, avicultura, 
gestão de empreendimentos, venda de gás, representações e 
gestão, mediação, pastelaria, cafetaria e decoração, restaura­
ção, culinária, construção civil e obras públicas, assistência 
técnica, informática, gestão de projectos, gestão de imobi­
liários, transporte, rent-a-car, compra e venda de viaturas 
novas e usadas, salão de cabeleireiro; boutique, telecomuni­
cação, cyber café, equipamentos hoteleiros, salão de festa, 
formação profissional, consultoria financeira, fiscalização, 
educação e ensino, saúde, agro-pecuária, pescas, avicultura, 
talho, charcutaria, peixaria, gourmet, garrafeira, desinfesta­
ção, padaria, agricultura, floricultura, jardinagem, cultura, 
hotelaria e turismo, venda de material escolar e de escri­
tório, relações públicos, exploração de recursos minerais, 
exploração florestal, segurança privada, venda de acessórios 
diversos, centro infantil, centro médico, farmácia, agên­
cia de viagens, gestão de empreendimento, exploração de 
bombas de combustíveis, seus lubrificantes, importação e , 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 
permitido por lei.

: ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada, pertencen­
tes aos sócios Apolinário Nunda e Eugénia Chimuti Alberto 
Lubango, respectivamente. .

‘ ARTIGO 5?

, A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele.não 
quiser fazer uso. . .

ARTIGO 6.° •

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, será exercida por ambos os sócios, que desde já 
ficam nomeados gerentes, com dispensa de caução, sendo 
necessária uma das assinaturas, para obrigar validamente a 
sociedade. . >

2. Os sócios-gerentes poderão delegar em pessoa estranha 
à sociedade parte dos seus poderes de gerência, conferindo 
para o efeito o respectivo mandato.

3: Fica vedado aos gerentes obrigar aisociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios soóiais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes'
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ARTIGO 7.°.

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples . 
cartas registadas," dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.° '

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.° .

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e, nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum-deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco, com a obrigação do pàgamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado X) Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis, e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a31 de Março imediato. • -

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável,. ■'.■■■

(15-2509-L15)

APONEL— Empreendimentos, Limitada

Certifico que, por escritura de 6 de Fevereiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 46, do livro de nòtas para escritu­
ras diversas n.° 17, do Cartório Notarial do Guiché Únicó da 
Empresa, a cargo do Notário; Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

\

Primeiro: — Apolinário José Pereira, casado com Maria 
de Fátima Gomes de Sousa Pontes Pereira, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural de Cazengo, Província do 
Kwanza-Norte, residente em Luanda, Município de Luanda, 
Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua; 
Baltazar de Aragão, n.° 39;

Segundo: Nelson Edgar de Sousa Pereira, casado com 
Ana Kátia Agostinho dos Santos Pereira, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, Província 
de Luanda, residente em Luanda, Município de Luanda, 
Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua 
Baltazar Aragão, n.° 37;

Terceiro: —.Miranda João Correia Cardoso, casado 
com Domingas Lourenço Miguel Cardoso, sob o regime 
de comunhão de adquiridos, natural do Rangel, Província 
de Luanda, residente em Luanda, Município de Luanda, 
Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Maculusso, Rua José 
Anchieta, n.° 140, Zona 8; .

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, pm 

Luanda, 6 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível. •

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
• APONEL —EMPREENDIMENTOS, LIMITADA 

ARTIGO I.°

A sociedade adopta a denominação de «APONEL — 
Empreendimentos, Limitada», com sede social em Luanda, 
Município de Viana, Rua da Porcelana, Condomínio 
Girassol, Casa n.°- 2263, podendo transferi-la livremente 
para qualquer outro local do território nacional, bem como 
abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre­
sentação dentro e fora do País.’

ARTIGO 2.°

À sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade; para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social o comércio geral 
a grosso e a retalho, gestão de empreendimentos, venda 
de gás, representações e gestão, mediação, prestação de 
serviço, pastelaria, cafetaria e decoração, restauração, culi- _• 
nária, construção civil e obras públicas, assistência técnica, 
informática, gestão de projectos, gestão de imobiliários, 
transporte, rent-a-car, compra e venda de viaturas novas . 
e usadas, salão de cabeleireiro, boutique, telecomunica­
ção, cyber café, equipamentos hoteleiros, salão de festa, 
formação profissional, consultoria financeira, fiscalização, 
educação e ensino, saúde, agro-pecuária, pescas, avicultura, 
talho, charcutaria, peixaria, gourmet, garrafeira, desinfesta- 

• ção, padaria, agricultura, floricultura, jardinagem, cultura,
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hotelaria e turismo, venda de material escolar e de escri­
tório, relações públicos, exploração de recursos minerais, 
exploração florestal, segurança privada, venda de acessórios 
diversos, centro infantil, centro médico, farmácia, agên­
cia de viagens, gestão de empreendimento, exploração de 
bombas de combustíveis, seus lubrificantes, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou-indústria em que os sócios acordem e seja 
permitido por lei.

ARTIGO 4.”

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 3 (três) quotas, sendo a primeira no valor nominal 
de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Apolinário José Pereira, a segunda no valor nominal 

. de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Nelson Edgar de Sousa Pereira, e a terceira no valor nominal 
de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Miranda João Correia Cardoso. * *

MARES — Metal Artes e Environmental 
Services, Limitada

Certifico que, por escritura de 5 de Fevereiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 63, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 18-B, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa—Anifil, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, Domingos 
Catenda, l.° Ajudante do Notário no referido Cartório, foi 
constituída entre:

• Primeiro: — Carlos Alberto dos Santos Fernandes, 
solteiro, maior, natural do Lobito, Província de Benguela, 
residente habitualmente em Benguela, Município do Lobito, 
no Bairro Compão, Rua Fragoso de Matôs;

Segundo: — Joaquim António Chipuco, casado com 
Maria Isabel Gomes Martins Chipuco, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural da Conda, Província 
do Kwanza-Sul, residente habitualmente em Luanda, no 
Município e Bairro de Viana, Rua Comandante Bula, n.°94,
2.° andar, 22-D;

ARTIGO 5.°

•A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, acti va e passiva­
mente, incumbe aos sócios Nelson Edgar de Sousa Pereira e 
Miranda João Correia Cardoso, que. desde já ficam nomea­
dos gerentes, com dispensa de caução, bastando uma das 
assinaturas para obrigar validamente a sociedade.

2. Os sócios-gerentes poderão delegar em pessoa estranha 
à sociedade parte dos seus poderes de gerência, conferindo 
para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 d.ias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos óu destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência cornos 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casòs legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco, com a obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer,em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.°'

A sociedade reserva-sé o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sóciós, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

•' . - , . ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

• ■ ■ > ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável... , • ’

(15-2513-L15)
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Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada», que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa — Anifil, 

em Luanda, 6 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
MARES — METAL ARTES E ENVIRONMENTAL 

SERVICES, LIMITADA
ARTIGO I.°

A sociedade adopta a denominação de «MARES — 
MetalArtese Environmental Services, Limitada», com sede 
social na Província de Luanda, Município de Belas, Bairro ■ 
Benfica, rua s/n.° (na Via Expressa), casa s/n.°, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o' 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura..

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a construção de 
estruturas metálicas, environmental, prestação de serviços 
para fornecimento de mão-de-obra, camionagem, logística, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér- 

; cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 
porlei.

ARTIGO 4.°

0capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta.mil kwanzas) cada uma, per­
tencentes aos sócios Carlos Alberto dos Santos Fernandes e 
Joaquim António Chipuco, respectivamente. ♦

ARTIGO 5.°

Acessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso. . ’

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem aos sócios, que ficam desde já nomeados 
gerentes, sendo necessárias ambas as assinaturas, para obri­
gar validamente a sociedade.

2. Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em
actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­
dade, tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos 

semelhantes. • -

ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada por simples car­

tas registadas,- dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não 
prescreva formalidades especiais de comunicação. Se 
qualquer dos sócios estiver ausente da sede social, a 
comunicação deverá ser feita com tempo suficiente para 
que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO.9.0
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

♦
ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em globo.com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO I2.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar’ 
a 31 de Março imediato. ’ ' ■

ARTIGO 14?

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(I5-2552-L03)

José Mandevo & Filhos, Limitada

• Certifico que, por escritura de 6 de Fevereiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 70, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 18-B, do Cartório Notarial do Guiché Único 
dá Empresa—Anifil, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, Domingos 
Catenda, l.° Ajudante do Notário no referido Cartório, foi 
constituída entre:

cinquenta.mil
globo.com
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Primeiro: — Macuenda José Mateus, solteiro, maior, 
natural de Malanje, Província de Malanje, residente habi­
tualmente em Luanda, no Município do Cacuaco, Bairro da 
Vidrul, Casa n.° 25;

Segundo: — Boubacar Dial lo, casado com Houssainatou 
Dial lo, sob ò regime de comunhão de adquiridos, natural de 
Conakry, de nacionalidade Conakry-Guineense, residente 
habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano e Bairro do 
Sambizanga, Zona 13;

Terceiro: — José Macuenda Mandevo, solteiro, maior, 
natural de Massango, Província de Malanje, residente habi-* 
tualmente em Luanda, no Município e Bairro do Cazenga, 
Casa n.° 25 B, Zona 18;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa —Anifil, 

em Luanda, 6 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegíveL

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
JOSÉ MANDEVO & FILHOS, LIMITADA

ARTIGO 1.® • .

A sociedade adopta a denominação de «José Mandevo & 
Filhos, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda, Rua Funchal, 
Casa n.° 114, Zona 17, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.®

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°'

A sociedade tem como objecto o comércio geral, pres­
tação de serviços, hotelaria e turismo é similares, indústria, 
agro-pecuária, pesca, informática, telecomunicações, publi­
cidade, construção civil e obras públicas, exploração mineira 
e florestal, comercialização de telefones e seus acessórios, 
transporte marítimo, camionagem, agente despachante e 
transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viatu­
ras, novas ou usadas e seus acessórios, reparação de veículos 
automóveis,, concessionária de material e peças separadas de 
transporte, fabricação de blocos e vigotas, comercialização 
de combustíveis e lubrificantes, exploração de bombas de 
combustíveis e estação de serviço, comercialização de medi­
camentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 
químicos e farmacêuticos, centro médico, clínica, perfu­
maria, plastificação de documentos, venda de material de 
escritório e escolar, decorações, serigrafia, padaria, gelada­
ria, pastelaria, boutique, representações, impressões, salão 

de cabeleireiro, agência de viagens, promoção e mediação 
imobiliária, relações públicas, representações comerciaise 
industriais, venda de gás de cozinha,* desporto e recreação, 
vídeo clube, discoteca, realizações de actividades culturais 
e desportivas, manutenção de espaços verdes, segurança 
de bens patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura, 
escola de condução, ensino, saneamento básico, jardinagem, 
limpeza, desinfestação, fabricação e venda de gelo, cyber 

café, electricidade, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° ’ .

O capital sôcial é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represem 

• tado por 3 (três) quotas, sendo uma quota no vaiar nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), pertencente ao 

sócio José Macuenda Mandevo, e outras 2 (duas) quotas no 
valor nominal de Kz: 25. 000.00 (vinte e cinco mil kwan­
zas) cada uma, pertencentes aos sócios Boubacar Diallo e 
Macuenda José Mateus, respectivamente.

ARTIGO 5.®

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele nào 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1 . A gerência e administração da sociedade, em lodosos 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbem os sócios José Mandevo Macuenda 

e Macuenda José Mateus, que ficam desde já nomeados 

gerentes, bastando a assinatura de um dos 2 (dois) para obri­

gar validamente a sociedade.
2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes,

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples car­
tas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei nào 

prescreva formalidades especiais de comunicação. Se 
qualquer dos sócios estiver ausente da sede social, a 
comunicação deverá ser feita com tempo suficiente para 
que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Òs lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
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sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido oú 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

’ ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios ’e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
feita de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 
passivoe adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
isualdade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a3l de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-2555-L03)

Mirali, Limitada

Certifico que, por escritura de 6 de Fevereiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 74, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 18, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa — Anifil, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, Domingos 
Catenda, l.° Ajudante do Notário no referido Cartório, foi 
constituída entre:

Primeira: — Euridece Juliana Viegas Inácio Garcia, 
casada com Gilberto Adão António Garcia, sob o regime 
de comunhão de adquiridos, natural do Rangel, Província 
de Luanda, residente habitual mente no Distrito Urbano 
de Kilamba Kiaxi, Bairro Neves Bendinha, Rua Olímpio 
Brandão, n.° 225, Zona 12;

Segunda: — Joceline Alberto Viegas Inácio Penovani, 
casada com Diogo Miranda Penovani, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural do Rangel, Província de 
Luanda, residente hpbitualmente no Município de Belas, 
Bairro Cidade do Kilamba, Edifício W4,4.° andar, Apartamento 
n.°43; ' '

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa — Anifil, 

em Luanda, 9 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
. MIRALI, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Mirali, 
Limitada», com sede social na Província e Município de 
Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Golf, 
Rua Pedro de Castro, podendo transferi7la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País. .

ARTIGO 2.° . •

A sua duraçào é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da Sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social o comércio geral, 
a grosso e a retalho, prestação de serviços, hotelaria e 
turismo e similares, indústriá, agro-pecuária, pesca, infor­
mática, telecomunicações, publicidade, construção civil e 
obras públicas, exploração mineira e florestal, comerciali­
zação de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 
camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 
rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas 
e seus acessórios, reparação de. veículos automóveis, con­
cessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, comercialização de combus­
tíveis e lúbrificantes, exploração de bombas de combustíveis 
e estação de serviço, comercialização de medicamentos, 
material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos 
e farmacêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, plas- 
tificação de documentos, venda de material de escritório e 
escolar, decorações, serigrafia, padaria, geladaria, pastelaria, 
boutique, representações, impressões, salão de cabeleireiro, 
agência de viagens, promoção e mediação imobiliária, rela­
ções públicas, representações comerciais e industriais, 
venda de gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, 
discoteca, realizações de actividades culturais e despor­
tivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura, escola 
de condução, ensino, saneamento básico, jardinagem, lim­
peza, desinfestaçãó, fabricação e venda de gelo, cyber café, 
electricidade, importação e exportação, podendo ainda dedi­
car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em 
que as sócias acordem e seja permitido por lei.
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ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per­
tencentes às sócias Euridece Juliana Viegas Inácio Garcia e 
Joceline Alberto Viegas Inácio Penovani, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.
' . ARTIGO 6.°

1. A gerência ^administração da sociedade, em todos os
• seus actos e contratos, em juízo e fora dele, ãctiva e passi­

vamente, incumbem a ambas as sócias, que ficam desde já 
nomeadas gerentes, bastando as suas assinaturas, para obri­
gar validamente a sociedade.

2. Fica vedado às gerentes obrigarem a sociedade em 
actos e contratos estranhos aos negócios, sociais da socie­
dade, tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos ' 
semelhantes. ' »

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples car­
tas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não 
prescreva formalidades especiais de comunicação. Se 
qualquer dos sócios estiver ausente da sede social, a 
comunicação deverá ser feita com tempo suficiente para 
que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em* 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor-' 
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.® '

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° . • “

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO ll.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.° .

Pará todas as questões emergentes do presente contraio 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, qUer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
ARTIGO 13.°

. Os anos sociais serão os civis e ps balanços serão 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

• ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo, 
sições da Lei n.° 1/04, de 13 dè Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-2556-L03)

SOYOSACO— Fabricação e Distribuição de Sacos 
Plásticos e Similares, Limitada

Certifico que, por escritura de 9 de Fevereiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 78, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 18-B, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Emprésa — Ànifil, a cargo do Notário, Lúcio 

Alberto Pires da Costa, perante mim, Domingos Catenda, 
1,° Ajudante do Notário do referido Cartório, compareceram 
Adriano Manuel Canelas, solteiro, maior’ natural do Soyo, 
Província do Zaire, residente habitualmente em Luanda,no 
Distrito Urbano do Rangel, Bairro. Precol, Rua Arco íris, 

Casa n.os 362/364, Herica Celeste Dilo Domingos, sol­
teira, maior, natural do Soyo, Província do Zaire, residente 

habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano e Bairro da 
Ingombota, Rua Mortala Mohamed, casa s/n.°, Geisa Daniel 
Manuel Canelas, de oito anos de idade, natural do Soyo, 
Província do Zaire', Hadassa Domingos Manuel Canelas,de' 
quatro anos de idade, natural do Soyo, Província do Zairee 
Steblihy Domingos Manuel Canelas, de dois anos de idade, 
natural do Soyo, Província do Zaire, todos residentes habi­

tualmente em Luanda, na morada acima indicada, que se 

regerá nos termos constantes dos artigos seguintes.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa-Anifil, 

em Luanda, 10 de Fevereiro de 2015. — O 1.° ajudante, ile­
gíveL > . j .

ESTATUTO DA SOCIEDADE
SOYOSACO — FABRICAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO 

DE SACOS PLÁSTICOS E SIMILARES, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «SOYOSACO- 
Fabricação e Distribuição de Sacos Plásticos e Similares, 
Limitada», tem a sua sede na Província do Zaire, Município 
do Soyo, Bairro Kunguayenguele, Rua do Sentir, casa s/n.°, 
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podendo Instalar filiais, sucursais, agências ou qualquer 
outra forma de representação onde e quando lhe convier em 
iodo território nacional..

artigo 2.°

A sua duração é pór tempo indeterminado, contando o 
$eu início a partir desta data. • » . ;

• ARTIGO 3.° .
0 seu objecto social é o exercício de fabricação, comer­

cialização e distribuição de sacos plásticos e similares, 
comércio geral por grosso e a retalho, indústria, pescas, 
agro-pecuária, hotelaria, turismo, telecomunicações, cons­
trução civil e obras públicas, fiscalização de obras, compra 
e venda de materiais de construção, consultoria, constru­
ção de aterros e lixeiras, modas e confecções, transportes 
marítimo e terrestre, camionagem, transitários, plastificação 
de documentos, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de 
viaturas novas de ocasião ou usadas, oficina auto, oficina 
de frio, venda de material de escritório e escolar, salão de 
cabeleireiro, botequim, assistência técnica, transportes de 
passageiros ou de mercadoria, aluguer de viaturas lubrifi­
cantes, óleos, medicamentos, material cirúrgico, gastável 
e hospitalares, produtos químicos e farmacêuticos, farmá­
cia, centro médico,' clínica geral, perfumaria, ourivesaria, 
relojoaria, agência de imobiliárias, embarcação de pescas, 
relações públicas, pastelaria panificação, geladaria, mon­
tagens de diversões, exploração de parques de diversões, 
realização de espectáculos culturais, recreativas e desporti­
vas, exploração mineira, prestação de serviços, importação 
eexportação, podendo dedicar-se a qualquer outro ramo de 
comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja per­
mitida por lei.

r ARTIGO 4.°

0 capital social é de Kz: 500.000,00 (quinhentos mil 
kwanzas), integralmente realizado em dinheiro dividido e 
representado por 5 (cinco) quotas, sendo 2 (duas) quotas 
iguais do valor nominal de Kz: 125.000,00 (cento e-vinte 
cinco mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios 
Hérica Celeste Dilo Domingos e Adriano Manuel Canelas, 
uma quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas) pertencente à sócia Geisa Daniel Manuel Canelas 
e outras 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de 
Kz: 75.000,00 (setenta e cinco mil kwanzas) cada uma, per­
tencentes aos sócios, Steblhy Domingos Manuel Canelas e 
Hadassa Domingos Manuel Canelas..

ARTIGO 5.°
Não serão exigíveis prestações suplementares do capital, 

mas os sócios poderão fazer a sociedade os suplementos de 
que ela necessitar, mediante os juros e nas condições que 
estipularem em Assembleias Gerais.

ARTIGO 6.°
A cessão de quotas entre os sócios e livre, mas quando 

feita a pessoas estranhas, a sociedade, fica dependente do 
consentimento desta a obter por maioria simples de votos 
correspondentes ao capital.

ARTIGO 7.°

A gerência e a administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contractos, em juízo,.e fora dele, activa e pas­

sivamente, será exercida pela sócia, Hérica Celeste Dilo 
Domingos, que dispensada de caução fica desde já nomeada 
gerente sendo necessária a sua assinatura para obrigar vali­
damente a sociedade.

1 A sócia-gèrente poderá delegar no outro sócio, ou em 
pessoa estranha a sociedade, mediante procuração, todo ou 
parte dos seus poderes de gerência.

2. Fica vedado à gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contractos estranhos aos negócios sociais, tais como letras 
de favor, fianças, abonações ou documentos semelhantes.

ARTIGO 8.°

As Assembleias Gerais convocadas, quando a lei não 
prescreva outras formalidades por cartas registadas aos 
sócios com pelo menos 15 (quinze) dias antecedências. .

ARTIGO 9°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a percen­
tagem para o fundo de reserva legal quanto devida e quaisquer 
outras percentagem para fundos ou destinos especiais, criados 
em Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios, na pro­
porção das suas quotas, bem como as perdas se as houver.

ARTIGO I0.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos eles serão liquidatários e a liqui- . 
dação e partilha procederão como acordarem.

Na falta de acordo e se algum dos sócios o pretender,' 
será o activo social licitado em globo com a obrigação do 
pagamento do passivo e adjudicado ao sócio que melhor 
preço oferecer em igualdade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 
de qualquer dos sócios, continuando com os sobrevivos e os 
herdeiros ou representantes do sócio falecido ou interditos, 
devendo este nomear um que, a todos represente enquanto a 
quota estivar indivisa. ' • '

ARTIGO 12.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março do ano seguinte. 1

ARTIGO I3.°

Em todo omisso regularão as deliberações sociais as 
disposições da Lei p.° 1/04, de 13 de Fevereiro e demais 
legislação aplicável.

(15-2558-L03)

P.D.F. Ponto de Fátima (SU), Limitada.

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada 
em’Direito, Conservadora de 3.a Classe da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 
da Empresa — Anifil.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 2 do Livro Diário de 10 de Fevereiro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nessa Conservatória.
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Certifico que Ana Gabriela de Carvalho Afonso, divor­
ciada, natural de Sambizanga, Província de Luanda, 
residente habitualmente em Luanda, Distrito Urbano da 
Samba, Bairro Chinguar, Benfica, casa s/n.°, Zona 3, cons­
tituiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada 
«P.D.F. Ponto de Fátima (SU), Limitada», registada sob o 
n.° 150/15, que se regerá nos termos constantes dos artigos 
seguintes. > . .

Está conforme. ,
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2.a Secção do Guiché Único dá Empresa — ANIFIL em 

Luanda, 10 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
P. D. F. PONTO DE FÁTIMA (SU), LIMITADA

ARTIGO l.°.
• (Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «P. D. F. Ponto 
de Fátima (SU), Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Belas, Bairro Chinguar (Benfica), rua 
s/n.° (na Rua do Mercado Kifica), s/n.°, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 

bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
de representação dentro e fora do País.

. ARTIGO2.’ 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo. - ' '

, ARTIGO 3.° .
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social comércio geral, . 

* á grosso e a. tetalho, prestação de serviços, construção 
civil, projecto e fiscalização, salão de beleza restaurante, 
cyber-café, venda de electro electrónicos, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que a sócia acorde e seja per­
mitido por lei.

ARTIGO 4.° , ’ .

(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, representado por uma 
quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), pertencente à sócia-única Ana Gabriela de Carvalho 

Afonso.
ÀRTIGO5.0

(Cessão de quotas) ».

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal..

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva, 
mente, incumbem à gerente-única Ana Gabriela de Carvalho 
Afonso, bastando a sua assinatura para obrigar validamente 
a sociedade.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actose 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

3. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

• ARTIGO 7.° ■
(Decisões)

/

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em actapor 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° •
* (Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi- 
. mento da sócia-única, continuando a sua existência como 

sobrevivo e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.° ;
(Liquidação) ■ .

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

•Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados'em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO Il.° , 
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposiçoesda 
Lei das Sociedades Comerciais, 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-2559-L03)

' COGEF— Coordenação, Gestão
e Fiscalização, Limitada

Certifico que, por escritura de 10 de Novembro de 2015. 
lavrada com início a folhas 90, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 18-B, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa — Anifil, a cargo do Notário, Lúcio 
Alberto Pires da Costa, perante mim, Domingos Catenda. 
l .° Ajudante do Notário do referido Cartório, compareceram 
como outorgantes António Miguel Matos de Sousa, casado 
com Maria Rosa Rua Carvalho de Sousa, sob o regime dc 
comunhão de adquiridos, natural de Vila Real, de naciona­
lidade portuguesa, residerfte habitualmente em Luanda, no
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Distrito Urbano e Bairro de Ingombota, Rua Karl Marx, 
prédio n? 74/C, 4.° andar, Apartamento 44, titular do Cartão 
de Estrangeiro Residente n.° 0002151B02, emitido pelo 
Serviço de Migração, e Estrangeiros, aos 9 de Dezembro 
de2013 e Eugênio Lopes da Silva Quaresma, casado com 
Ana Paula dos Santos Quaresma, sob o regime de comunhão 
de adquiridos, natural dp Lobito, Província de Benguela, 
[esidente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano e 
Bairro da Maianga, Avenida Comandante Gika, n.° 187, titu- 
lardo Bilhete de Identidade n.° 0000Í2531BA015, emitido 
pela Direcção Nacional de Identificação Civil e Criminal, 
aos 20 de Junho de 2014, que se regerá nos termos constan- 
les dos artigos.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa—Anifil, 

em Luanda, 11 de’Fevereiro de 2015. — O 1.° ajudante, ile- 
.. . . '

PACTO SOCIAL
COGEF —COORDENAÇÃO, GESTÃO 

E FISCALIZAÇÃO, LIMITADA

ARTIGO l.°

1. A sociedade adopta a denominação social de «COGEF 
-Coordenação, Gestão e Fiscalização, Limitada», tem a 
sua sede na Província de Benguela, Município da Catumbela, 
Bairro Vila da Catumbela, Rua Gago Coutinho, Casa n.° 15, 
edurará por tempo indeterminado. .

2. Os gerentes podem deslocar a sede social para qual­
quer outra parte do território angolano bem como criar 
sucursais, agências, delegações ou outras formas de repre­
sentação em'território angolano ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.°

1. A sociedade tem como objecto social o exercício 
da actividade de consultoria, fiscalização, e formação nos 
ramos das telecomunicações, informática, educação, recur­
sos humanos, finanças, contabilidade, agricultura, bem 
como o comércio em diversas áreas, tais como consumí- 
veis de papelaria hospitalar, mobiliário para residências, 
hospitais, escritórios, equipamentos informáticos, prestação 
de serviços, importação, è exportação, e outras actividades 
complementares.ou acessórias da sua actividade principal.

2. A sociedade poderá, por deliberação da Assembleia 
Geral, aceitar ou adquirir participações ou colaborar com 
outras sociedades, com objecto igual ou diferente do seu e/ 
ou em agrupamentos de empresas e/ou em associações sob

i qualquer forma não proibida por lei, bem como participar, 
! directamente ou indirectamente em projectos de desenvol- 
; vimento que de alguma forma concorram para o objecto da 

sociedade.

. . ARTIGO 3.° ‘ •

1. O capital social, no valor de Kz: 100.000,00 (cem 
j mil kwanzas), está-integralmente realizado em numerário e 

| representado por 2 (duas) quotas, sendo I (uma) quota no 

valor nominal de Kz: 67.000,00 (sessenta e sete mil kwan­
zas), pertencente ao sócio António Miguel Matos de Sousa, 
e outra no valor de Kz: 33.000,00 (trinta e três mil kwanzas), ... 
pertencente ao sócio Eugênio Lopes da Silva Quaresma.

2. Os sócios, na proporção do capital que detiveram ao 
tempo, gozam do direito de preferência em qualquer caso 
de aumento do capital social, podendo qualquer um deles 
chamar a si, na mesma proporção, a subscrição escusada por 
qualquer outro. . . .

ARTIGO 4.°

. LA cessão de quotas entre os sócios é liVre; a cessão a 
terceiros depende do consentimento da sociedade.

2. Os sócios em primeiro lugar e a sociedade em segundo 
gozam do direito de preferência em qualquer caso de cessão 
de quotas.

ARTIGO 5:°

1. Os sócios poderão fazer prestações suplementares 
de capital, suprimentos ou outras prestações acessórias nos 
termos, pelos prazos e nas condições que vierem a ser esta­
belecidos em Assembleia Geral.

2. Os suprimentos com carácter permanente^ excedendo 
um ano, deverão constar de contrato escrito.

ARTIGQ6.0

1. A administração da sociedade e a sua representação,- 
em juízo ou fora dele, activa e passivamente competem o 
sócio-gerente António Miguel Matos de Sousa, fica desde já 
nomeado gerente; mas a gerência pode vir a ser conferida ao 
outro sócio ou a terceiros.

2. A gerência será exercida cóm ou sem caução e com ou
sem remuneração, conforme o que vier a ser deliberado em 
Assembleia Geral. '

ARTIGO 7.°

1. A sociedade obriga-se peia assinatura do sócio António 
Miguel Matos de Sousa, ou de qualquer gerente ou procu­
rador, nos termos dos mandatos que lhes forem conferidos.

2. É vedado ão gerente e mandatários comprometerem a 
sociedade em actos ou contratos estranhos ao objecto social, 
nomeadamente em fiança ou aval.

- ARTIGO 8.° . 1

1. As Assembleias Gerais, nos casos em que a lei não 
exija formalidades especiais, serão convocadas com uma 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias, mediante carta 
registada ou outro meio capaz de comprovadamente e atem­
padamente fazer chegar o aviso, nomeadamente fax.

2. As deliberações para as quais a lei e o pacto social não 
exijam uma forma ou uma maioria específicas, nomeada­
mente as relativas ao consentimento da sociedade, poderão 
ser tomadas por escrito, nos termos da lei, ou por maioria 
simples.

- ARTIGO 9.°

Anual mente será apresentado o balanço, devendo os 
lucros do exercício‘ter a seguinte, aplicação:
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a) Uma parte, correspondente à percentagem legal­
mente exigida, na constituição e reintegração do 
fundo de reserva legal;

b) Quanto ao remanescente, salvo disposição legal
imperativa em contrário, a Assembleia Geral 
poderá deliberar que a totalidade seja destinada 

.a outras reservas, ou que apenas uma parte dele 
seja distribuída, ou ainda que todo o remanes­
cente seja distribuído.

ARTIGO I0.° ' ‘

1. A sociedade não se dissolve por morte, interdição ou 
inábilitação de sócio, continuando com os sobreviventes, os 
herdeiros do’falecido ou o representante legal do interditado 
ou inabilitado.

2. Os herdeiros, enquanto a quota estiver indivisa, serão 
representados por um só, dotado de poderes necessários e 
adequados para agir como sócio.

ARTIGO 11.°

1.0 Tribunal de Benguela é exclusivamente competente 
para dirimir as questões de conflito. * .

2. As questões emérgentes dp presente pacto social, ou 
entre os sócios e/ou a sociedade, aplica-se a Lei n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro e demais legislação angolana.

(15-2571-L03)'

Ango-Egipto International, Limitada

Certifico que, por escritura de 10 de Fevereiro de 2015, 
. lavrada com início a folhas 86, do livro de notas para escri­

turas diversas n,° 18-B, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado’em Direito, perante mim, Domingos 

. Catenda, l.° Ajudante do Notário no referido Cartório, foi 
constituída entre: .Conceição Filomena Dako Caetano, sol­
teira, maior, natural do Cuíto, Província do Bié, Residente 
habitualmente em Luanda, Município de Viana, Bairro 
Zango 2, casa sem número, que outorga neste acto por si 
individualmente e como representante legal de sua filha 
menor, Fátima Caetano Bakhit, de 4 anos de idade, natural 
de Viana, Província de Luanda, e consigo convivente;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Esta conforme.
' Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 11 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível:

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
ANGO-EGIPTO INTERNATIONAL, LIMITADA 

Luanda, Município de Viana, Bairro Zango 2, Rua 2, casa 
sem número, podendo transferi-la livremente para qualquer 
outro local do território nacional, bem como abrir filiais 
sucursais, agências ou outras formas de representação den. 
tró e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-seo 
início da sua actjvidade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social o comércio geral a 
grosso e a retalho, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que as sócias acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo uma no valor nominal de 
Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), pertencente à sócia 
Conceição Filomena Dako Caetano e outra no valor nomi­
nal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), pertencenteàsócia 
Fátima Caetano Bakhit; respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido às sócias se a sociedade dele nào 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todosos 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe à sócia Conceição Filomena Diko Caetano, 
que fica desde já nomeada gerente, bastando a sua assina­
tura, para obrigar validamente a sociedade.

2. Cabe a gerência delegar mesmo em pessoa estranha 
à sociedade parte dos seus poderes jde gerência, conferindo 
para o efeito o respectivo mandato. - •

3. A gerência tem ainda os seguintes poderes:
a) Negociar e assinar todos os actos e contrato rela-

tivòs à sociedade, adquirir títulos ou quaisquer 
bens móveis ou imóveis;

b) A celebração de acordos ou contratos de coope­
ração e associação com sociedades do mesmo 
ramo;

c) Definir e executar os planos e estratégias da socie- 
' dade e gerir os seus negócios;

d) Destinar outros gestores da sociedade;
4. Fica vedado a gerência'obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abanações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO!.0 ARTIGO 7.°

A sociedade adopta a denominação de «Ango-Egipto A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
International, Limitada», com sede social na Província de registadas, dirigidas às sócias com pelo menos 30 (trinta
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dias de antecedência, isto quando à lei não prescreva forma- 
lidades especiais de comunicação. Se qualquer das sócias > 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

/
ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias nà proporção 
das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 
perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer das sócias, continuando a sua existência com a 
sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou ' 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 
demais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias e a 
liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se alguma delas o pretender será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 1I.°

Asociedade réserva-se o direito de amortizar a quota de * 
qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre as sócias,-seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro. .

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 3.1 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
aJI de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

. ' (15-2572-L03)

. Smart-Print, Limitada

Certifico que, por escritura de 10 de Fevereiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 94, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 18-B, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa—Anifil, a cargo doNotário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, Domingos 
Catenda, l.° Ajudante do Notário no referido Cartório, foi 
constituída entre; \

Primeiro: — Mauro Edilson da Costa Marques, casado 
com Rosa Oliveira de Sá e Vasconcelos Marques, sob 
regime de comunhão de adquiridos, natural do Sambizanga, 
Província'de Luanda, residente habitualmente em Luanda, 
Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Golf II, Rua 50, 
Prédio 85, 2.°-A, n.° 22, Zona 20;

Segundo: — Sandro Miguel dos Santos Martins, solteiro, 
maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, residente 
habitualmente em Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, 
Bairro Ingombota, Prédio n.°40, l.°-A, apartamento 5;

Terceiro: — Sónia Tatiana Duarte do Nascimento 
Delgado, casada com Aguinaldo João Delgado, sob regime 
de comunhão de adquiridos, natural de Ingombota, Província 
de Luanda, residente habitualmehte em Luanda, Distrito 
Urbano da Ingombota, Bairro Ingombota, Rua Rainha 
Ginga, n.° 254, 1.° apartamento;

Uma sociedade comercial por quotas de. responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa—Anifil, 

em Luanda, 11 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
SMART-PRINT, LIMITADA

ARTIGO I.°

A sociedade adopta a denominação de «Smart-Print, 
Limitada», com sede social na Província e Município de 
Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro da Ingombota, 
Avenida Lenine, n.°!09, l.°-B, podendo transferi-la livre­
mente para qualquer outro local do território nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 
representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

• • f ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social marketing, 
publicidade, gráfica, comércio geral a grosso e a retalho, pres­
tação de serviços, hotelaria e turismo e similares, indústria, 
agro-pecuária, pesca, informática, telecomunicações, publi­
cidade, construção civil e obras públicas, exploração mineira 
e florestal, comercialização de telefones e seus acessórios, 
transporte marítimo, camionagem, agente despachante e 
transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viatu­
ras, novas ou usadas e seus acessórios, reparação de veículos 
automóveis, concessionária de material e peças separadas de 
transporte, fabricação de blocos e vigotas, comercialização 
de combustíveis e lubrificantes, exploração de bombas de 
combustíveis e estação de serviço, comercialização de medi­
camentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos



3976 DIÁRIO DA REPÚBLICA

. químicos ,e farmacêuticos, centro médico, clínica, perfu­
maria, . plastificação de documentos, venda de material de 
escritório e escolar, decorações; serigrafia, padaria, gélada- 
ria, pastelaria, boutique, representações, impressões, salão 
de cabeleireiro, agência de viagens, promoção e mediação 
imobiliária, relações públicas, representações comerciais e 
industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 
vídeo clube, discoteca, realizações de actividades culturais 
e desportivas, manutenção de espaços verdes, segurança 
de bens patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura, 
escola de condução, ehsino, saneamento básico, jardinagem, 
limpeza, desinfestação, fabricação .e venda de gelo, cyber 
café, electricidade, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que os sócios acordem e seja permitido por lei. .

ARTIGO 4.°

O capital social é dé Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 3 (três) quotas, sendo 2 (duas) quotas iguais no valor 
nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas) cada uma, 
pertencentes aos sócios Mauro Edilson da Costa Marques e 
Sandro Miguel dos Santos Martins e 1 (uma) quota no valor 
nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), pertencente 
à sócia Sónia Tatiana Duarte do Nascimento Delgado, res­
pectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

LA gerência e'administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbem ao sócio Mauro Edilson da Costa 
Marques, que fica desde já nomeado gerente, bastando a sua 
assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme- k 
lhantes. ,

’ ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples car­
tas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não 
prescreva formalidades especiais de comunicação. Se 
qualquer dos sócios estiver ausente da sede social, a 
comunicação deverá ser feita com tempo suficiente para 
que possa comparecer.

ARTIGO8.0 ' 1 ...

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas .. 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes noinear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO I0.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer,em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

, . ' ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO I4.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável. ■ 

„ (15-2573-L03)

Organizações F. Chavo (SU), Limitada

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciado 
em Direito, Conservadora de 3.a Classe da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 

da Empresa — Anifil.
'. Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° I, do livro-diário de 1 de Julho do corrente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Fátima Chavo, solteira, maior, natural de 
Cambulo, Província de Lunda-Norte, residente habitual­
mente em Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairto 
Cassenda, Avenida 21 de Janeiro, Bloco 7, n.° 3, consti­
tuiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada, 
«Organizações F.Chavo (SU), Limitada», registada sob 
o n.° 152/14, que se vai reger nos termos constantes dos 
artigos seguinte:

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2.a Secção do Guiché Único da Empresa — Anifil, em 

Luanda, 10 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível.
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES F.CHAVO (SU), LIMITADA

ARTIGO T.° :
< (Denominação c sede) . . - '

A sociedade adopta a denominação de «Organizações 
F.Chavo (SU), Limitada», com sede social na Província e ‘ 

! Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
i Cassenda, Avenida 21 de Janeiro, Casa n.° 7, podendo 
j uansferi-la livremente para qualquer outro local do territó- 
j no nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
! outras formas de representação dentro e fora do País.
í ARTIGO 2.°

Í
f (Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
;■ inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
í do respectivo registo.

ART1GO'3.0
[ (Objecto)

í A sociedade tem como objecto social ó comércio geral 
! a grosso e a retalho, prestação de serviços, hotelaria e 

turismo e similares, indústria, agro-pecuária, pesca, infor­
mática, telecomunicações, publicidade, construção civil e 
obras públicas, exploração mineira e florestal, comercialk 
zaçào de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 
camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 

j CTí-o-cor, compra e venda de viaturas, novas ou usadas 
s e seus acessórios, reparação de veículos automóveis, con-, 
’ cessionária de material e peças separadas de transporte, . 

fabricação de blocos e vigotas, comercialização de combus-
l tiveise lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis 
•e estação de serviço, comercialização de medicamentos, 
i material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos 
i e farmacêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, plas- 

lificação de documentos, venda de material de escritório e 
j escolar, decorações, serigrafia, padaria, geladaria, pastelaria, 
[ boutique, representações, impressões, salão de cabeleireiro, 

agência de viagens, promoção e mediação imobiliária, rela­
ções públicas, representações comerciais e industriais, 
venda de gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, 
discoteca, realizações de actividades culturais e despor­
tivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura, escola 
de condução, ensino, saneamento básico, jardinagem, lim­
peza, desinfestação, fabricação e venda de gelo, cyber café, 
electricidade, importação e exportação, podendo ainda dedi- 
car-se a qualquer outro ramo, do comércio ou indústria em 
que o sócio acorde e seja permitido por lei.

í- ARTIGO 4.°
j • (Capital) ‘

í' 0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente à sócia-única Fátima Chavo.

ARTIGO 5.® 
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° - ,
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem a gerente-única Fátima Chavo, bastando a 
sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

3. A sócia-única poderá nomear em pessoa estranha à 
sóciedáde para assumir as funções de gerência.

■ ■ ' ARTIGO 7? ’ "
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual as delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
elá assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá pór morte ou impedi­
mento da sócia-única, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa. ’ •

ARTIGO 9.°
' (Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato. <

ARTIGO 11.° ' ’ - .
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­
posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro. ' . . . .

(15-2574-L03)

Less Clássico (SU), Limitada

- Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada 
em Direito, Conservadora de 3 .“Classe da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Única 
da Empresa — Anifil.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 12, do livro-diário de 22 de Dezembro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nessa Conservatória. •



3978 DIÁRIO DA REPÚBLICA

Certifico que Leandro Eurico Santana dos Santos, sol­
teiro, maior, residente em Luanda, Distrito Urbano da 
Ingombota, Bairro dos Coqueiros, Rua Francisco N.C. 
Branco, n.° 15, constituiu uma sociedade unipessoal por 
quotas denominada «Less Clássico (SU), Limitada», regis­
tada sob’ o n.° 730/14, que se regerá nos termos constantes 
dos artigos seguintes.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda,

2.a Secção do Guiché Único da Empresa — Anifil, em 
Luanda, 22 de Dezembro de 2014. — O ajudante, ilegível..

' 1 ' ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
LESS CLÁSSICO (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Less Clássico 
(SU), Limitada»; com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
Bairro FTU, Avenida Deolinda Rodrigues, n.° 20, podendo 
transferi-la livremènte para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociédade tem como' objecto social rent-a-car, pres­
tação de serviços, comércio geral a grosso e a retalho, 
informática, telecomunicações, publicidade, construção 
civil e obras públicas, exploração mineira e florestal, comer­
cialização de telefones e seus acessórios, reparação de 
veículos automóveis, exploração de bombas de combustí­
veis e estação de serviço, comercialização de medicamentos, 
material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos 

e farmacêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, salão 
de cabeleireiro, agência de viagens, promoção e mediação 
imobiliária, relações públicas, representações comerciais e 
industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 
vídeo clube, discoteca, realizações de actividades culturais 
e desportivas, manutenção de espaços verdes, segurança 
de bens pàtrimoniais, colégio, creche, educação e cultura,. 
escola de condução, ensino, saneamento básico, jardinagem, 
limpeza, desinfestação, fabricação e venda de gelo, cyber 

café, electricidade, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer-outro ramo do comércio ou indústria - 
em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, representado 1 (uma) 
quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan. 
zas), pertencente ao sócio-único Leandro Eurico Santana 
dos Santos. ’ -

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

artigo 6°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, errrtodosos 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbem ao sócio-único Leandro Eurico Santana 

dos Santos, bastando a sua assinatura para obrigar valida­

mente a sociedade. - .
2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade,tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes. .
3.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha a socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual as delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sóció falecido ou 
interdito,'devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

*. ARTIGO 10.0
; (Balanços)

Os anos sociais serão os civis e-os balanços serào 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

a 31 de Março imediato.

. ARTIGO II.0 .
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­
posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04. 
de 13 de Fevereiro. ,

- (15-2575-1$)
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larline, Limitada 1

Certifico que, por escritura de 19 de Janeiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 33 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 17-B, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa — Anifil, a cargo do Notário, Lúcio 
Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, 
Domingos Catenda, Primeiro Ajudante do Notário no refe­
rido Cartório, foi constituída entre:

Primeiro: — António Carlos Pedrò Gomes, solteiro, 
maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, residente 
habitualmente em Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, 
Bairro Ingombota, Travessa Engrácia Fragoso, n.° 24;

Segundo: — Igor de Jesus Cortez Dombala, solteiro, . 
maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, residente 
habitualmente em Luanda, Distrito Urbano da Maianga, 
Bairro Alvalade, Avenida. Comandante Valódia, casa sem 
número;

Terceiro: — João Danilo Miguel Lopes, solteiro, maior, 
natural do Sambizanga, Província de Luanda, residente habi­
tualmente em Luanda, Município de Belas, Centralidade do 
Kilamba, Prédio Z18, 4.° andar;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes. * . .

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa—Anifil, 

em Luanda, 19 de Janeiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
IARLINE, LIMITADA

ARTIGO I.°

A sociedade adopta a denominação -de «larline, 
limitada», com sede social na Província e Município de 
Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro Alvalade, Rua 
Fernando Bomboco, Prédio n.° 4, Apartamento 72, 7.° andar, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

Asua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

. ARTIGO 3.°

' A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, comércio geral a grosso e a retalho, hotelaria e 
turismo e similares, indústria, agro-pecuária, pesca, infor­
mática, telecomunicações, publicidade, construção civil e 
obras públicas, exploração mineira e florestal, comerciali­
zação de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 
camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 
reni-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas 
e seus acessórios, reparação de veículos automóveis, con­

cessionária de1 material e peças separadas de' transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, comercialização de combus­
tíveis e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis 
e estação de serviço, comercialização de medicamentos, 
material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos 
e farmacêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, plas­
tificação de documentos, venda de material de escritório e 
escolar, decorações, serigrafia, padaria, geladaria, pastelaria, 
boutique, representações, impressões, salão de cabeleireiro, 
agência dé viagens, promoção e mediação imobiliária, rela­
ções públicas, representações comerciais e industriais, 
venda de gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, 
discoteca, realizações de actividades culturais e despor­
tivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura, escola 
de condução, ensino, saneamento básico, jardinagem,' lim- . 
peza, desinfestação, fabricação e venda de gelo, cyber café, 
electricidade, importação e exportação, podendo ainda dedi­
car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em 
que os sócios acordem e seja permitido por lei. ;

ARTIGO .4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 3 (três) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal de 
Kz. 34.000,00 (trinta e quatro mil kwanzas), pertencente ao 
sócio António Carlos Pedro Gomes e 2 (duas) quotas iguais 
no valor nominal de Kz: 33.000,00 (trinta e três mil kwan­
zas) cada uma, pertencente aos sócios Igor de Jesus Cortez 
Dombala e João Danilo Miguel Lopes, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedadè, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pássi- 
vamente, incumbem ao sócio António Carlos Pedro Gomes, 
que fica desde já nomeado gerente, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

. ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em
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Assembleia Geral, serào divididos pelos sócios na propor- 
• ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido ‘ 
ou interdito, devendo estes nomear um que -a todos repre­
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.'

• • ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
^demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

. ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
• qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

. ; , . ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato. ’

ARTIGO 14.° - '

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação-aplicável.

(15-2576-L03)

E TUDO COMEÇOU ASSIM — Decoração e Produção 
de Eventos, Limitada

Certifico que, por escritura de 16 de Dezembro de 2014, 
lavrada com início a folhas 81, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 15-B do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito e Eduardo Sapalo, Notário- 
-Adjunto, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeira: — Diva Patrícia Morgado Alves Marques, 
casada com Paulo Jorge Martins Ferreira Marques, sob 
o regime de comunhão de adquiridos, natural do Distrito 
Urbano da Maianga, Província de Luanda, onde reside habi­
tualmente, no Bairro Alvalade, Avenida Comandante Gika, 
Edifício Solar do Alvalade, Bloco A, 6.° andar, Apartamento 1;

■ t . DIÁRIO DA REPÚBLlc*

Segunda: — Wanessa Priscila Alves Spencer Fortes,so], 
teira, natural, do Distrito Urbano da Ingombota, ProvínCja 
de Luanda, onde reside habitualmente, no Bairro Alvalade 
Avenida Comandante Gika, Edifício Solar do Alvalade 

Bloco A, 6.° andar, Apartamento 1,residente habitualmente 
em Luanda, Maianga, Bairro Alvalade, Rua Comandante 
Gika n.° 187, 5.° A;

Terceira: — Sónia Matilde Morgado Alves, solteira, 
natural da Maianga, Distrito Urbano da Maianga, Província 
de Luanda, onde reside habitual mente, no Distrito Urbano 
da Ingombota, Rua da Missão, n.° 93, 3-.° H; x

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi- 
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes do$ 
artigos seguintes. -

Está conforme. . • .
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 18 de Dezembro de 2014. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
E TUDO COMEÇOU ASSIM — DECORAÇÃO 

E PRODUÇÃO DE EVENTOS, LIMITADA

CAPÍTULO I
Denominação, Duração, Sede e Objecto Social

' ARTIGO l.°
(Natureza jurídica, denominação, sede c duração)

1. A sociedade adopta a natureza jurídica de sociedade 

comercial por quotas e a denominação social de. «E TUDO 

COMEÇOU ASSIM — Decoração e Produção de Eventos, 
Limitada».

2. A sociedade exercerá a sua actividade por um período 

de tempo indeterminado, contando-se o seu início da data da 

presente escritura.
3. A sociedade tem a sua sede na Província è Município 

de Luanda, Distrito Urbano e Bairro da Ingombota, Rua 
Comandante Kwenha, n.° 24, podendo esta ser transferida 

para outra localidade dentro do território nacional por deli­
beração da Assembleia Geral.

4. A sociedade rege-se pelas normas reguladoras das 

sociedades por quotas, pelas normas especiais cuja aplica­
ção decorra do objecto da sociedade e pelo presente contrato.

ARTIGO 2.°
(Representações c participações sociais)

' 1. A sociedade poderá, por simples deliberação da gerên­
cia, criar e encerrar, em qualquer ponto do território nacional 
ou fora dele, sucursais, filiais, agências, delegações ou outras 

formas locais de representação.
2. A gerência fica desde já autorizada a subscrever, em 

nome da sociedade, participações sociais noutras socieda­
des, anónimas ou por quotas e com elas se coligar sob a 

forma de relação de participação ou em relação de grupo nos 

termos dos artigos 463.° e seguintes da Lei das Sociedades 
Comerciais.
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ARTIGO 3.°
(Objecto social)

A sociedade tem por objecto principal o exercício das 
actividades de importação, exportação, fabrico e comercia­
lização de mobiliário e artigos de conforto e de decoração, 
materiais de construção civil è afins, exercício do comér­
cio geral, organização de eventos e prestação de serviços de 
consultoria e gestão.

A sociedade poderá ainda desenvolver outras acti­
vidades afins ou complementares do seu objecto social 
principal desde que não proibidas por lei e autorizadas pela 
Assembleia Geraí.

CAPÍTULO II • 1
Capital Social e Quotas

ARTIGO 4.°
(Capital social)

1.0 capital social é de Kz: 200.000,00 (duzentos mil 
hvanzas), integralmente . •

subscritoe realizado em dinheiro dividido e representado 
por3 (três) quotas: sendo 1 (uma) quota no valor nominal de 
Kz: 160.000,00 (cento e sessenta mil kwanzas), pertencente 
àsòcia Diva Patrícia. Morgado Alves Marques, outra quota 
no valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), per­
tencente à sócia Wanessa Priscila Alves. Spencer Fortes, e 
outra quota no valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil 
kwanzas), pertencente à sócia Sónia Matilde Morgado Alves.

2.0 capital social poderá ser elevado por uma ou mais 
vezes,desde que deliberado pela Assembleia Geral.

3. As sócias gozam do direito de preferência nos aumen- 
losde capital social na proporção das quotas que detiverem.

4. A Assembleia Geral pode deliberar, por maioria qua­
lificada e nos limites permitidos por lei, limitar o direito 
de preferência das sócias, sempre que o interesse da socie­
dade ou razões de força maior assim o exijam no respeito 
pelo disposto no artigo 296.°, n.° 3, da Lei das Sociedades 

.Comerciais.

ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas)

1. As quotas podem ser transmitidas por cessão entre 
vivos, desde que o cessionário faça prova dos seguintes 
requisitos cumulativos:

a) Da existência de um contrato ou de uma procu­
ração irrevogável que lhe confira poderes para 
adquirir para si a quota, celebrado entre si e o 
legítimo sócio da sociedade; e

b) Do não exercício do direito de preferência da'
sociedade e das demais sócias. '

2. A transmissão operada em violação do disposto no n.° 1,
alíneas a) e b) não será considerada válida pela sociedade, 
não produzindo em relação a está quaisquer efeitos jurídi­
cos. : , • ’

3. A cessão de quotas a estranhos dependè do consenti­
mento da sociedade, que terá sempre direito de preferência o * 
qual, de seguida, se defere às sócias não cedentes.

4. Falecendo uma das sócias a respectiva quota transmi­
tir-se-á aos sucessores do falecido.

• CAPÍTULO III 
Órgãos Sociais e Deliberações

ARTIGO 6.° 
(Enumeração c mandatos)

1; São órgãos sociais da sociedade, à Assembleia Geral 
de Sócios, a gerência e o Fiscal-Único.’

2. O rriandato dos membros que integram os órgãos 
sociais tem a duração que vier a ser fixada pela Assembleia 
Geral não superior a 4 (quatro) anos, sendo permitida a 
nomeação ou reeleição de todos ou de algum dos seus mem­
bros sem restrições, quanto ao número de mandatos.

3. Os membros dos órgãos sociais consideram-se empos­
sados na data da respectiva tomada de posse que deverá 
ocorrer no prazo máximo de trinta dias, mantendo-se em 
funções até que os membros entretanto eleitos .tomarem 
posse efectiva. .

4. Para o exercício das suas funções, Os membros dos 
órgãos s.ociais poderão ou não ser dispensados de prestar • 
caução consoante deliberação da Assembleia Geral que os 
elegeu ou nomeou.

ARTIGO 7.°
(Constituição da Assembleia Geral)

LA Assembleia Geral é constituída por todas as sócias 
que, com dez dias de antecedência relativamente à data da 
reunião, façam prova de que as quotas se encontram regista­
das em seu nome.

2. A cada fracção de Kz: 5.000 (cinco mil kwanzas) cor­
responde o direito a 1 (um) voto em Assembleia Geral. "

3. Os sócios poderão fazer-se representar nas reuniões da 
Assembleià Geral, por cônjuge, ascendente ou descendente 
maior, por outra sócia, mediante carta dirigida à sociedade 
até 8 (oito) dias antes da data da respectiva Assembleia 
Geral, referindo o seu nome, identificação, a qualidade em 
que o representa e os poderes delegados.

4. Todas as formas de representação e delegações dç 
poderes caducam com a realização da Assembleia Geral a 
que respeitarem.

ARTIGO8.®
(Mesa da Assembleia Geral)

Os trabalhos da Assembleia Geral serão conduzidos por 
uma mesa composta por um presidente e um secretário elei­
tos em cada Assembleia Gerai de entre as sócias presentes..

ARTIGO 9.°
... (Convocação e quórum)

1 A Assembleia Gerai considera-se regularmente constituída 
e poderá deliberar validamente em primeira convocação, 
desde que se encontrem presentes, sócias que representem 
mais de 50% do capital social.
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2. No caso de, em primeira convocatória, não estar repre­
sentado o capital social suficiente para fazer funcionar a 
Assembleia Geral, não poderá esta reunir-se, em segunda 
convocação, com qualquer número de sócias.

3. Sempre que da ordem de trabalhos constar a eleição ou 
substituição de membros dos órgãos sociais, deverão estar 
presentes as sócias que representem uma maioria qualificada 
do capital social. .

ARTIGO 10?
(Validade das deliberações)

' ' 1. As deliberações são tomadas por maioria absoluta dos 
votos validamente expressos, salvo quando a lei ou o pre-

* sente contrato de sociedade exijam maioria qualificada.
2. As deliberações que visem a alteração dos actuais 

' - estatutos, cisão, transformação, fusão ou dissolução da socie­
dade, assim como aumento ou redução do capital social, só 
poderão ser tomadas por maioria qualificada.

3. As deliberações respeitantes à eleição de pessoas òu
relacionadas com interesses pessoais serão sempre tomadas 
por voto secreto. ' . . ’

ARTIGOI1?
(Natureza e composição da gerência)

1. A gerência e a administraçãç da sociedade, com ou 
sem remuneração conforme for deliberado em Assembleia 
Geral, serão exercidas por um ou mais gerentes, os quais 
serão eleitos pela Assembleia Geral.

2. Por deliberação da Assembleia Geral expressamente 
convocada para o efeito e por maioria qualificada será fixada 
a forma, a composição, a duração, a remuneração e o que de 
mais se mostrar conveniente.

3. A gerência poderá constituir mandatários da socie- 
. dade; sem a faculdade de substabelecimento, nostermos do

artigo 281.°, n.° 5, da Lei das Sociedades Comerciais.
* ARTIGO 12?'

(Poderes dos gerentes)

1. Aos gerentes são atribuídos os poderes admitidos 
por lei, com excepção dos atribuídos nestes estatutos à 
Assembleia Geral de Sócios, competindo-lhes representar a 
sociedade em juízo e fora dele, activa e/ou passivamente.

2. As competências para a aquisição, oneração, aliena­
ção de quaisquer bens e direitos móveis ou imóveis e para a 
participação no capital de outras sociedades, bem como as 
competências enumeradas pelo n.° 2 do artigo 212.° da Lei 
das sociedades Comerciais, carecem de autorização prévia 
da Assembleia Geral.

3. É inteiramente proibido aos gerentes obrigar a socie­

dade em actos e contratos estranhos ao seu objecto social 
ou que de algum modo a comprometam em dívidas ou res­
ponsabilidades’que não sejam decorrentes da sua própria 
actividade.

4. É vedado às gerentes o uso da denominação social em 

actos e documentos estranhos à sociedade, tais como letras 
de favor, fianças, abonações, vales e outros semelhantes.

ARTIGO 13?
(Fornia dc obrigar a sociedade)

A sociedade obriga-se:
a) Pela assinatura dos gerentes;

. b) Pela assinatura dos procuradores nomeados dentro 

dos limites dos poderes das respectivas procu-
, rações.

ARTIGO 14?
(Fiscalização da sociedade)

1; Sem prejuízo da competência que cabe à Assembleia 
Geral, a fiscalização dos negócios sociais e da prestação de 
contas por parte da gerência, será exercida, nos termos da 
lei, por um Fiscal-Único.

2. A Assembleia Geral pôderá deliberar confiar a uma 
sociedade de contabilistas o exercício das funções de fisca­
lização da sociedade, tornando desnecessária a eleição ou 

' nomeação de um Fiscal-Único.

CAPITULO IV
Disposições Finais

ARTIGO 15?
• ‘ (Resultados c reservas legais)

1. Os lucros líquidos, de impostos apurados em cada 
exercício, terão a aplicação que a Assembleia Geral determi­
nar, deduzida que seja a parte que, por lei, tenha de ser afecla 

à constituição ou reforço das reservas legais até ao montante 

equivalente a 30% do capital social realizado.
2. A Assembleia Geral pode, em cada exercício, delibe­

rar por maioria qualificada, não distribuir a totalidade dos 

lucros líquidos.

' ’ ARTIGO 16?
(Amortização dc quotas)

Em caso de arrolamento, penhora, arresto ou inclusão 

de quota em massa falida ou insolvente, a sociedade poderá 

amortizar a quota do sócio respectivo.
Asociedade poderá ainda amortizar a quota, se esta for 

cedida sem. o consentimento daquela.

- ARTIGO 17?
(Ano social)

O ano social coincide com o ano civil.

ARTIGO 18?
(Despesas dç constituição da sociedade)

Todas as despesas resultantes da constituição da socie­

dade, designadamente as desta escritura, registos e outras 

despesas inerentes, serão suportadas pela sociedade.

ARTIGO 19?
‘ > (Levantamento total da importância depositada a título 

dc capital social)

’ As gerentes ficam desde já autorizadas, nos termos do 
disposto na alínea c) do n.° 2 do artigo 223.° da Lei das 
Sociedades Comerciais, a proceder ao levantamento total 

da importância depositada a título de capital social, como 
objectivo de pagar as despesas inerentes à constituição da 
sociedade.
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ARTIGO 20.° . '
(Dissolução da socicdadt)

A sociedade dissolver-se-á nos casos expressamente pre­
itos na lei ou quando for deliberado pela Assembleia Geral 
por uma maioria qualificada de, pelo menos, três quartos do 
capital social.

ARTIGO 21.°
(Liquidação da sociedade) •

Salvo deliberação em contrário da Assembleia Geral, a 
liquidação da sociedade será fe(ta extrajudicialmente, com­
pelindo aos membros da gerência em exercício as funções 
de liquidatários. . . . ’ . ’ ’ -

ARTIGO 22.°
(Maioria qualificada)

.Sempre que os presentes estatutos exijam maioria quali­
ficada para a validade das decisões a tomar, deve entender-se 
como correspondente a 2/3 (dois terços) do capital social, a 
nào ser que a lei das sociedades comerciais imponham per­
centagem superior. • .

ARTIGO 23.°
(Litígios e foro competente)

1. Os litígios que oponham à sociedade às sócias, her­
deiros ou seus representantes, emergentes ou não destes 
estatutos, serão dirimidos por um Tribunal Arbitrai consti­
tuído nos termos da Lei n.° 16/03, de 25 de Julho.

2. Na interpretação, integração de lacunas ou resolução 
de conflitos decorrentes dos presentes estatutos, é aplicá­
vel a Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, Lei das Sociedades 
Comerciais, e demais legislação em vigor na República de 
Angola,

(15-2583-L03)

j TAMARINDO — Genuíno (SU), Limitada

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciado 
em Direito, Conservadora de 3? Classe da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 
da Empresa — Anifil.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 2, do livro-diário de 11 de Fevereiro do 
corrente ano, a* qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, Noé Agostinho António Avelino, solteiro, 
maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, residente 
habitualmente em Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, 
Bairro Boavista, Rua Comandante Kima Kienda n.° 106, 
constituiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada 
«TAMARINDO — Genuíno (SU), Limitada» registada sob 
on.° 153/15, que se vai reger nos termos constantes dos arti­
gos seguinte.

Está conforme. • . . *
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2? Secção do Guiché Único da Empresa — Anifil, em 
Luanda, 11 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
TAMARINDO — GENUÍNO (SU), LIMITADA .' ' * 

ARTIGO 1.°'’
(Denominação c sede)

. A sociedade adopta a denominação de «TAMARINDO 
— Genuíno (SU), Limitada», com sede social na Província e 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 
da Boavista, Rua Kima-Kienda, n.° 106, Zona 7, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras fornais de representação dentro e fora do País.

. ARTIGO 2.° 
(Duração)*

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
" ' (Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, comércio geral a grosso e a retalho, informática, 
telecomunicações, publicidade, construção civil e obras 
públicas, exploração mineira e florestal, comercialização 
de telefones e seus acessórios, reparação de veículos auto­
móveis, exploração de bombas de combustíveis e estação 
de serviçò, comercialização de medicamentos, material 
cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e far­
macêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, salão de 
cabeleireiro, agência de viagens, promoção e mediação 
imobiliária, relações públicas, representações comerciais e 
industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 
vídeo clube, discoteca, realizações de actividades culturais 
e desportivas, manutenção de espaços verdes,-segurança 
de bens patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura, 
escola de condução, ensino, saneamento básico, jardinagem, 
limpeza, desinfestação, fabricação e venda de gelo, cyber 
café, electricidade, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria , 
em que os sócios acordem e seja permitido por Jei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, representado 1 (uma) 
quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil. kwan­
zas), pertencente ao sócio-único Noé Agostinho António- ; 
Avelino.

ARTIGO 5.® 
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

LA gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem ao sócio-único Noé Agostinho António 
Avelino, bastando a sua assinatura para obrigar validamente 
.a sociedade. -
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2. Fica vedado âo gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

3.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

■ - ■ . ' ARTIGO 7.°
< ’ (Decisões) '

.. As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Gerai deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro dé actas. ;

’ ARTIGO 8.° ‘
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.° '
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO II.0
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­
posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro.

(15-2584-L02)

Momento 24 (SU), Limitada

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada * 
em Direito, Conservadora de 3.a Classe da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 
da Empresa — Anifil.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 4, do livro-diário de 16 de Dezembro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nessa Conservatória.

Certifico que Márcio Narciso Macedo José, solteiro, 
maior, residente em Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, 
Bairro Patrice Lumumba, Rua Rei Katyavala, n.° 3, 5.°, 
Apartamento 1, constitui uma sociedade unipessoal por 
quotas denominada «Momento 24 (SU), Limitada», regis­
tada sob o n.° 711/14, que se regerá nos termos constantes 
dos artigos seguintes. ' '

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2.a Secção do Guiché Único da Empresa — Anifil, em 
Luanda, 16 de Dezembro de 2014. — O ajudante, ilegível.

DIÁRIO DA REPÚBLICA

■ ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MOMENTO 24 (SU), LIMITADA

ARTIGO 1 0 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Momento 24 
(SU), Limitada», com sede social na Província e Município 
de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Patrice 
Lumumba, Rua Rei Katyavala, n.° 3,: 5.°, Apartamento I, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
. (Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-seo 
início da sua actividade, para todos ós efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

■ ‘ ARTIGO 3.°

(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o transporte de 
combustível, prestação de serviços, comércio geral agrossoe 
a retalho, informática, telecomunicações, publicidade, cons­
trução civil e obras públicas, exploração mineira e florestal, 
comercialização de telefones e seus acessórios, reparação de 
veículos automóveis, exploração de bombas de combustí­
veis e estação de serviço, comercialização de medicamentos, 
material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos 
e farmacêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, salào 
de cabeleireiro, agência de viagens, promoção e mediação 
imobiliária, relações públicas, representações comerciaise 
industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 
vídeo clube, discoteca, realizações de actividadesculturais 
e desportivas, manutenção de espaços verdes, segurança 
de bens patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura, 
escola de condução, ensino, saneamento básico, jardinagem, 
limpeza, desinfestação, fabricação e venda de gelo, cyber 
café, electricidade, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em qué os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social ,é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, representado I (uma) 
quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 
pertencente ao sócio-único Márcio Narciso Macedo Josq.

’ ARTIGO 5.° '
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° - .
, (Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único Márcio Narciso Macedo 
José, bastando a sua assinatura para obrigar validamente a 
sociedade.
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2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
ccontratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actós seme­
lhantes. . ' ;

3.0 sócio-único poderá nomear, pessoa estranha à socie- 
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade nãó se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.° . ■
(Liquidação)

%

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

' * * ARTIGO 10.°'

JOTAPEÇAS— Construções, Limitada
*

Certifico que, por escritura de 23 de Dezembro de 2014, 
lavrada com início a folhas 6, do livro de notas para escrituras 
diversas n.° 16-B, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa — Anifil, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, Domingos 
Catenda, foi constituída entre: '

Primeiro: — Rui Herlândio Campos da Fonseca, casado 
com Rita Maria Manuel António da Fonseca, sob o regime 
de comunhão de adquiridos, natural da Maianga, Província 
de Luanda, residente habitualmente no Distrito Urbano e 
Bairro de Ingombota, Rua Amílcar Cabral, n.° 57,6.° andar;

Segundo: — Moisés Velgy Rustomgy, viúvo, natural de 
Moçambique, de nacionalidade portuguesa, residente habi­
tualmente em Luanda, no Município de Luanda, Distrito 
Urbano e Bairro de Ingombota, Rua da índia, Casa n.° 16.

(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão, 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a3l de Março imediato.

ARTIGO 11.°.
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­
posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro.

. (I5-2585-L03)

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi-
Iidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

. Está conforme
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa — 

Anifil, em Luanda, 23 de Dezembro de 2014. — O ajudante, , 
ilegível. - ' . . .

. ESTATUTOS DA SOCIEDADE
. JOTAPEÇAS —CONSTRUÇÕES, LIMITADA

ARTIGO l.°-
A sociedade adopta a denominação de «JOTAPEÇAS 

— Construções, Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Município de Belas, Bairro do Talatona, no 
Condomínio Belas Busines^ Park, Edifício Bengo, 3.° andar, 
Porta n.° 304, podendo transferi-la livremente para qualquer 
outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências ou outras formas de representação den­
tro e fora do País. ■

ARTIGO 2.°

A sua duração é pór tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.° .

A sociedade tem como objecto social o comércio geral a 
grosso e a retalho, prestação de serviços, hotelaria e turismo 
e similares, indústria, agro-pecuária, pesca, informática, 
telecomunicações, publicidade, construção civil e obras 
públicas, fiscalização de obras, projectos de construção civil, 
exploração mineira e florestal, comercialização de telefo­
nes e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, 
agente despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, 
compra e venda de viaturas, novas ou usadas e seus aces­
sórios, reparação de veículos automóveis, concessionária 
de material e peças separadas de transporte, fabricação de 
blocos e vigotas, comercialização de combustíveis e lubri­
ficantes, exploração de bombas de combustíveis e estação 
de serviço, comercialização de medicamentos, material 
cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e farma­
cêuticos, centro médico, clínica,- perfumaria, plastificação de 
documentos, venda de material de escritório e escolar, deco­
rações, serigrafia, padaria, geladaria, pastelaria, boutique, 
representações, impressões/ salão de cabeleireiro, agên­
cia de viagens, promoção e mediação imobiliária, relações 
públicas, representações comérciais e industriais, venda de 
gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, discoteca, 
realizações de actividades culturais e desportivas, manu­
tenção de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, 
colégio, creche, educação e cultura, escola de condução, 
ensino, saneamento básico, jardinagem, limpeza, desinfes­
tação, fabricação e venda de gelo, cyber café, electricidade, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­
quer outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 
acordem e seja permitido por lei.
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ARTIGO 4.°

, O capital social é de Kz: 1.00.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de 
Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, perten­
centes aos sócios Moisés Velgy Rustomgy e Rui Herlândio 
Campos da Fonseca, respectivamente.

ARTIGO 5.° V

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem a ambos os sócios, que ficam desde já 
nomeados gerentes, bastando a assinatura de 1 (um) gerente,

. para obrigar validamente a sociedade.
2. Fica vedado aos gerentes obrigarem à sociedade em 

actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­
dade, tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos 
semelhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

• . ARTIGO 8.° >

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

- ' ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo,-e se algum deles o pretender será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.0

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora õu 
providência cautelar.

ARTIGO 12.° .

Para todas as questões emergentes do presente contraio, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, qu^ 
entre eles e á própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.° • • •

Os anos sociais serão os civis e os balanços serào 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

, ARTIGO 14.° \

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

’ . ■ - (15-2586-L03)

Organizações E. D. S. N. 98 & Filhos, Limitada

Certifico que, por escritura de 10 de Fevereiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 96, do livro de notas para.escri- 
turas diversas fi.° 18-B, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa — Anifil, a cargo do Notário, Lúcio 
Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, 
Domingos Catenda, Primeiro Ajudante do Notário no refe­
rido Cartório, foi constituída entre:

, Primeiro: — Elzimar Dias dos Santos Neto, solteiro, 
maior, natural do Cazenga, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente no Município do Cazenga, Bairro Hoji-ya- 
-Henda, Rua Ilha da Madeira n.° 57-D;

Segundo: — Adelaide Solange Manuel Agostinho, sol­
teira, maior; natural do Icolo e Bengo, Província de Luanda, 
residente habitual mente em Luanda, no Município do 
Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda, Rua Santa Clara, Casa 
n.°4, Zona 17;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes. . •

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único d$ Empresa - 

Anifil, em Luanda, 11 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, 
ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES E. D. S. N. 98 & FILHOS, LIMITADA 

ARTIGO l.° .

A sociedade adopta a denominação de «Organizações 
E. D. S. N. 98 & Filhos, Limitada», tem a sua sede na 
Província Luanda, Município do Cazenga, Bairro Hoji-ya- 
Henda, Rua Ilha da Madeira, n.° 57-D, podendo instalar 
filiais, sucursais, agências ou qualquer outra forma de repre­
sentação onde e quando lhe convier em todo território 
Nacional.
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ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando o 
$eu início a partir desta data.

ARTIGO 3.°

Oseu objecto social é o exercício de comércio geral por 
grosso e a retalho, indústria, pescas, agro-pecuária, hotela­
ria, turismo, informática, telecomunicações, construção civil 
eobras públicas, fiscalização de obras, compra e venda de 
materiais de construção, projectos de investigação, consul­
torias, ambiente, construção de aterros e lixeiras, fábrica de 
detergentes líquidos e sólidos, venda de móveis e compra 
de material de frio, modas e confecções, transportes, marí­
timo e terrestres, camionagem, transitários, plastificação 
de documentos, cabotagem, rent-a-car, compra e venda.de 
viaturas novas de ocasião ou usadas, oficina auto, oficina 
de trio, venda de material de escritório e escolar, salão de 
cabeleireira, botequim, assistência técnica, transportes de 
passageiros ou de mercadoria, aluguer de viaturas lubrifi­
cantes, óleos, medicamentos, material cirúrgico, gastável 
e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, farmár 
cia, centro médico, clínica geral, perfumaria, ourivesaria, 
relojoaria, agência de imobiliárias, embarcação de pescas, 
relações públicas, pastelaria panificação, geladaria, monta­
gens de diversões, realização de espectáculos culturais, frio, 
exploração de parques de diversões, realização de espectácu­
los culturais, recreativas e desportivas, exploração mineira, 
exploração de bombas. ou de combustíveis ou estação de 
serviços, representações, prestações de serviços, colégios, 
escolas de língua, educação, cultura e ensino, importação e 
exportação, podendo dedicar-se a qualquer outro ramo de 
comércio ou indústria em que os sócios acordem seja per­
mitida por lei.

ARTIGO 4.°

0 capital social é.de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro dividido e representado 
por duas (2) quotas, sendo uma quota no valor nominal de 
Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Elzimar Dias dos Santos Neto, e outra quota do.valor nomi­
nal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), pertencente à 
sócia Adelaide Solange Manuel Agostinho.

ARTIGO 5.° ''

Não serão exigíveis prestações suplementares do capital, 
mas os sócios poderão fazer à sociedade os suplementos de 
que ela necessitar, mediante os juros e nas condições que 
estipularem em Assembleia Gerais.

ARTIGO 6.°

A cessão de quotas entre os sócios e livre, mas quando 
feita a pessoas estranhas, à sociedade, fica dependente do 
consentimento desta a obter por maioria simples de votos 
correspondentes ao capital.

ARTIGO 7.°

1. A gerência e a administração da sociedade, em todos 
os seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, será exercida pelo sócio Elzimar Dias dos Santos 

Neto, que dispensado de caução fica desde já nomeado 
gerente, bastando a sua assinatura para obrigar validamente 
a sociedade.

2. O sócio-gerente poderá delegar no outro sócio, ou em 
pessoa estranha à sociedade, mediante procuração, parte dos 
seus poderes de gerência.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais, tais como, letras 
de favor, fianças, abonações ou documentos semelhantes.

ARTIGO 8°

As Assembleia Gerais convocadas, quando a lei não 
prescreva outras formalidades por cartas registadas aos 
sócios com pelo menos 15 (quinze) dias de antecedência.

ARTIGO 9.° .

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para o- fundo de reserva legal quanto devida e 
quaisquer outras percentagem para fundos ou destinos espe­
ciais, criados em Assembleia Geral, serão divididos pelos 
sócios, na proporção das suas quotas, bem como as perdas 
se as houver.

ARTIGO 10.° ■'

1. Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais. Todos eles serão liquidatários e a liqui­
dação e partilha procederão como acordarem.

2. Na falta de acordo e se algum dos sócios o preten­
der, será o activo social licitado em globo com a obrigação 
do pagamento do passivo e adjudicado ao sócio que melhor 
preço oferecer em igualdade de condições.

ARTIGO ll.° .

A sociedade não se dissolvera por morte ou interdição 
de qualquer dos sócios, continuando com os sobrevivo e os 
herdeiros ou representantes do sócio falecido ou interdito, 
devendo este nomear um que, a todos represente enquanto a 
quota estiver indivisa.

ARTIGO I2.°

Os anos sociais serão os- civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março do ano seguinte.

ARTIGO 13.°

Em todo omisso regularão as deliberações sociais as 
disposições da Lei ji.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais 
legislação aplicável.

. * ’ (15-2587-L03) 

Mia Ida, Limitada
>

Certifico que, por escritura de 10 de Fevereiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 92, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 18-B, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa—Anifil, a cargo doNotário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, Domingos 
Catenda, 1,° Ajudante do Notário no referido Cartório, foi 
constituída entre:

venda.de
%25c3%25a9.de
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* Primeiro: — José Miguel Gonçalves Ferreira de 
Almeida, solteiro, maior, natural do Uíge, Província do Uíge, 
residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano e 
Bairro da Ingombota, Rua Vasconcelos, n.° 48;

Segundo: — Elias Samulingua Baptista João, solteiro, 
maior, natural da Ganda, Província de Benguela, residente 
habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba 
Kiaxi, no Bairro Projecto Nova Vida, Casa n.° 511, Zona 20;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes. ■ • •

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa — 

Anifil, em Luanda, 11 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, 
ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MIALDA, LIMITADA

ARTIGO 1.®

A sociedade adopta a denominação de «Mialda, 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Belas, Bairro do Camama, Rua das Acácias, 
casa s/n.°, no Condomínio Jardim do Éden, podendo trans­
feri-la livremente para qualquer outro local do território 
nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.®

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.®

A sociedade tem como objecto social o comércio geral 
a grosso e a retalho, prestação de serviços, hotelaria e 
turismo e similares, indústria, agro-pecuária, pesca, infor­
mática, telecomunicações, publicidade, construção civil e 
obras públicas, exploração mineira e florestal, comerciali­
zação de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 
camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 

’ rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas 
e seus acessórios, reparação de veículos automóveis, con­
cessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, comercialização de combus­
tíveis e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis 
e estação de serviço, comercialização de medicamentos, 
material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos 
e farmacêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, plas- 
tificação de documentos, venda de material de escritório e 
escolar, decorações, serigrafia, padaria, geladaria, pastelaria, 
boutique, representações, impressões, salão de cabeleireiro, 
agência de viagens, promoção e mediação imobiliária, rela­
ções públicas, representações comerciais e industriais, 
venda de gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, 
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discoteca, realizações de actividades culturais e despof. 
tivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bei^ 
patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura, escola 
de condução, ensino, saneamento básico, jardinagem, lim. 
peza, desirífestação, fabricação e venda de gelo, cyber café 
electricidade, importação e exportação, podendo ainda dedi- 
car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em 
que os.sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.®

O capital social é dê Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represem 

'tado por 2'(duas) quotas iguais no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per. 
tencentes aos sócios José Miguel Gonçalves Ferreira de 
Almeida e Elias Samulingua Baptista João, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão dé quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.®

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem a ambos os sócios, que ficam desde já 

nomeados gerentes, bastando apenas a assinatura de 1 (um) 
gerente, para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em 
actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­
dade, tais como, letras de favor, fiança, abonações ou acto 
semelhantes.

ARTIGO 7.®

, A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se .qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

, . . • ARTIGO 8.®

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem . para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, é em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.® .. '•

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência como 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa. ,

ARTIGO 10.°

' Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
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falta de acordo, e se algum deles o pretender será o activo 
social licitado em globo com obrigação do' ppgamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

4. • ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

' ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro. ' ' . • ■

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a31 de Março imediato.

ARTIGO 14.° * *

Jamaya (SU), Limitada

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada 
em Direito, Conservadora de 3.a Classe da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 
daEmpresa—Anifil.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 4, do livro-diário de 17 de Dezembro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nessa Conservatória.

Certifico que, António Jaime João Gueifao, solteiro, 
maior, residente em Luanda, Distrito Urbano e Bairro da 
Maianga, Rua Dr. Tomé A. das Neves, n.° 74, constitui uma 
sociedade unipessoal por quotas denominada «Jamaya (SU), 
Limitada», registada sob o n.° 713/14, que se regerá nos ter­
mos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme. •
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2? Secção do Guiché Único da Empresa — Anifil, em 
Luanda, 17 de Dezembro de 2014. — O ajudante, ilegível. '

• ESTATUTOS DA SOCIEDADE
JAMAYA (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° ;
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Jamaya (SU), 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Viana, Bairro Zango, Rua da Glakeni, s/n.° 
(junto ao BIC), podendo transferi-la livremente para qual-

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

. (15-2588-L03)

quer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representa­
ção dentro e fora do País. - .'

ARTIGO 2> 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da súa actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

- do respectivo registo.
ARTIGO 3.® '
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, construção e reparação de embarcações maríti­
mas e sua comercialização, comércio geral a grosso e a 
retalho, informática, telecomunicações, publicidade, cons­
trução civil e obras públicas, exploração mineira e florestal, 
comercialização de telefones e seus acessórios, reparação de 
veículos automóveis, exploração de bombas de combustí­
veis e estação de serviço, comercialização de medicamentos, 
material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos 
e farmacêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, salão 
de cabeleireiro, agência de viagens, promoção e mediação 
imobiliária, relações públicas, representàções comerciais e 
industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 
vídeo clube, discoteca, realizações de actividades culturais 
e desportivas, manutenção de espaços verdes, segurança 
de bens patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura, 

' escola de condução, ensino, saneamento básico, jardinagem, 
limpeza, desinfestação, fabricação e venda de gelo, cyber 
café, electricidade, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que o sócio acorde e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.® 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integral mente realizado em dinheiro, representado 1 
(uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente ao sócio-único António Jaime João 
Gueifao. - ' .

ARTIGO 5.®
(Cessão de quotas) •

A1 cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

L A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbem ao sócio-único António Jaime João 
Gueifao, bastando a suã assinatura para obrigar validamente 
a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

3.0 sóció-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.
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ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções dá Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro dè actas.

■ : ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo' estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.®
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 11.®
' (Omisso)

• No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­
posições da Lei n.° 19/12, de Ml de Junho e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro. "

(15-2593-L03)

■ _______ ________ DIÁRIO DA REPÚBUq

Verifiquei a identidade do outorgante pela exibição 
bilhete de identidade acima referido.

•; E por ele foi dito:
Que, pela presente escritura constitui entre si e o seu 

representado uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada denominada por «Mafuco & Filhos, Limitada» 
tem a sede social no Bairro Candombe Velho, Casan.°68 
Município e Província do Uíje, Zona 1, com o capital social 
de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente rea- 
lizado em dinheiro, dividido e representado por duas (2) 
quotas assim sendo; uma quota no valor nominal de 
Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Manuel Domingos Fuma da Costa, è outra quota no valor 
nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), pertencente 
ao sócio Carlos’ Manuel Paiva Malacai, respectivamente.

Que, a referida sociedade tem como objecto social o pre­
visto no artigo 3.° do seu estatuto e reger-se-á pelas cláusulas 

.constantes no documento complementar, elaborado nos ter­
mos do número dois do artigo 55.° da Lei da Simplificação 
e Modernização dos Registos Predial, Comercial e Serviço 
Notarial, que fica a fazer parte integrante desta escriturae 
que o outorgante declara ter lido, tendo pleno conhecimento 
do seu conteúdo, pelo que é dispensado a sua leitura.

Assim o disse e outorgou.
Instruem este acto: . '

a) Documento complementar a que atrás se faz alu­
são;

b) Certificado de admissibilidade, emitido pelo
Ficheiro Central de Denomi-nações Sociais no 
SIAC — Uíge, aos 30 de Dezembro de 2014;

c) Comprovativo do depósito da realização do capi-
tal social.

Fiz ao outorgante em voz alta, e na sua presença a leitura 
desta escritura, a explicação do seu conteúdo e a advertência 
da obrigatoriedade do registo deste acto no prazo de 90 dias 
a contar de hoje.

Assinatura de: Manuel Domingos Fuma da Costa.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original a que 

me reporto. ■
Cartório Notarial da Comarcà do Uíje, aos 6 de Janeiro 

de 2015. — O Notário de 3.a Classe, Alfredo Hecama 
Estevão.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
. • MAFUCO & FILHOS, LIMITADA

ARTIGO !.° 
(Denominação e sede)

1. A sociedade adopta a. denominação de «Mafuco í 
Filhos, Limitada» e- rege-se pelo presente estatuto e pel 
legislação aplicável.

• 2. Tem a sede social no Bairro Candombe Velho, Cas 
n.° 68, Município e Província do Uíje, Zona 1, podendo

Mafuco & Filhos, Limitada

Certifico que, com início a folhas 87 a 88 do livro de 
notas para escrituras diversas n.° 5B-2.a Série, deste Cartório 
Notarial, se encontra lavrada a escritura do seguinte teor:

Constituição da sociedade por quotas denominada por 
«Mafuco & Filhos, Limitada». . • •

No dia 6 de Janeiro de 2015, no Uíje e no Cartório 
Notarial desta Comarca, perante mim, Alfredo Hecama 
Estevão, Notário de 3.a Classe do referido Cartório, compa­
receu como outorgante:

Manuel Domingos Fuma da Costa, solteiro, maior, natu­
ral do Uíje, Província do Uíje, onde habitualmehte reside, 

no Bairro Candombe Velho, Casa n.° 68, Município do Uíje, 

Zona 1, titular do Bilhete de Identidade n.°003153799UE032, 
emitido pelo Departamento Provincial de Identificação Civil 

e Criminal do Uíje, aos 2.5 de Março de 2013, com o Número 

de Identificação Fiscal 103153799UE0320, que outorga 
este acto por si e em representação de seu filho menor; 

Carlos Manuel Paiva Malacai, natural do Candombe Velho, 

Município do Uíje, Província do Uíje, nascido aos 7 de Julho 
de 2007, consigo convivente.
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sociedade, por .simples deliberação da gerência, transferir a 
sede social dentro da mesma província ou província limí­
trofe. bem como criar, delegações, filiais, sucursais, agências 
ououtras fornias de representação no País ou no estrangeiro, 
nos termos em que tal Ihé for permitido por lei. •

, . ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando ò 
início da sua actividade para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.° 
(Objecto social)

A sociedade tem como objecto social, Ó comércio 
geral a grosso e.a retalho, prestação de serviços, hotelaria 
eturismo, assistência técnica, consultoria, contabilidade e 
auditoria e outras áreas afins, venda de bens móveis e imó­
veis, construção civil e obras públicas, instalações eléctricas 
ecomunicações, instalações de sistemas de seguranças de 
incêndio, videovigilânçia e instrução, fiscalização de obras, 
camionagem, transportes públicas e urbanos, instrução, aná­
lise de projectos de investimentos, cedências de mão-de-obra 
eoutras áreas afins, escola de condução, agência de viagens, 
agência funeral, pesca artesanal, agro-pecuária, agricultura e 
avicultura, cafetaria, gráfica e impressão, publicidade, pro- 
jectos arquitectónicos, música e artes, exploração fabricação 
de alumínio beín como a sua comercialização, indústria 
iransfonnadora, centro de formação profissional* telecomu­
nicações, publicidade, comercialização de combustíveis e 
lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis e esta­
ção de serviços, venda de produtos farmacêuticos, material 
cirúrgico, gastável e hospitalar/ produtos químicos, cen- . 
Iro médico, clínica geral, perfumaria, venda de material de 
escritório e escolar, decorações, salão de beleza e cabeleiro, 
boutique, pastelaria, geladaria, panificação, venda de gás 
butano, realizações de actividades culturais e desportivas, 
saneamento básico, segurança de bens patrimoniais, creche, 
educação e ensino, exploração miheira e florestal, importa­
ção e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo de comércio ou indústria em que os sócios acordem e 
que seja permitido por lei.

§Único: — mediante a prévia deliberação dos sócios, • 
fica permitida a participação da sociedade em agrupamento 
complementares de empresas bem como sociedades com 
objectivos diferentes ou exclusivamente como sócia de res­
ponsabilidade limitada.

ARTIGO 4.° w '
(Capital)

1.0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integral mente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por duas (2) quotas assim sendo; uma quota no 
valor nominal de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), per­
tencente ao sócio Manuel Domingos Fuma da Costa, e outra 
quota no valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwan- 

zas), pertencente ao sócio Carlos Manuel Paiva Malacai, 
respectivamente. z

2. A sociedade poderá também, mediante deliberação da 
Assembleia Gerai das sócias participar no capital de outras 
sociedades e promover constituição de novas empresas. 
. 3. O capital poderá ser aumentado por deliberação da
Assembleia Geral e o aumento será dividido na proporção 
das quotas de cada sócio ou na forma como acordarem.

ARTIGO 5.° •
(Prestações suplementares)

. Os sócios poderão prestar à sociedade os suprimentos de 
que a mesma venha a carecer, devendo as respectivas condi­
ções ser aprovadas em Assembleia Geral.

- ■ ANTIGO 6.°
(Cessão dc quotas)

A cessão de quotas entre os sócios é livre mas quando é 
feita á terceiros depende do consentimento da sociedade, à 
qual é sempre reservado o direito de preferência, deferido 
aos sócios sè aquela dele não quiser fazer o uso.

ARTIGO 7.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, será exercida pelo sócio Manuel Domingos Fuma 
da Costa, que dispensado de caução fica desde já nomeado 
gerente, sendo necessária a sua assinatura para obrigar vali­
damente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar noutro sócio ou mesmo em 
pessoas estranhas à sociedade, mediante a procuração para 
prática dos determinados actos ou encargos de actos, confe­
rindo os respectivos mandatos.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais, tais como letras de 
favor, fianças ou documentos semelhantes.

ARTIGO 8.° ' •
(Fiscalização)

A sociedade pode deliberar a eleição de um fiscal-único 
ou de um outro suplente, por períodos de dois anos.

ARTIGO 9.°
(Assembleias Gerais) -

• 1. As Assembleias Gerais, quando a lei não prescreva 
outras formalidades, serão convocadas por meio de cartas 
dirigidas aos sócios com, pelo menos, trinta dias de antece­
dência. Se qualquer um dos sócios estiver ausente do local 
da sede social, a convocação deverá ser feita com a dilação 
suficiente para poder comparecer ou fazer-se representar.

2. Os sócios podem fazer-se representar em Assembleia 
Geral pelo cônjuge, ascendente, descendente, outro sócio ou 
advogado, bastando para tal uma simples carta mandatada.

ARTIGO 10.°
(Ano social)

Os anos sociais coincidem com os anos civis, répor- 
tando-se os balanços anual a 31 de Dezembro de cada ano, 
devendo encerrar-se a 31 de Março imediato.
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ARTIGO II.0 '
(Distribuição dos resultados)

Os lúcros líquidos apurados, depois de deduzidas a per­
centagem para o fundo de reserva legal, é quaisquer outras 
percentagens para o fundo ou reservas especiais, criados 
em Assembleia Geral, serão dividrdos pelos sócios na pro­
porção das suas quotas, e em igual proporção suportadas as 
perdas se as houver.

ARTIGO 12.°
(Morte ou interdição dc sócios)

No caso de morte ou interdição de qualquer dos sócios, 
a sociedade não se dissolverá, prosseguindo com os sobrevi­
vos e capazes e os herdeiros ou representante legal do sócio 
falecido ou interdito, devendo os herdeiros do sócio falecido 
escolher, entre si, um que a todo* *s  represente na sociedade, 
enquanto a quota se mantiver indivisa. .

Edbeth, Limitada •
•

Certifico que, com início à folha 95 a 96 do livro de 
notas para escrituras diversas n.° 5B-2.a Série, deste Cartório 
Notarial, se encontra lavrada a escritura dó seguinte teor:

Constituição da sociedade por quotas denominada por 
«Edbeth, Limitada».

No dia 8 de Janeiro de 2015, no Uíje e no Cartório 
Notarial desta Comarca, a cargo de Alfredo Hecama 
Estevão, Notário de 3,a Classe, perante mim, Emília Neves, 
Ajudante de 1 ,a Classe do referido Cartório, compareceram 
como outorgantes:

Primeiro: — Ednai Semedo Júlio Chilamba, solteiro, maior, 
natural da Ganda, Província de Benguela, onde habitualmente 
reside, no Bairro Cristo Rei, rua s/n.°, casa s/n.°, Município da 
Humpata, titular do Bilhete de Identidade n.° 000839775 BA039, 
emitido pelo Departamento Provincial de Identificação Civil 
e Criminal de Benguela, aos 20 de Outubro de 2014, com o 
Número de Identificação Fiscal I00839775BA0396;

ARTIGO 13.® ■ '
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios ou nos 
demais casos legais, todos serão liquidatários e à partilha 
procederão como para ela acordarem; na falta de acordo, e 
se algum deles o pretender, será o activo social licitado em 
globo com a obrigação de pagamento do passivo;

•ARTIGO 14.® . ’
(Difercndos)

Para todas as questões emergentes deste contrato, quer 
entre sócios e seus herdeiros ou representantes, quer entre 
eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da Comarca 
onde estiver situada a sede com expressa renúncia a_ qual­
quer outro.

ARTIGO 15.° - ,
(Casos omissos)

No omisso, regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-2629-L12)

DIÁRIO DA REPÚBLICA

Segundo: — Elizabeth Muesiika Soma Maurício 

Chilamba, solteira,, maior, natural do Lubango, Províncja 

da Huíla, residente habitualmente no Cunene, no Bairro 

Naipalala, casa s/n.°, Município do Cuanhama, titular do 

Bilhete de Identidade n.° 001251258HA032, emitido pe|0 
Departamento Provincial de Identificação Civil e Criminal 

da Huíla, aos 27 de Janeiro de 2010, com o Número 
Identificação Fiscal 101251258HA0324;

Verifiquei a identidade dos outorgantes pela exibiçàod^ 
respectívos Bilhetes de Identidadq.

E por eles foi dito:.
Que, pela presente escritura constituem entre si, uma 

sociedade por quotas de responsabilidade limitada, denomi- 

nada por «Edbeth, Limitada», tem a sede Social no Bairro 

Quindenuco, Município e Província do Uíje, com o capita) 

social de Kz: ÍOO.OOO,OO (cem mil kwanzas), integralmente 

.realizado em dinheiro, dividido e representado por duas(2) 

quotas assim sendo; uma quota no valor nominal 

de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente ao 

sócio Ednai Semedo'Júlio Chilamba, e outra quota no valor 
nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), perten­

cente à sócia Elizabeth Muesiika Soma Maurício Chilamba, 

respectivamente.
Que, a referida sociedade tem como objecto social o 

previsto no artigo 3.° do seu estatuto e reger-se-á pelas cláu­

sulas constantes no documento complementar, elaborado 

nos termos do n.° 2 do artigo 55.° da Lei da Simplificação 

e Modernização dos Registos Predial, Comercial e Serviço 

Notarial, que fica a- fazer parte integrante desta escritura e 

que os outorgantes declaram terem lido, tendo pleno conhe­
cimento do seu conteúdo, pelo que é dispensado a sua leitura.

Assim o disseram e outorgaram.
Instruem este acto:

a) Documento complementar a que atrás se faz alu­

são;
• b) Certificado de admissibilidade, emitido pelo 

Ficheiro Central de Denomi-nações Sociais no 

SIAC — UÍGE, aos 7 de Janeiro de 2015;

c) Comprovativo do depósito da realização do capi­

tal social. . •
Fiz aos outorgantes em voz alta, na presença simultâ­

nea de ambos a leitura desta escritura, a explicação do seu 
conteúdo e a advertência da obrigatoriedade do registo deste 

acto no prazo de 90 dias a contar de hoje.
Assinaturas de: Ednai Semedo Júlio Chilamba e Elizabeth 

Muesiika Soma Maurício Chilamba.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original a que 

me reporto.
Cartório Notarial da Comarca Uíje, no Uíje, aos 

de Janeiro de 2015. — O ajudante, ilegível.
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; ESTATUTO. DA SOCIEDADE
EDBETH, LIMITADA •>

ARTIGO 1.°
' . (Denominação c sede)

1. A sociedade é por quotas de responsabilidade limitada 
eadopta a denominação de «Edbeth, Limitada», e rege-se 
pelo presente estatuto e pela legislação aplicável.

2. Tem a sede social no Bairro Quindenuco, Município 
e Província do Uíje, podendo a sociedade, por simples 
deliberação da gerência, transferir a sede social dentro da 
niesma província ou província limítrofe, bem como criar,

; delegações, filiais, sucursais, agências ou outras formas de 
representação no País ou no estrangeiro, nos termos em que 
ial lhe for permitido por lei. .

ARTIGO 2.® 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando o 
início da sua actividade para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
, (Objecto social)

Asociedade tem como objecto social, o comércio geral a 
grosso e a retalho, prestação de serviços, hotelaria e turismo, 
assistência técnica, contabilidade e auditoria e outras áreas 
afins, venda de bens' móveis e imóveis, construção civil e 
obras públicas, instalações eléctricas, instalações de sistemas 
de seguranças de incêndio, fiscalização de obras, transportes 
públicos e urbanos, análise de projectos de investimen­
tos, agente despachante e transitários, rent-a-car, venda de 
viaturas novas e de ocasião e seus acessórios, escola de con­
dução, agência de viagens, agro-pecuária, cafetaria, gráfica 
«impressão, música e artes, venda de alumínio, informática, 
telecomunicações, exploração de bombas de combustíveis e 
estação de serviços, venda de produtos farmacêuticos, mate­
rial hospitalares, centro médico, clínica geral, perfumaria, 
venda de material de escritório e escolar, decorações, salão 
de beleza e cabeleireiro, boutique, pastelaria, geladaria, 
panificação, venda de gás butano, saneamento básico, segu­
rança de bens patrimoniais, formação pré-escolar, escolar e 
profissional, cultura, exploração mineira e florestal, importa­
ção e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo de comércio ou indústria em que os sócios acordem e 
queseja permitido por lei.

§Único: — Mediante a prévia deliberação dós sócios, 
fica permitida a participação da sociedade agrupamento 
complementares de empresas bem como sociedades com 
objectivos diferentes ou exclusivamente como sócia de res­
ponsabilidade limitada. - » • •

ARTIGO 4.° 
(Capital)

1.0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por duas (2) quotas assim sendo; uma quota 
no valor nominal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwan- 

,zas), pertencente ao sócio Ednai Semedo Júlio Chilamba, 
e outra quota no valor nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta 
mil kwanzas), pertencente à sócia Elizabeth Muesiika Soma 
Maurício Chilamba, respectivamente.

2. A sociedade poderá também, mediante deliberação da 
Assembleia Geral de sócios participar no capital de outras 
sociedades e promover constituição de novas empresas.

3.0 capital poderá ser aumentado por deliberação da 
Assembleia Geral e o aumento será dividido na proporção 
das quotas de cada sócio ou na forma como acordarem.

ARTIGO 5.° e ■■■
(Prestações suplementares)

Os sócios poderão prestar à sociedade os suprimentos de 
que a mesma venha a carecer, devendo as respectivas condi- . 
ções ser aprovadas em Assembleia Geral.

ARTIGO 6.°
(Cessão dc quotas)

, A cessão de quotas entre os sócios é livre mas quando é 
feita a terceiros depende do consentimento da sociedade, à 
qual é sempre reservado o direito de preferência, deferido 
aos sócios se aquela dele não quiser fazer o uso.

ARTIGO 7.° . -
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os • 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passir 
vamente, será exercida pela sócia Elizabeth Muesiika Soma 
Maurício Chilamba, que dispensada de caução fica desde 
já nomeada gerente, sendo necessária a sua assinatura para 
obrigar validamente a sociedade.

2. A gerente poderá delegar noutro sócio ou mesmo ém 
pessoas estranhas à sociedade, mediante a procuração para 
prática dos determinados actos ou encargos de actos, confe­
rindo os respectivos mandatos.

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais, tais como letras de 
favor, fianças ou documentos semelhantes.

ARTIGO 8.° 
(Fiscalização)

A sociedade pode deliberar a eleição de um Fiscal-Único 
ou de um outro suplente, por períodos de dois anos.

ARTIGO 9.°
(Assembleias Gerais)

1. As Assembleias Gerais, quando a lei não prescreva 
outras formalidades, serão convocadas por meio de cartas 
dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 dias de antece­
dência. Se qualquer um dos sócios estiver ausente do local 
da sede social, a convocação deverá ser feita com a dilação 
suficiente para poder comparecer ou fazer-se representar.

2. Os sócios podem fazer-se representar em Assembleia 
Geral pelo cônjuge, ascendente, descendente outro sócio 
ou advogado, bastando para tal uma simples carta man- 
datada.
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ARTIGO 10.° 
(Áno social)

Os anos sociais coincidem com os anos civis, repor- 
tando-se os balanços anual a 31 de Dezembro de cada ano, 
devendo encerrar-se a 31 de Março imediato.

ARTIGO 11°
(Distribuição dos resultados)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzidas a per­
centagem para o fundo de reserva legal, e quaisquer outras 
percentagens para o fundo ou reservas especiais, criados 
em Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na pro­
porção das suas quotas, e em igual proporção suportadas as 
perdas se as houver.

ARTIGO 12.°
(Morte ou interdição de sócios)

No caso de morte ou interdição de qualquer dos sócios, 
a sociedade não se dissolverá, prosseguindo com os sobrevi­
vos e capazes e os herdeiros ou representante legal do sócio 
falecido ou interdito, devendo os herdeiros do sócio falecido 
escolher, entre si, um que a todos represente na sociedade, 
enquanto a quota se mantiver indivisa. «

.ARTIGO 13.°
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios ou nos 
demais casos legais, todos serão liquidatários e à partilha 
procederão como para ela acordarem; na falta de acordo, e 
se algum deles o pretender, será o activo social licitado em 
globo com a obrigação de pagamento do passivo.

ARTIGO 14.° 
k (Difcrcndos) .

Para todas as questões emergentes deste contrato, quer 
entre sócios e seus herdeiros ou representantes, quer entre 
eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da Comarca 
onde estiver situada a sede com expressa renuncia a qual­
quer outro. ■ •'

ARTIGO 15.°
. (Casos omissos) ' ,

No omisso, regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04 de 13 de Fevereiro, que é a Lei das • 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-2631-L12)

António Massanga & Filhos, Limitada
1

Constituição da sociedade por quotas denominada por 
«António Massanga & Filhos, Limitada».

No dia 31 de Dezembro de 2014, no Uíje e no Cartório 
Notarial desta Comarca, perante mim, Alfredo Hecama 
Estevão, Notário de 3.a Classe do referido Cartório, compa­
receu como outorgante:

António Farias Massanga, solteiro maior, natural de 
Cabinda, Província de Cabinda, residente habitualmente no 
Uíge, Bairro Candombe Velho, Casa n.° 52, Município do Uíje, 
Zona 2, titular do Bilhete de identidade n.° 000758316CA036, 

DIÁRIO DA REPÚBLICA
— - ——— x

emitido pelo Departamento Provincial de Identificação Civilt 
Criminal de Cabinda, aos 2 de Abril de 2013, com o Númerodj 
Identificação Fiscal 100758316CA0365, que outorga esteaqo 
por si e em representação de sua filha menor; PaulinaSaldanha 
Massanga, natural do Uíge,'nascido, aos 12 de Agosto de 201! 
consigo convivente.

Verifiquei a identidade do outorgante pela exibição do 
bilhete de identidade acima referido.,

E por ele foi dito: .
. Que, pela presente escritura constitui entre si e o seu 

representado uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, denominada por «António Massanga & Filhoi 
Limitada», tem a sede social no Bairro Candombe Velho, 
Município e Província do Uíje, com o capital 
social de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integral, 
mente realizado em dinheiro, dividido e representado por 
duas (2) quotas assim sendo; uma quota no valor nominal de 

Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pertencente ao sócio, 
António Farias Massanga, e outra quota no valor nominal 
de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), pertencente à sócia, 
Paulina Saldanha Massanga, respectivamente, .

Que, a referida sociedade tem como objecto social o 

previsto no artigo 3.° do seu estatuto e reger-se-á pelas cláu­
sulas constantes no documento complementar, elaborado 
nos termos do n.° 2 do artigo 55.° da Lei da Simplificação 

e Modernização dos Registos Predial, Comercial e Serviço 
Notarial, que fica a fazer parte integrante desta escriturae 

que o outorgante declara ter lido, tendo pleno conhecimento 
do seu conteúdo, pelo que é dispensado a sua leitura.

Assim o disse e outorgou.
Instruem este acto: fica a fazer parte integrante desta 

escritura e que o outorgante declara ter lido, tendo pleno 
conhecimento do seu conteúdo, pelo que é dispensado a sua 

leitura. .
Assim o disse e outorgou.
Instruem este acto:

a) Documento complementar a que atrás se fãz alu­

são; • ~ -
b) .Certificado de admissibilidade, emitido pelo

Ficheiro Central de Denominações Sociais no 
SIAC — UÍGE, aos 30 de Dezembro de 2014;

c) Comprovativo do depósito da realização do capi­

tal social.
Fiz ao outorgante em voz alta, e na sua presença a leitura 

desta escritura, a explicação do seu conteúdo e a advertência 

da obrigatoriedade do registo deste acto no prazo de 90 dias 

a contar de hoje.
Assinatura de: António Farias Massanga.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original a que 

me reporto.
Cartório Notarial da Comarca do U íje, aos 5 de Janeiro 

de 2015. — O Notário de 3.a Ciasse, Alfredo Hecoiw 
Estevão. ' '
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ESTATUTO DA SOCIEDADE
ANTÓNIO MASSANGA & FILHOS, LIMITADA 

ARTIGO l.°
(Denominação c sede)

1. A sociedade adopta a denominação de «António 
Massanga & Filhos, Limitada» e rege-se pelo presente esta- 
Hitoe pela legislação aplicável,.

2. Tem a sede social no Bairro Candombe Velho, 
Município e Província do Uíje, podendo a sociedade, por 
simples deliberação da gerência, transferir a sede social den­
oda mesma província ou província limítrofe, bem como, 
criar, delegações, filiais, sucursais, agências ou outras for­
mas de representação no País ou no estrangéiro, nos termos 
emque tal lhe for permitido por lei.

. . , ARTIGO 2.°
(Duração)

/ . ARTIGO 4.°
(Capital)

1. O capital social é de Kz:. 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro,., dividido e 
representado por duas (2) quotas assim sendo; uma quota nõ 
valor nominal de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), per­
tencente ao sócio, António Farias Massanga, e outra quota 
no valor nominal dé Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), 
pertencente à sócia Paulina Saldanha Massanga, respectiva­
mente. . ‘

2. A sociedade poderá também, mediante deliberação da 
Assembleia Geral dos sócios participar no capital de outras 
sociedades e promover constituição de novas empresas.

3. O capital poderá ser aumentado por deliberação da 
Assembleia Geral e o aumento será dividido na proporção 
das quotas de cada sócio ou na forma como acordarem.

A sua duração é por tempo indeterminado, contando o 
inicio da sua actividade para todos os efeitos legais, a partir » 
dadata da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.° 
(Objecto social)

A sociedade tem como objecto social, o comércio 
geral a grosso e a retalho, prestação de serviços, hotelaria 
e turismo, assistência técnica, consultoria, contabilidade e 
auditoria e outras áreas afins, venda de bens móveis e imó­
veis, construção civil e obras públicas, instalações eléctricas . 
e comunicações, instalações de sistemas de seguranças de 
incêndio, videovigilância e instrução, fiscalização de obras, 
camionagem, transportes públicas e urbanos, instrução, aná­
lise de projectos de investimentos, cedências de mão de obras 
eoutras áreas afins, escola de condução, agência de viagens, 
agência funeral, pesca artesanal, agro-pecuária, agriculturà e 
avicultura, cafetaria, gráfica e impressão, publicidade, pro­
jectos arquitectónicos, música e artes, exploração fabricação 
de alumínio bem como a sua comercialização, indústria 
transformadora, centro de formação profissional, telecomu­
nicações, publicidade, comercialização de combustíveis e 
lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis e esta­
ção de serviços, venda de produtos farmacêuticos, material 
cifúrgicOj gastável e hospitalar, produtos químicos, cen­
tro médico, clínica geral, perfumaria, venda de material de 
escritório e escolar, decorações, salão de beleza e cabelei­
reiro, boutique, pastelaria, geladaria, panificação, venda de 
gás butano, realizações de actividades culturais e despor? 
tivas, saneamento básico, segurança de bens patrimoniais, 
creche, educação e ensino, exploração mineira e florestal, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­
quer outro ramo de comércio ou indústria em que os sócios 
acordem e que seja permitido por lei.

§Único: — Mediante a prévia deliberação dos sócios, 
fica permitida, a participação da sociedade em agrupamento 
complementares de empresas bem como sociedades com 
objectivos diferentes ou exclusivamente como sócia de res­
ponsabilidade limitada;

ARTIGO 5.°
(Prestações suplementares)

Os sócios poderão prestar à sociedade os suprimentos de 
que a mesma venha a carecer, devendo as respectivas condi­
ções ser aprovadas em Assembleia Geral. •

ARTIGO 6.° w ...
(Cessão dc quotas) ’ .

A cessão de quotas entre os sócios é livre mas quando é 
feita a terceiros depende do consentimento da sociedade, à 
qual é sempre reservado o direito de preferência, deferido 
aos sócios se aquela dele não quiser fazer o uso.

’ ’ • ‘ ARTIGO 7.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, será exercida pelo sócio António Farias Massanga, 
que dispensado de caução fica desde já nomeado gerente, 
sendo necessária a sua assinatura para obrigar validamente 
a sociedade.

2. O gerente poderá delegar noutro sócio ou mesmo em 
pessoas estranhas à sociedade, mediante a procuração para • 
prática dos determinados actos ou encargos de actos, confe­
rindo os respectivos mandatos.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos e ' 
contratos estranhos aos negócios sociais, tais como letras de 
favor, fianças ou documentos semelhantes.

ARTIGO 8." . *
(Fiscalização)

A sociedade pode deliberar a eleição de um Fiscal-Único 
ou de um outro suplente, por períodos dé dois anos.

ARTIGO 9.° ,
(Assembleias Gerais)

1. As Assembleias Gerais, quando a lei não prescreva 
outras formalidades, serão convocadas por meio de cartas 
dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 dias de antece­
dência. Se qualquer um dos sócios estiver ausente do local 
da sede social, a convocação deverá ser feita com a dilação 
suficiente para poder comparecer ou fazer-se representar.
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2. Os sócios podem fazer-se representar em Assembleia 
Geral pelo cônjuge, ascendente, descendente, outro sócio ou, 
advogado, bastando para tal uma simples carta mandatada.

' ARTIGO I0.°

(Ano social) • • «

Os anos sociais coincidem com os anos civis, repor­
tando-se os balanços anual a 31 de Dezembro de cada ano, 
devendo encerrar-se à 31 de Março imediato.

ARTIGO II.0
(Distribuição dos resultados)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzidas a per­
centagem para o fundo de reserva legal, e quaisquer outras 
percentagens para o fundo ou reservas especiais, criados 
em Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na pro­
porção das suas quotas, e em igual proporção suportadas as 
perdas se as houver.

ARTIGO 12.°
» (Morte ou interdição dc sócios)

No caso de morte ou interdição de qualquer dos sócios, 
a sociedade não se dissolverá, prosseguindo com o* sobre­
vivo e capazes e os herdeiros ou representante legal do sócio 
falecido ou interdito, devendo os herdeiros do sócio falecido 
escolher, entre si, um que a todos represente na sociedade, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 13.°
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios ou nos 
demais casos legais, todos serão liquidatários e à partilha 
procederão como para ela acordarem; na falta de acordo, e 
se algum deles o pretender, será o activo social licitado em 
globo com a obrigação de pagamento do passivo.

. ARTIGO 14.° 
(Difcrcndos)

Para todas as questões emergentes deste contrato, quer 
entre sócios e seus herdeiros ou representantes, quer entre 
eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da Comarca 
onde estiver situada a sede com, expressa renúncia a qual­
quer outro.

ARTIGO 15.°
(Casos omissos) ,

No opiisso, regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-2633-L12)

Angola Mama Food, Limitada

Certifico que, por escritura de 13 de Fevereiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 60, do livro de notas para.escri­
turas diversas n.° 248-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

DIÁRIO DA REPÚBLlq

Primeiro: Amélia Francisco, solteira, maiòr, natuiaj 
de Malanje, Província de Malanje, residente habitualmenit 
em Luanda, no Distrito Urbano, da Samba, Bairro Sam^ 
Casan.°60;

Segundo: — Violante de Jesus Rangeiro de Freitas, sok 
teira, maior, natural da Samba, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Calemba, Rua Ngola Mbandi, Casa n.° 25;

Terceiro: — Paxicato Sacaneno, solteiro, maior, natural 
da Samba, Província de, Luanda, onde reside habitualmente, 
no Distrito Urbano da Samba, Bairro Samba, Casa n.° 17^.

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes. *

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 18 de Fevereiro de 2015. — O Ajudante, ilegível.

. ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ANGOLA MAMA FOOD, LIMITADA 

ARTIGO 1?
(Denominação da sociedade)

1. A sociedade adopta a forma de sociedade comercial 
por quotas e a firma será denominada «Angola Mama Food, 
Limitada».

ARTIGO 2.°
(Sede)

. A sociedade tem a sua sede na Província de Luanda, Rua 

Samba Mar, Casa n.° 60, Distrito da Samba, Município de 
Luanda, Província de Luanda, podendo a mesma ser trans­
ferida para qualquer outro local do território nacional, por 

simples deliberação da gerência, que poderá ainda abrire 

encerrar sucursais, filiais, agências, delegações ou quais­
quer outras formas de representação social em Angola ou 

no estrangeiro.

• ARTIGO 3.°
, (Objecto)

A sociedade tem por objecto social a confeição de 

alimentação, venda de produtos alimentares, venda de mate­
riais de cozinha, serviços de decoração, realização de festas, 

eventos e outros, distribuição de refeições, serviços de cate- 
ring, importação e exportação dos materiais necessários para 
prosseguir as suas actividades, podendo ainda dedicar-se a 
outras actividades permitidas por lei.

ARTIGO 4.°
(Duração da sociedade)

A sociedade é constituída por tempo indeterminado, con­
tando o seu início para todos os efeitos a parir desta data.

ARTIGO 5.° 
(Capital social)

1. O capital social, integralmente realizado em dinheiro, 
é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), representado por 
três quotas distribuídas da seguinte forma:
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2 Uma quota no valor de Kz: 80.000,00 (oitenta mil 
^■anzas). correspondente a 80% (oitenta por cento) do capi­
tal social, pertencente à sócia Amélia Francisco;

3. Uma quota no valor de Kz: 10.000,00 (dez mil kwan­
zas), correspondente a 10% (dez por cento) do capital social, 
pertencente ao socio Paxicato Sacaneno;

3. Nos casos em que lhe é conferido o direito de amor­
tizar qualquer quota, poderá a sociedade, alternativamente, 
adquiri-la ou fazê-la adquirir por um sócio ou por terceiro.

4. O titular da quota de cuja amortização se tratar não 
poderá votar na respectiva deliberação.

5. A contrapartida da amortização da quota correspon-
4. Uma quota no valor de Kz : 10.000,00 (dez mil kwan- derá ao valor contabilístico da quota que resultar do último

zas),correspondente a 10% (dez por cento) do capital social, 
pertencente à sócia Violante deJesus Rangeiro de Freitas.

ARTIGO 6.°
(Prestações suplementares c suprimentos)

balanço aprovado à data da amortização:
6. O pagamento do preço de amortização será efectuado 

no prazo de seis meses, em seis prestações semestrais, iguais 
e sucessivas, após fixação definitiva da contrapartida.

1. Poderão ser exigidas aos sócios prestações suple- 
nientares de capital, até ao montante equivalente ao dobro 
do valor do capital social, nos termos e nas condições que 
forem aprovados em Assembleia Geral.

2. Os sócios poderão fazer suprimentos à sociedade nos ter­
mos e nas condições que forem fixados em Assembleia Geral.

ARTIGO 7.°
(Cessão dc quotas)

Acessão total ou parcial de quotas entre os sócios é livre, 
porém, quando feita a terceiros fica dependente do con­
sentimento prévio e expresso da sociedade, ficando ainda 
reservado o direito de preferência aos sócios não cedentes, 
na proporção da sua participação na sociedade, em primeiro 
lugare em segundo lugar à sociedade.

ARTIGO 8? . .
(Garantias c amortização dc quotas)

1. E vedado aos sócios dar como garantia ou onerar, 
por qualquer forma, as suas quotas em qualquer negócio ou 
transaeção, sem prévia autorização da Assembleia Geral, 
excepto pará garantia de mútuos em que a mutuária seja a 
sociedade.

2. Por deliberação da Assembleia Geral a realizar ho 
prazo de 90 (noventa) dias contados da data do conheci­
mento do respectivo facto, a sociedade poderá amortizar 
quotas sempre que:

a) As quotas tenham sido alienadas sem respeitar o
direito de preferência dos demais sócios e da 
sociedade, nos termos do artigo 6.° destes esta­
tutos; •

b) As quotas tenham sido oneradas ou dadas em
garantia sem o consentimento da sociedade;

c) As quotas tenham sido objecto de penhora, arresto, ‘
arrolamento ou qualquer outro meio de apreen­
são judicial ou providência por força da qual o 
respectivo titular perca a livre disponibilidade 
das mesmas; . ’

d) O titular das quotas seja objecto de acção ou pro- 
, vidência judicial com vista ao decretamento da

sua falência ou insolvência e a mesma seja judi­
cialmente decretada;

e) O sócio titular das quotas dê o seu consentimento
para o efeito. v

; - ARTIGO 9.°
(Assembleia Geral)

1. As Assembleias Gerais serão convocadas por qualquer 
gerente, por sua iniciativa, ou a pedido de um ou mais sócios 
que detenham, pelo menos, 20% (vinte por cento) do capital 
social da sociedade.

2. As Assembleias Gerais serão convocadàs por meio de 
carta registada, dirigida aos sócios, expedida com a antece­
dência mínima de 15 dias.

ARTIGO 10.° .
(Gerência c forma dc obrigar)

1. A gerência e administração da sociedade; em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiç 
vamente, incumbe aos sócios, Paxicato Sacaneno e Violante 
de Jesus Rangeiro de Freitas, que ficam desde já nomeados ■ 
gerentes, com dispensa de caução, bastando 2(duas) assina­
turas, para obrigar validamente a sociedade.

2. Os gerentes serão dispensados de caução e remunera­
dos ou não, conforme venha a ser deliberado em Assembleia 
Geral, podendo a respectiva remuneração consistir, total ou 
parcialmente, em participação hos lucros da sociedade.

3. A gerência poderá delegar num ou mais gerentes a 
competência para determinados negócios ou espécie de 
negócios. -

4. A gerência poderá constituir mandatários ou pro­
curadores da sociedade para os fins e com os poderes que 
constarem dos respectivos instrumentos de representação.

■5. A sociedade obriga-se:
a) Com a assinatura de dois gerentes;
b) Com a assinatura conjunta de um gerente e de um 

. . mandatário, nos precisos termos do respectivo
mandato;

c) Com a assinatura de um ou mais mandatários, nos
précisos termos do(s) respectivo(s) mandato(s).

7. No que respeita a actos de mero expediente, a socie­
dade obrigar-se-á pela assinatura do. gerente ou de um ’ 
mandatário, nos precisos termos do respectivo mandato.

8. Ao gerente é vedado obrigar a sociedade em negó­
cios de favor, prestação de avales, fianças e outras garantias 
Ou em quaisquer outros actos alheios ao objecto e negócio 
social. .
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ARTIGO li.0 . Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos documen.
(Resultados do exercício) tos de identificação já referidos.

1. As contas do exercício encerrar-se-ão com referência a • ’ E, por eles foi dito:
Que, pela presente escritura, constituem entre si uma 

sociedade por quotas de responsabilidade limitada, deno. 
minada «Mille Ehy, Limitada», com sede em Luanda, no 
Município de Belas, Central idade do Kilamba, com o capita 
social de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente 
realizado em dinheiro, dividido e representado por três quo- 
tas de igual.valor nominal de Kz: 33.333,33 (trinta etrês 
mil, trezentos e trinta e três kwanzas e trinta e três cènii. 
mos), pertencentes aos sóciós Emilsa Emelhene Lucas,

31 de Dezembro de cada ano e serão submetidas pela gerên­
cia à apreciação dos sócios.

2. Os lucros do exercício, depois de deduzida a parte des­
tinada a reserva legal, sempre que a ela houver lugar, terão, 
a aplicação que for deliberada em Assembleia Geral, por 
maioria simples.

ARTIGO 12.°
(Dissolução c liquidação da sociedade)

LA deliberação da dissolução da sociedade deve ser
tomada por maioria de votos não ínferior a 75% (setenta e Hugo Vasconcelos Ruben Isaac e Yoroslav de Jesus Gaspar 

cinco por cento) dos votos correspondentes ao capital social.
2. Os valores e as responsabilidades a atribuir a cada um 

dos sócios serão decididos pela Assembleia Geral.

ARTIGO 13.°
(Disposições finais)

No omisso regularão as disposições sociais tomadas em
• Assembleia Geral, as disposições das Leis das Sociedades 

Comerciais e demais legislação aplicável. .
(15-2866-L02)

de Moura, respectivamente.
Que a dita sociedade tem por objecto social o previsto 

no artigo 3.° do seu estatuto e.reger-se-á pelos artigos cons­

tantes do documento complementar elaborado em separado 

nos termos do n.° 2, do artigo 55.° da Lei da Simplificação 

e Modernização dos Registos Predial, Comercial e Serviço 

Notarial, que fica a fazer parte integrante desta escriturae 

que os outorgantes declaram o ter lido, tendo pleno conheci­

mento do seu conteúdo, pelo que é dispensada a sua leitura.

Assim o disseram e outorgaram.
»

Arquivo para instrução do acto os seguintes-documentos:

a) Documento complementar a que atrás se faz alu­

são;, ' '
b) Certificado de Admissibilidade, emitido pelo

Ficheiro Central de Denominações Sociais,em 
Luanda, aos 15 de Janeiro de 2015;

c) Comprovativo do depósito do capital social.
Assinaturas: Emilsa Emelhene Lucas, Hugo Vasconcelos 

Ruben Isaac e Yoroslav de Jesus Gaspar de Moura.-0 
Notário, Mário Alberto Muachingue.

É certidão que fiz extrair e vai conforme o original a que 

me reporto. ■ .
Cartório Notarial de Viana, em Luanda, aos 26 de Janein 

de 2015. — O Notário, Mário Alberto Muachingue.

Mille Ehy, Limitada

Certifico que, de folhas 73 a folhas 74, do livro de notas 
para escrituras diversas n.° 10-A, do Cartório Notarial de 
Viana, a cargo do Notário, Máriò Alberto Muachingue, * 
Licenciado em Direito, se encontra lavrada a escritura do 
teor seguinte:

Constituição da sociedade «Mille Ehy, Limitada»;
No dia 26 de Janeiro de 2015, em Viana e no Cartório

Notarial, perante mim, Mário Alberto Muachingue,
Licenciado em Direito, Notário do mesmo Cartório, compa­
receram còmo outorgantes:

Primeira: — Emilsa Emelhene Lucas, solteira, maior, 
natural do Luena, Província do Moxico, residente habi- 

. tualmente em Luanda, no Município de Viana, Bairro 
z Viana, casa sem número, titular do Bilhete de Identidade 

n.° 002676175MO031, emitido pela Direcção Nacional de 
Identificação Civil e Criminal, aos 4 de Setembro de 2012;

Segundo: — Hugo Vasconcelos Ruben Isaac, solteiro, 
maior, natural do Luena, Província do Moxico, onde reside 
habitualmente, no Bairro Nzaji, casa sem número, titular do 
Bilhete de Identidade n.° 002448390M0037, emitido pela 
Direcção Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos 4 
de Novembro de 2011;

• Terceiro: — Yoroslav de Jesus Gaspar de Moura, sol­
teiro, maior, natural de Vinnitsa, mas de nacionálidade 
angolana^ residente habitualmente em Luanda, no Distrito 
e Bairro da Samba, Casa n.° 6,. Zona 3, titular do Bilhete 
de Identidade n.° 0005383680E035, emitido pela Direcção
-Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos 27 de Janeiro início da sua actividade para todos os efeitos legais, cont
de 2014; -se-á a partir da data da celebração da presente escritura.

. ESTATUTO DA SOCIEDADE
/ MILLE EHY, LIMITADA

ARTIGO l.°

• . A sociedade adopta a denominação de «Mille E 
Limitada», tem a sua sede na Central idade do Kilan 
Município de Belas, Província de Luanda, podendo in 
feri-la liyremente para qualquer outro local do territi 
nacional, bem como filiais, sucursais, agências e outras 
mas de representação dentro e fora do País.'

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-
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ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social o comércio'geral, 
misto, à grosso e a retalho, construção civil, fiscalização 
e obras públicas, prestação de serviços, serralharia, caixi-’ 
lharia de alumínios, agricultura e agro-pecuária, indústria, 
pesca, hotelaria e turismo, serviços informáticos, telecomu­
nicações, publicidade, consultório, consultoria, exploráção 
mineira, artesanal e florestal de todo tipo de.inertes, comer­
cialização de telemóveis e seus acessórios, transportes de 
passageiros e mercadorias de longo e médio curso, transpor­
tes marítimos e aéreos, compra e venda de viaturas com ou 
$em condutor e seus acessórios, venda e reparação de veícu­
los automóveis, rent-a-car, estação de serviços e venda de 
combustível, lubrificantes inclusive gás butano, agente des­
pachante, transitários, cabotagem, cosméticos, vestuários, 
agência de viagens, imobiliário, relações públicas, desporto 
t recreação, cyber café, jardinagem, limpeza e higiene, 
educação, ensino e saúde, segurança de bens patrimoniais, 
colégios, creches, escola de condução, importação e expor­
tação, fabricação de blocos e vigotas, comercialização de 
medicamentos, materiais cirúrgicos gastáveis e hospitalar, 
produtos químicos e farmacêuticos, centro médico, cli­
nica, perfumaria; plastificação de documentos e venda de 
materiais de escritórios, salão de jogos, restaurante, decora­
ções, serigrafia, impressões, salão’de cabeleireiro, boutique, 
gestão, promoção e mediação imobiliária, segurança electró- 
nica, pastelaria, padaria, geladaria, panificação, discoteca, 
meios industriais, realizações de actividades culturais, d'es- 
portivas, manutenção de espaços verdes, saneamento básico, 
desinfestação, fabricação e venda de gelo, cantina, assistên­
cia técnica, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 
permitido por lei.

ARTIGO 4.°

0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro dividido por três (3) 
quotas iguais assim discriminadas no valor normal 
de Kz: 33.333,33 (trinta e três mil e trezentos e trinta e 
trêskwanzas e trinta e três cêntimos) pertencente aos sócios 
Emilsa Emelhene Lucas, Hugo Vasconcelos Ruben Isaac e 
Yòroslav de Jesus Gaspar de Moura.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas’ a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiserem fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e a administração da sociedade, em todos 
os seus actos e contratos, bem como a sua representação em 
juízo e fora dele, activa e passivamente, serão exercidos por 
todos os sócios, que desde já ficam nomeados gerentes, com 
despensa de caução, para obrigar validamente a sociedade 
toma-se sempre necessária uma assinatura de qualquer um 
dos sócios.

2. Os sócios-gerentes na sua ausência ou impedimento 
poderão, no todo ou em parte, delegar os seus poderes entre 
si ou em pessoas estranhas à sociedade, devendo para o 
efeito outorgar o respectivo instrumento de mandato.

3. Fica expressamente proibido aos sócios obrigar a
sociedade em actos e contratos estranhos aos negócios da 
sociedade, tais como letras de favor, fianças, abonações ou 
documentos semelhantes. . *

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas quando a lei 

não prescreva outras formal idades especiais de comunica­
ção, por meios de cartas registadas, dirigindo aos sócios 
e espedida pela via mais rápida, com pelo menos trinta 
(30) dias de antecedência. Se qualquer um dos sócios estivei; 
ausente da sede social, a convocação devera ser feita com 
tempo suficiente para ele poder comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representante do sócio falecido ou 
interdito, devendo este nomear um que a todos represente a 
quota se mantiver em divisa. •

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, os sócios serão liquidatários e a liqui­
dação e partilha realizar-se-á como acordarem. Nâ falta de 
acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer,' em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se a quota de qualquer sócio, quando 
sobre ela recaia arresto, penhora ou providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou .representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO I4.°

No omisso regularão as deliberações sociais as deposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais, legislação aplicável:

Assinam: Emilsa Emelhene Lucas, Hugo Vasconcelos 
Ruben Isaac e Yoroslav de Jesus Gaspar de Moura.

(15-2798-L06)
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Organizações Willwine, Limitada

Certifico que, por escritura de 13 de Fevereiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 64, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 248-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeira: —Anabela Augusta Máquina, solteira, maior, 
natural do Moxico, Província de Moxico, residente habi­
tualmente em Luanda, Município de Viana, Bairro Viana, 
Condomínio Girassol, Casa n.° 482, que outorga neste acto 
por si individualmente e em nome e representação de sua 
filha menor, Wini Epifania Máquina dos Santos, de 15 anos 
de idade, natural de Luanda e consigo convivente; ■

Segundo: —.William Cláudio Máquina Marcolino, sol­
teiro, maior, natural de Maianga, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, Município dè Viana, Bairro Viana, 
Casa n.° 482;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes. • . *

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em'' 

Luanda, 19 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegíveL

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES WILLWINE, LIMITADA 

. ARTIGÓ I.°

A soc iedade adopta a denom i nação soc ial de «Organ izações 
Willwine, Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Rua das Rosas, Casa n.° 482, no Condomínio 
Girassol, Bairro Luanda-Sul, Município de Viana, podendo 
transferi-la' livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° '. '

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3."

A sociedade tem como objecto social, prestação de ser­
viços, restaurante, salão de festas, venda de material escolar, 
comércio geral a grosso e a retalho, emprèitadas de constru­
ção civil e obras públicas, promoção e mediação imobiliária, 
venda de equipamentos dos serviços de segurança privada, 
prestação de serviços de segurança privada, infantários, 
creches, importação e comercialização de medicamentos, 
produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais diver­
sos, fabrico e distribuição de medicamentos, equipamentos 
e produtos hospitalares, manutenção e assistência a equipa­
mentos diversos, educação, ensino geral, escola de línguas, 
desporto e cultura, escola de condução, informáticai tele­

comunicações, hotelaria e turismo, restauração, snack bar. 
casinos, indústria pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, 
indústria de panificação, camionagem, transitários, cabota- 
gem, rent-a-car, compra e venda de viaturas novas e usadas, 
transporte de passageiros, transporte de mercadorias, oficina 
auto, oficina de frio, fiscalização de obras públicas, venda de 
material de escritório e escolar, venda e instalação de mate­
rial industrial, venda e assistência a viaturas, comercialização 

. de material de construção, comercialização de lubrificantes, 
salão de cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização 
de gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalen­
tes, perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, 
relojoaria, agência de viagens, farmácia, centro médico, 
clínica geral, geladaria, exploração de parques de diver­
são, exploração mineira, exploração florestal, expíoraçãode 
bombas de combustíveis, estação de serviço, representações 
comerciais, serralharia, carpintaria, marcenaria, importação 
e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo do comércio ou indústria em que os sócios acordem e 
seja permitido por lei.

ÁRTIGO4.0

O capital social é de Kz: 120.000,00 (cento é vinte mil 
kwanzas) integrai mente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 3 (três) quotas, sendo 1 (uma) quota no 
valor nominal de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), 
pertencente à sócia^ Anabela Augusta Máquina, e 2 (duas) 
quotas iguais no valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte 
mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios, William 
Cláudio Máquina Marcolino e Wini Epifania Máquina dos 
Santos, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A-cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele nào 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 
vamenté, incumbem aos sócios, Anabela Augusta Máquina 
e William Cláudio Máquina Marcolino, que ficam desdejá 
nomeados gerentes, com dispensa de caução, bastando 1 
(uma) assinatura para obrigar validamente a sociedade. 

. 1. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes. 

' ARTIGO 7.° ’
A Assembleia Geral será convocada por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei nào 

prescreva formalidades especiais de comunicação. Se 
qualquer dos sócios estiver ausente da sede social 3 
comunicação deverá ser feita com tempo suficiente para 
que possa comparecer.
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ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver. • , .

ARTIGO 9.°

Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um qué a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e á 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se .algum deles o pretender será o activo social 
licitado ern bloco com obrigação do pagamento do passivo 
«adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual-. 
dade de condições. \ ' '

ARTIGO I L°

Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providênciacautelar. , •

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de' Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro. ■ ,

ARTIGO 13.°

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 
ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­
diato. . < , * ’ •

ARTIGO 14°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar
a]|  de Março imediato.

ARTIGO 15.° , •

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 
i siçòes da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é.a Lei das 
; Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável. 
[ (15-2860-L02)

i Guiliana Cosméticos (SU), Limitada

! Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada . 
em Direito, Conservadora de 3.a Classe da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 
<laEmpresa — Anifil. ..

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 8, do livro-diário de 17 de Dezembro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nessa Conservatória.

Certifico que, Ângela de Fátima Miranda Armandinho, 
solteira, maior, residente em Luanda, Distrito Urbano e 
Bairro da Samba, Rua Américo Boavida Zona 3, constitui 
uma sociedade unipessoal por quotas denominada «Guiliana 
Cosméticos (SU), Limitada», registada sob o n.° 715/14, que 
se regerá nos termos constantes dos artigos seguintes.

Está Gon forme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2.a Secção do Guiché Único da Empresa — Anifil, em 
Luanda, 17 de Dezembro de 2014. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
GUILIANA COSMÉTICOS (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° -
. . (Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Guiliana 
Cosméticos (SU), Limitada», com sede social na Província e 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 
dos Coqueiros, Rua dos Coqueiros, Casa n.° 27, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração) . .

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo. -

ARTIGO 3.° . '
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a venda de cosmé­
ticos, prestação de serviços, perfumaria, comércio geral a 
grosso e a retalho, moda e confecções, importação e expor­
tação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do * 
comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja per- . 
mitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital) •

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), pertencente à sócia-única Ângela de Fátima 
Miranda Armandinho.

ARTIGO 5.° . . '
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a í 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal. •.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos.os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem à sócia-única Ângela dè Fátima Miranda 
Armandinho, bastando a sua assinatura para obrigar valida­
mente a sociedade.
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2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais

..como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

3. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.®
(Decisões) *

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em- acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento da sócia-única, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.° . ..
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

. ARTIGO 11.®
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­
posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04,. 
de 13 de Fevereiro. - . -

. (15-2597-L03)

Conservatória dos Registos da Comarca de Malanje

. CERTIDÃO .

João José Borges, Conservador de 1 .a Classe dos Registos’ 
da Comarca de Njfalanje.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentado no requerimento., sob n.° 1, do Diário do Registo 
Comercial desta data, certifico que, a folhas 66 verso, sob b 
n.° 52, do livro B-4, se acha matriculado como comerciante 
em nome individual:

Francisco António Tangue, solteiro, de 36 anos de idade, 
de nacionalidade angolana, natural de Saurimo, Província da 
Lunda-Sul, nascido aos 4 de Maio de 1968, residente em 
Malanje.

Exerce a actividade de comércio misto a grosso e a reta­
lho. ' '

Iniciou a sua actividade comercial em 16 de Fevéreira 
de 2004, tem como localização na Rua Vasco da Gama cu 
Malanje.
1 Denominação: E a que acima fica lançada.

. Documentos: Requerimento devidamente assinado e 
reconhecido, fotocópia do Bilhete de Identidade e Registo 
Geral de Contribuintes que se arquiva.

índice pessoal da Letra F, sob o n.° 32 a folha 1, do Livro B 

Para constar, se passa a presente certidão que conferi-e 
vai por mim assinada e autenticada com o selo branco em 
uso nesta Conservatória.

Conservatória dos Registos da Comarca de Malanje, 
aos 15 de Março de 2004. — O Conservador, João José 
Borges. (15-1893-LOl)

Conservatória do Registo Comercial da 2? Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

. < CERTIDÃO .

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória, do Registo Comercial da 2.a Secção do 
Guiché Único da Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 12, do livro-diário de 6 de Fevereiro do 
corrente ano, a quàl fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 653/15, se acha'matriculada a 
comerciante em nome individual Adília Diniz, solteira, 
maior, residente em Luanda, Município de Luanda, Distrito 

Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua C-8, Casan.°4i 
Zona 1J, que usa a firma «ADÍLIA DINIZ — Comércioa 

Grosso e a Retalho», exerce as actividades de comércioa 

retalho de bebidas, comércio a retalho e comércio a grosso 

de bebidas, tem escritório e estabelecimento denominado 

«ADCOM», situado em Luanda, Município de Luanda. 
Distrito Urbano da Maianga, Bairro Gamek, Rua Paiol,casa 

sem número.
. Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
■ Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
da 2.a Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso 

Centro, 6 de Fevereiro de 2015. — A conservadora-adjunta, 
ilegível. (15-25H-LI5)

Conservatória do Registo Comercial da 2.“ Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

CERTIDÃO

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 

da Conservatória do Registo Comercial da 2? Secção do 
Guiché Único da Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 16, do livro-diário de 6 de Fevereiro do 
corrente ano, a qual fica arquivada riesta Conservatória.
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Certifico que, sob o n.° 655/15, se acha matriculada a 
comerciante em nome individual Felisbina Ricardo Álvaro, 
solteira, maior, residente em Luanda, Município de Luanda, 
Distrito da Samba, Bairro Morro Bento, Avenida 21 de 
janeiro, Casa n.° 7.7, Zona 3, que usa a firma «F. R. A. — 
Construção Civil», exerce as actividades de construção civil 
e prestação dê serviços, tem escritório e estabelecimento 
denominado «Bem Viver», situado em Luanda, Município 
deLuanda, Distrito da Samba, Bairro Morro Bento, Avenida 
21 de Janeiro, casa sem número.

por ser verdade Se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
da 2.a Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso 
Centro, 6 de Fevereiro de 2015. — A conservadora-adjunta, 
ilegível. . . . (15-25I2-L15)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a está certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n° 0007.120726;
. c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Kiangudi Mukaku 
. Éduardo, com o NlF 2403102377, registada sob 

o n.° 2012.8277;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)' 

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações
Kiangudi Mukaku Eduardo;
Identificação Fiscal: 2403102377;
AP.6/2012-07-26 Matrícula
Kiangudi Mukaku Eduardo, solteiro, maior, residente em 

Luanda, Casa n.° 270-B, Zona 6, Bairro Cassenda, Município 
àMaiangà, que usa a firma o seu nome, exerce actividade de 
comércio a retalho em estabelecimentos, não especificado, 
tem escritório e estabelecimento denominados «Kiangudi — 
Comercial», situados no Bairro Hoji-ya-Henda, Rua Ngola 
Kiluanje, Casa n.° 407, Zona 6, nesta cidade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
derevistae consertada assino. ’

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, aos 31 
de Julho de 2012. — A Ajudante Principal, Joana Miguel. - 

(15-2736-L05)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO ; J

ízJ Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0004.141028;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual Fabrício Mbêngani, 
com o NIF 2402396903, registada sob o 
n.° 2Ó14.10664;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Fabrício Mbêngani;
Identificação Fiscal: 2402396903; ?
AP.3/2014-10-28 Matrícula
Fabrício Mbêngani, solteiro, maior, residente em Luanda, 

Bairro Palanca, Rua O, Casa n.° 5, Distrito Urbano do 
Kilamba Kiaxi. Data: 22 de Outubro de 2014. Nacionalidade 
angolana. .

Ramo de Actividade: Comércio de peças e acessórios 
para veículos automóveis.

Estabelecimento: «Fabrício —- Comercial», situado no 
Bairro Palanca, Rua Pedro de Castro Ván-Dúnem, Casa n.° 1, 
Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, nesta cidade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois : 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Còmercial de Luanda, em 
Luanda, aos 28 de Outubro de 2014. — A Ajudante Principal, 
Joana Miguel. (15-2786-L06)

Conservatória do Registo Comercial da 2/ Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2:a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 22, do livro-diário de .12 de Fevereiro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o'n.° 5018/15, se acha matriculado 
o comerciante em nome individual Carlos Geovany Lima 
Fernandes, solteiro, maior, residente em .Luanda, Município 
de Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro São 
Paulo, Cristiano dos Santos, que usa a firma «C. G. L. F. 
— Prestação de Sêrviços», exerce a actividade de prestação 
de serviços, tem escritório e estabelecimento denominados 
«CF BU1LD.», situados em Luanda, Município de Luanda, 
Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro São Paulo, Rua 
Cristiano dos Santos. k

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

*
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

da 2.a Secção do Guiché Único da Empresa, 12 de Fevereiro 

de 2015. —A conservadora-adjunta, ilegível.(\ 5-2677-L02)
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Conservatória do Registo Comerciai da 2.*  Secção , 
do Guiché Único da Empresa

•

Conservatória do Registo Comercial de Luanda
2.a Secção Guiché Único —Anifil

CERTIDÃO '

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada 

em Direito, Conservadora de 3.a Classe da Conservatória 
do Registo Comercial de Luanda, da 2.a Secção do Guiché 
Único da Empresa — Anifil.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sobo n.° 25, do livro-diário de 11 de Fevereiro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que sob o n.° 43/15, se acha matriculada a 
comerciante em nome individual, Adelaide Maria Martins 
Godinho, casada com José Alberto Godinho, sob 0 regime 
de separação de bens, residente em Luanda, no Município 
de Luanda, Distrito Urbano e Bairro da Ingombota, Rua 
Manuel F. Caldeira, n.° 31-3C, que usa a firma «A. M. M.G. 
— Educação e Ensino», exerce a actividade de educação 
e ensino, tem escritório, e estabelecimento denominado 
«CENTRO INFANTIL — O Berço , dos Pequeninos», 
situado em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
Bairro Calemba II, Rua L, Casa n.° 197.

Por ser v.erdade se passa a presente certidão, que depois 
dè revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda 
2.aSecção Guiché Único — Anifil em Luanda, aos lide 

.Fevereiro de 2015. — A conservadora dè 3.° Classe, ilegível.
(15-2734-L03)

• CERTIDÃO •

. Israel Carlos de Sousa Nambi, Licenciado em ‘Direito, 
Conservador de 35 Classe da Conservatória do Registo 
Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 52, do livro-diário de 13 de Fevereiro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 5.019, se acha matriculado 
o comerciante em nome individual Mbumba Kanamua 
Fernando, solteiro, maior, residente em Luanda, Município 
de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Ilha do 
Cabo, Sector Lello, casa s/n.°, usa a firma «MBUMBA 
KANAMBUA FERNANDO — Comércio e Prestação de 
Serviços», exerce a actividade de comércio e prestação de 
serviços, tem o escritório e estabelecimento denominado 
«M. K. F. — Còmércio e Prestação de Serviços», situado 
em Luanda, Município de Cacuaco, Bairro Kifangondo, Rua 
Direita de Cacuaco.

Por ser verdade sé passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino*

Conservatória do Registo Comercial de 
Luanda,, da 2.a Secção do Guiché Único, da Empresa, 
aos -13 de Fevereiro de 2015. — O conservador de 3.a Classe, 
ilegíveL (15-2707-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2.“ Secção 
do Guiché Único da Empresa

CÉkTIDÂO

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 39, do livro-diário de 16 de Fevereiro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 5023/15, se acha matriculado o 
comerciante em nome individual Domingos Ferreira Pinto,.

DIÁRIO DA REPÚBLlc^

solteiro, maior, residente em Luanda, Município do Caze^ 
Bairro do Cazenga, casa s/n.°, que,usa a firma «Domín^ 

• Ferreira Pinto — Construção Civil», exerce a actividade^ 
construção civil, tem escritório e estabelecimento deno/nj. 
nado «D. F. P. — Construção Civil», situado em Luand^ 
Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Camama, Rua dg 
Camama, Próximo ao Sinfo, casa s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depojj 
de revista e consertada assino.
• Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
2.a Secção do Guiché Único, 16 de Fevereiro de 2015.-4 
conservadora-adjunta, ilegível. (15-2766-L02)


